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Campina Grande/PB – Fone: (83) 3310-9132 –
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Edital de Citação nº EDI. 0004.000009-2/2008
Prazo: 20 (vinte) Dias

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº:
2007.82.01.003300-6 - CLASSE: 98
AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF
RÉ(U)(S): CENTER TINTAS LTDA/ME, JOÃO BOSCO
FERNANDES DE BRITO, MARIA DO SOCORRO
OLIVEIRA DE BRITO
O DOUTOR EMILIANO ZAPATA DE MIRANDA
LEITAO , Juiz Federal da 4ª Vara da Seção Judiciá-
ria da Paraíba, em virtude da lei, etc.
Faz saber aos que o presente edital virem, notícia dele
tiverem ou interessar possa, que, perante este Juízo
Federal, se processam os autos da EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº: 2007.82.01.003300-6 -
CLASSE: 98, movida por CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF contra  CENTER TINTAS LTDA/ME E
OUTROS, para a cobrança da importância de R$
72.768,81 (setenta e dois mil setecentos e sessenta e
oito reais e oitenta e um centavos), mais custas, hono-
rários advocatícios e demais cominações legais, e por
se encontrar(em) o(s) executado(s) em lugar incerto e
não sabido, conforme consta dos autos, é expedido o
presente edital de citação, sendo o mesmo afixado na
sede deste juízo, publicado uma vez no Diário da Jus-
tiça do Estado e duas vezes no jornal local de grande
circulação, mediante o qual fica(m) citado(s) 1)
CENTER TINTAS LTDA/ME, CNPJ Nº 12.916.326/
0001-42; 2) JOÃO BOSCO FERNANDES DE BRITO,
CPF Nº 078.859.384-68; 3) MARIA DO SOCORRO
OLIVEIRA DE BRITO, CPF Nº 218.358.534-04 , para
que  no prazo de 03 (três) dias , pagar(em) a dívida
reclamada, sob pena, de não o fazendo, proceder-se
à penhora em tantos de seus bens quantos bastem
para o integral cumprimento da obrigação. Ficam os
executados acima referidos cientes de que poderão
opor embargos à execução no prazo de 15 (quinze)
dias. Dado e passado nesta cidade de Campina Gran-
de, Estado da Paraíba, em 12 de março de 2008. Eu,
FÁBIO LACERDA DE CASTRO MARTINS, Técnico
Judiciário, o digitei. Eu, José David Vieira Mota, Dire-
tor da Secretaria da 4ª Vara, em exercício, o conferi e
subscrevo de ordem do MM. Juiz Federal.
JOSÉ DAVID VIEIRA MOTA
Diretor de Secretaria da 4º vara

Poder Judiciàrio
JUSTIÇA FEDERAL NA P ARAÍBA

FÓRUM JUIZ FEDERAL RIVALDO COSTA

EDITAL DE CITAÇÃO
nº EDT. 0001.000012-7/2008/2/SC

Prazo: 30 (Trinta) Dias

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM OR-
DINÁRIO) Nº 2004.82.00.001872-0, Classe 29
AUTORA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF
RÉ: MÁRCIA MARIA RODRIGUES MOURA DE PON-
TES
FINALIDADE : Citar MÁRCIA MARIA RODRIGUES
MOURA DE PONTES, por se encontrar em local in-

PORTARIA Nº  366/2008 João Pessoa, 18 de março
de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições
legais, considerando o que dispõe o art. 222, § 1º da
lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica
do Ministério Público ), e atendendo ao que consta do
Ofício CGMP nº 074/08, do Excelentíssimo Senhor
Doutor Corregedor Geral do Ministério Público, R E S
O L V E   designar o Excelentíssimo Senhor Doutor
ENY NÓBREGA DE MOURA FILHO, Promotor do
Juizado Especial Criminal da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Santa Rita, de 3ª entrância,
para, funcionar nos autos do Processo nº 0000881-08,
Administrativo Disciplinar instaurado na Corregedoria-
Geral do Ministério Público.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAIS PARTICULARES

certo e não sabido, para, querendo, contestar o pedido
de AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO), supramencionada, em tramitação nes-
te juízo.
OBJETO DA AÇÃO: COBRANÇA em descumprimento
ao contrato de mútuo de dinheiro à pessoa Física para
aquisição de material de construção no programa carta
de crédito individual – FGTS – com garantia acessória
sob o nº 13.5.0037.0000312-8.
ADVERTÊNCIA: Fica ciente a Ré que, não contesta-
da a ação no prazo legal (15 dias), presumir-se-ão por
ela aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo
autor (CPC, art. 285).
SEDE DO JUÍZO: João Teixeira de Carvalho, 480, Conj.
Pedro Gondim, nesta Capital.
Expedido, nesta cidade de João Pessoa, em 06/03/08.
Eu, Jailson M. da Silva Garcia, Técnico Judiciário, o
digitei. Eu, Rômulo Augusto de Aguiar Loureiro, Dire-
tor da Secretaria da 1ª Vara, em exercício, o conferi.
WANESSA FIGUEIREDO DOS SANTOS LIMA
Juíza Federal Substituta da 1ª Vara
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

ATO TRT GP Nº  56 /2008

João Pessoa,  24   de março de 2008

A JUÍZA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO,
no uso de suas atribuições legais e regimentais,
Considerando os termos do Ofício Nº 014/2008 -
SETPOEDC.CIRC., da lavra do Exmo. Sr. Ministro Pre-
sidente do Tribunal Superior do Trabalho, Rider No-
gueira de Brito,  informando sobre a edição do
ATO.SETPOEDC.GP nº 200/2008, publicado no Diá-
rio da Justiça da União do dia 11.03.2008, Seção I,
que suspende as citações, as intimações e a conta-
gem dos prazos processuais nos feitos em que a parte
seja assistida pela Defensoria Pública da União até o
término da greve deflagrada pelos integrantes da car-
reira jurídica;
Considerando a edição do ATO TRT GP Nº 19/2008,
desta Corte, que suspendeu  a contagem dos prazos
processuais em favor da União, da Fazenda Nacional,
do Banco Central, da Defensoria Pública da União e
das demais autarquias e fundações públicas federais,
a partir de 17 de janeiro de 2008, não se referindo às
citações e intimações;
Considerando,  por fim, a caracterização do motivo de
força maior, previsto no art. 265, inciso V, do CPC;
R E S O L V E,
Modificar a redação do ATO TRT GP Nº 19/2008, para
incluir a suspensão das citações e das intimações
dirigidas à União, à Fazenda Nacional, ao Banco Cen-
tral, à Defensoria Pública da União e às demais
autarquias e fundações públicas federais, a partir da
publicação daquele ATO, ou seja, 26.01.2008, até o
final do movimento paredista.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

ATO TRT GP Nº  054/2008(*)

João Pessoa, 13 de março de 2008

A JUÍZA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO,
no uso de suas atribuições legais e regimentais,
R E S O L V E
I - Autorizar o deslocamento do Exmo. Sr. Juiz Vice-
Presidente, EDVALDO DE ANDRADE, que viajará à
cidade de Brasília/DF, no dia 24 de março de 2008 (se-
gunda-feira), a fim de representar esta Corte na sole-
nidade de posse dos novos dirigentes do TRT da 10ª
Região, de onde, no dia  25 de março de 2008 (terça-
feira), irá à cidade de São Paulo/SP, onde também irá
representar nosso Tribunal, participando do Painel so-
bre responsabilidade civil, promovido pela Escola da
Magistratura do Trabalho da 2ª Região, com retorno
previsto para o dia 26 de março de 2008.
II- Arbitrar o pagamento de  2 e 1/2 (duas e meia)
diárias ao referido magistrado, para ressarcimento de
despesas.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente
* REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

CORREGEDORIA REGIONAL

RECOMENDAÇÃO TRT/SCR Nº 002/2008

A JUÍZA ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA,
PRESIDENTE E CORREGEDORA DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e constitucionais,
CONSIDERANDO o disposto no ATO TRT GP Nº 021/
2005, que instituiu o PROJETO CONCILIAR no âmbi-
to da Justiça do Trabalho da 13ª Região;
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar e uni-
formizar os procedimentos a serem adotados na reali-
zação do PROJETO CONCILIAR, visando à obtenção
de maiores resultados;
RECOMENDA:
1. Que as Secretarias das Varas do Trabalho da 13ª
Região reservem a pauta do dia 08 de maio de 2008
para a realização, exclusiva, das audiências de conci-
liação do PROJETO CONCILIAR, em conformidade
com o ATO TRT GP nº 021/2005 (ORDEM DE SERVI-
ÇO Nº 024/2008).
2. Que as Secretarias das Varas do Trabalho de João
Pessoa e Santa Rita, reservem as pautas dos dias
05,06,07 e 09  de maio de 2008 para a realização, ex-
clusiva, das audiências de conciliação do PROJETO
CONCILIAR, relativas aos processos em que o INSS
figura como autor, em conformidade com o ATO TRT
GP nº 021/2005 (ORDEM DE SERVIÇO Nº 024/2008).
3. As pautas das audiências  deverão ser organizadas
pelo Magistrado responsável pela Vara do Trabalho,
nos horários estabelecidos na Ordem de Serviço nº
24/2008, devendo, para tanto, incluir, obrigatoriamen-
te, os processos com tramitação preferencial.(Lei nº
10.741/2003 - Estatuto do Idoso e Provimento TRT SCR
nº 001/2005).
4. As audiências, por ventura já designadas para esse
dia, salvo as conciliatórias, deverão ser reaprazadas,
priorizando-se suas antecipações.
5. A petição solicitando a inclusão de processo na pauta
do PROJETO CONCILIAR deverá ser protocolizada
na respectiva Vara do Trabalho. Caso as petições se-
jam encaminhadas aos Serviços de Distribuição dos
Feitos solicitando a inclusão de processo na pauta do
dia 08 de maio de 2008, deverão os Serviços de Distri-
buição, incontinenti, encaminhá-las às respectivas
Varas do Trabalho, para as devidas providências.
6. A Secretaria da Vara do Trabalho deverá dar ciên-
cia, de imediato, do horário designado para audiência
conciliatória ao subscritor da petição,  ou diretamente
às partes e/ou seus advogados,  que tenham compa-
recido pessoalmente à Secretaria da Vara com intuito
similar.
7. Os processos da jurisdição das Varas do Trabalho
de João Pessoa, que se encontram aguardando paga-
mento de precatório, serão agendados no Juízo Auxi-
liar de Conciliação de Precatório - JACOP, para onde
deverão ser encaminhadas, com urgência, as petições
eventualmente protocolizadas no Fórum Maximiano de
Figueiredo, viabilizando a organização da respectiva
pauta.
8. As Unidades Judiciárias de 1ª e 2ª instâncias orien-
tarão, quanto aos processos que se encontrem em grau
de recurso neste Tribunal, para que os interessados
em conciliar  protocolizem seus requerimentos direta-
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

ORDEM DE SERVIÇO TRT GP Nº 024/2008
João Pessoa, 24 de março de 2008

A JUÍZA  PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO ,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, e nos
termos do art. 22, XXII, do Regimento Interno desta
Corte,
Considerando  a publicação do ATO TRT GP Nº 021/
2005, que instituiu o PROJETO CONCILIAR no âmbi-
to jurisdicional da 13ª Região,
RESOLVE:
I - Designar os dias 05, 06, 07, 08 e 09 de maio de
2008, para realização das Audiências de Conciliação
Trabalhista, dentro do PROJETO CONCILIAR, obede-
cendo ao seguinte cronograma:

VARAS DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
1ª Vara do Trabalho de João Pessoa - 06.05.2008 Au-
diências Ente Público – INSS
    08.05.2008 Audiências Ente Privado

2ª Vara do Trabalho de João Pessoa - 06.05.2008 Au-
diências Ente Público – INSS
  08.05.2008 Audiências Ente Privado

3ª Vara do Trabalho de João Pessoa - 06.05.2008 Au-
diências Ente Público – INSS
    08.05.2008 Audiências Ente Privado

4ª Vara do Trabalho de João Pessoa - 07.05.2008 Au-
diências Ente Público – INSS
    08.05.2008 Audiências Ente Privado

5ª Vara do Trabalho de João Pessoa - 07.05.2008 Au-
diências Ente Público – INSS
    08.05.2008 Audiências Ente Privado

6ª Vara do Trabalho de João Pessoa - 07.05.2008 Au-
diências Ente Público – INSS
    08.05.2008 Audiências Ente Privado

7ª Vara do Trabalho de João Pessoa – 05.05.2008
Audiências Ente Público – INSS
    08.05.2008 Audiências Ente Privado

8ª Vara do Trabalho de João Pessoa - 05.05.2008 Au-
diências Ente Público – INSS
    08.05.2008 Audiências Ente Privado

9ª Vara do Trabalho de João Pessoa - 05.05.2008 Au-
diências Ente Público – INSS
    08.05.2008 Audiências Ente Privado

VARA DO TRABALHO DE SANTA RITA-PB

Vara do Trabalho de Santa Rita - 08.05.2008 Audiênci-
as Ente Privado
       09.05.2008 Audiências Ente Público – INSS

II - As audiências realizar-se-ão nos seguintes horários:

       05.05.2008 - das 11:00 às 17:00 horas;
       06 a 08.05.2008 – das 8:00 às 17:00 horas;
       09.05.2008 – das 08:00 às 13:00 horas.

III - As demais Varas do Trabalho da 13ª Região terão
Audiências de Conciliação Trabalhista no dia
08.05.2008 (quinta-feira).
IV - Suspender o atendimento ao público nas Varas do
Trabalho da 13ª Região, nas referidas datas, à exce-
ção dos setores de pagamento e protocolo.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PORTARIA TRT GP Nº 107/2008
João Pessoa, 14 de março de 2008

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO,  no uso de
suas atribuições legais, regimentais e de acordo com
o Protocolo TRT Nº 02769/2008,
R E S O L V E
Prorrogar,  por 30 (trinta) dias, o prazo para a conclu-
são dos trabalhos da Comissão de Sindicância Admi-
nistrativa, constituída através das Portarias TRT GP
Nºs 623/2007 e 47/2008, com o objetivo de apurar os
fatos narrados no Processo nº 14.603/2007, a contar
de 12.03.2008.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PORTARIA TRT GP Nº 110/2008
João Pessoa, 25 de março de 2008

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais, regimentais e de acordo com
o Protocolo TRT nº 00289/2008,
R E S O L V E
Designar  a Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar, instaurada através da
Portaria TRT GP Nº 176/2007, de 13.02.2007, para
apurar os fatos narrados no Processo TRT nº 00289/
2008, através de Processo Administrativo Disciplinar,
a contar da publicação.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PORTARIA TRT GP Nº 111/2008
João Pessoa, 25 de março de 2008

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO,  no uso de
suas atribuições legais , regimentais e de acordo com
o Protocolo TRT Nº 03283/2008,
R E S O L V E
Prorrogar,  por 60 (sessenta) dias, o prazo para a con-
clusão dos trabalhos da Comissão de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar, constituída através das Portarias
TRT GP Nºs 477/2007, 706/2007 e 023/2008, com o
objetivo de apurar os fatos narrados no Processo nº
12.540/2007, a contar de 20.03.2008.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PORTARIA TRT GP Nº 112/2008
João Pessoa, 25 de março de 2008

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO , no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
R E S O L V E
I - Fazer cessar os efeitos da Portaria TRT GP nº 277/
2007, que designou o servidor SAMUEL VON LAER
NORAT para substituir o Chefe de Gabinete - CJ-02,
do Gabinete da Diretoria Geral de Secretaria, em to-
dos os seus afastamentos legais e eventuais, a contar
da publicação.
II - Designar a servidora MARISA CASTANHEIRA DO
AMARAL GONÇALVES , Analista Judiciário, Classe
“C”, Padrão 15, para substituir o Chefe de Gabinete -
CJ-02, do Gabinete da Diretoria Geral de Secretaria,
nos seus afastamentos motivados por férias, faltas, li-
cenças e demais ausência legais e eventuais, a contar
da publicação.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PORTARIA TRT GP Nº 113/2008
João Pessoa, 25 de março de 2008

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
R E S O L V E
I - Exonerar,  a pedido, o servidor FRANCISCO JOSÉ
MENDES FARIAS , com exercício provisório neste Tri-
bunal, do Cargo em Comissão de Chefe de Gabinete -
CJ-02, do Gabinete da Diretoria Geral de Secretaria.
II - Dispensar  o servidor SAMUEL VON LAER NORAT ,
Técnico Judiciário, Classe ‘’C’’, Padrão 15, da Função
Comissionada de Assistente Secretário - FC-05, do
Gabinete da Diretoria Geral de Secretaria.
 III - Designar o servidor FRANCISCO JOSÉ MEN-
DES FARIAS , com exercício provisório neste Tribu-
nal, para exercer a Função Comissionada de Assis-

mente na sede desta Egrégia Corte, de modo a
encaminhá-los conforme o estado do processo, obser-
vando-se a Autoridade competente para homologar o
acordo.
9. As Varas do Trabalho também poderão incluir na
pauta outros processos que entendam passíveis de
conciliação, exercitando  impulso de ofício, sem que
haja, portanto, necessidade de manifestação das par-
tes.
10. Com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a
Secretaria da Vara do Trabalho revisará os processos
agendados, a fim de verificar a ciência, pelas partes
envolvidas no litígio, da audiência aprazada. Consta-
tando que uma das partes não tomou ciência da audi-
ência, deverá a Secretaria proceder, de imediato, a
notificação da parte e do seu advogado.
11. Os processos em pauta  de conciliação do referido
Projeto deverão estar com os cálculos devidamente
atualizados até a data da respectiva audiência.
12. As pautas das audiências nas Varas do Trabalho
deverão ser organizadas de forma a contemplar o maior
número de processos possível, recomendando-se, para
as varas com mais de 1.000 processos no Setor de
Execução e para as que funcionam nos Fóruns
Maximiano Figueiredo e Irinêo Jófilly, a inclusão de pelo
menos 200 processos por cada pauta, bem como para
aquelas em que o INSS figure como exeqüente.
Publique-se. Cumpra-se.
João Pessoa, 24 de março de 2008.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente e Corregedora

tente Secretário - FC-05, do Gabinete da Diretoria Geral
de Secretaria.
IV - Nomear  o servidor SAMUEL VON LAER NORAT ,
Técnico Judiciário, Classe ‘’C’’, Padrão 15, para exer-
cer o Cargo em Comissão de Chefe de Gabinete - CJ-
02, do Gabinete da Diretoria Geral de Secretaria.
V - Esta Portaria  entra em vigor na data de sua publi-
cação.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
DESPACHOS DA PRESIDÊNCIA

EM RECURSOS DE REVISTA
EDITAL ASS.RR. - Nº 027/2008

Recursos de revista RECEBIDO(S)
Intimo o(s) recorrido(s), nos processos abaixo discri-
minados, para, querendo, oferecer contra-razões no
prazo legal. Decorrido o prazo, os autos serão remeti-
dos ao colendo Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO: 00032.2007.018.13.00.7
RECORRENTE(S): MARIA MARTA BARBOSA.
ADVOGADO(S): FRANCISCO CELIO DE OLIVEIRA
LINHARES.
RECORRIDO(S): MUNICÍPIO DE MULUNGU.
ADVOGADO(S): FÁBIO RAMOS TRINDADE.

PROCESSO: 00358.2007.004.13.00.1
RECORRENTE(S): MULTIBANK S/A.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): MUITOFÁCIL PARTICIPAÇÕES
LTDA; SEVERINO RIBEIRO DA SILVA; LEMON BANK
BANCO MÚLTIPLO S/A; NACIONAL SERVIÇOS E
ARRECADAÇÃO LTDA.
ADVOGADO(S): LUIZ CLAUDIO VALINI; VICENTE
JOSÉ DA SILVA NETO; SYLVIO TORRES FILHO; LUIZ
CLAUDIO VALINI.

PROCESSO: 01174.2006.002.13.00.5
RECORRENTE(S): RI HAPPY BRINQUEDOS LTDA..
ADVOGADO(S): ANA LUÍSA DE  LUCENA MOREIRA
MARRECO.
RECORRIDO(S): LUCIANA DE OLIVEIRA SOUZA.
ADVOGADO(S): ELIZEU DANTAS SIMÕES
FERREIRA.

Recursos de revista DENEGADO(S)
Intimo o(s) recorrente(s) que, nos processos a seguir
relacionados, foi proferido despacho denegando se-
guimento ao recurso de revista interposto.

PROCESSO: 00032.2007.018.13.00.7
RECORRENTE(S): MUNÍCIPIO DE MULUNGU.
ADVOGADO(S): FÁBIO RAMOS TRINDADE.
RECORRIDO(S): MARIA MARTA BARBOSA.
ADVOGADO(S): FRANCISCO CÉLIO DE OLIVEIRA
LINHARES.

PROCESSO: 00106.2007.002.13.00.0
RECORRENTE(S): IMA - INDÚSTRIA DE MASSAS
ALIMENTÍCIAS LTDA.
ADVOGADO(S): LUIZ ARTHUR DE ALBUQUERQUE
BEZERRA.
RECORRIDO(S): MILTON TRAJANO PEREIRA.
ADVOGADO(S): ROBSON DE PAULA MAIA.

PROCESSO: 00113.2007.018.13.00.7
RECORRENTE(S): ADÃO BATISTA DA SILVA.
ADVOGADO(S): GILZA BETANIA CAVALCANTI DE
SOUZA; HEATHCLIFF DE ALMEIDA ELOY.
RECORRIDO(S): INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL; AILTON NASCIMENTO DOS SAN-
TOS.
ADVOGADO(S): IJAÍ NÓBREGA DE LIMA;
MOIZANIEL VITÓRIO DA SILVA.

PROCESSO: 00349.2007.005.13.00.7
RECORRENTE(S): ASPER - ASSOCIAÇÃO
PARAIBANA DE ENSINO RENOVADO.
ADVOGADO(S): MÁRIO ROBERTO CEZAR
JACOME.
RECORRIDO(S): JOSÉ MAURÍCIO ALVES
FERNANDES FILHO; INPER - ASSOCIAÇÃO
PARAIBANA DE ENSINO RENOVADO.
ADVOGADO(S): MAURÍCIO MARQUES DE LUCENA;
MÁRIO ROBERTO CEZAR JACOME.

PROCESSO: 00518.2007.009.13.00.4
RECORRENTE(S): MARCOS FERREIRA DE SOUSA
(ESPÓLIO).
ADVOGADO(S): PATRÍCIA ARAÚJO NUNES.
RECORRIDO(S): NORDESTE SEGURANÇA DE VA-
LORES PARAÍBA LTDA.
ADVOGADO(S): JEREMIAS MENDES DE MENEZES;
ADRIANO MANZATTI MENDES.

PROCESSO: 00529.2007.001.13.00.3
RECORRENTE(S): BANCO ABN AMRO REAL S/A.
ADVOGADO(S): WERNA KARENINA MARQUES.
RECORRIDO(S): ANDRÉ RODRIGO SILVA CUNHA.
ADVOGADO(S): JUSSARA AYRES CAROCA.

PROCESSO: 00591.2007.002.13.00.1
RECORRENTE(S): FERNANDO LINO DOS PASSOS;
PAULO PAULINO DOS SANTOS.
ADVOGADO(S): DANIEL ALVES DE SOUSA; DANIEL
ALVES DE SOUSA.
RECORRIDO(S): ECT- EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS NA PARAÍBA.
ADVOGADO(S): MARIA JOSÉ DA   SILVA.

PROCESSO: 01016.2006.006.13.00.0
RECORRENTE(S): BANCO SANTANDER BANESPA
S/A (BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO).
ADVOGADO(S): MARÍLIA ALMEIDA VIEIRA.

6ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Av. Dep. Odom Bezerra, 184 – Emp. João

Medeiros  - Piso E1 – Tambiá
João Pessoa - PB

Fone / Fax        (083)   3353 - 6356

Edital de Intimação
Prazo de 20(vinte) dias

Processo: 00139.2007.006.13.00-5
Exequente: NILCELIA RODRIGUES FELIX
Executado:  MATERNAL ARCO-IRIS LTDA
Sócios do executado: ROLLEMBERG DA SIL-
VA FRANÇA e LÚCIA DE FÁTIMA PAULINO
AMORIM FRANÇA
A Dra. RITA LEITE BRITO ROLIM, Juíza da 6ª Vara
do Trabalho de João Pessoa-PB, na forma da lei,
em despacho  exarada nos autos da reclamação
supracitada, FAZ, pelo presente Edital, a todos que
o virem e dele tiverem conhecimento, que os sóci-
os do executado acima mencionado, atualmente
com endereço incerto e não sabido fica intimado
para, no prazo de 15 dias, efetuar o pagamento do
valor da execução, devidamente atualizados, con-
forme dispõem o art. 475-J do CPC, aplicado
subsidiariamente, sob pena de incidência de pagar
multa de 10%.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa – PB
,aos 24/03/2008. Eu,  Marcos Tadeu Luna Freire - Téc-
nico Judiciário, digitei. E eu, Giseuda de Oliveira Cesar,
Diretora de Secretaria, subscrevi, em cumprimento a
ORDEM DE SERVIÇO Nº 001/2004.

6ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Av. Dep. Odom Bezerra, 184 – Emp. João

Medeiros - Piso E1 – Tambiá
João Pessoa - PB

Fone / Fax        (083)   3353 - 6356

Edital de Intimação
Prazo de 20(vinte) dias

Processo: 00188.2005.006.13.00-6
Exequente: IZABEL CRISTINA DE OLIVEIRA
Executado:  VITRANS-LIMPESA E CONSERVAÇÃO
DE IMOVEIS LTDA
Sócios do executado: ANNA PAULA PORFIRIO
DOS SANTOS e EDEILSON ANDRE BANDEIRA
BEZERRA
A Dra. RITA LEITE BRITO ROLIM, Juíza da 6ª Vara do
Trabalho de João Pessoa-PB, na forma da lei, em des-
pacho  exarada nos autos da reclamação supracitada,
FAZ, pelo presente Edital, a todos que o virem e dele
tiverem conhecimento, que os sócios do executado
acima mencionado, atualmente com endereço incerto
e não sabido fica intimado para, no prazo de 15 dias,
efetuar o pagamento do crédito perseguidos, devida-
mente atualizados, conforme dispõem o art. 475-J do
CPC, aplicado subsidiariamente, sob pena de incidên-
cia de pagar multa de 10%.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa – PB,
aos 24/03/2008. Eu,  Marcos Tadeu Luna Freire - Téc-
nico Judiciário, digitei. E eu, Giseuda de Oliveira Cesar,
Diretora de Secretaria, subscrevi, em cumprimento a
ORDEM DE SERVIÇO Nº 001/2004.

9ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
PROC. 0841.2006.026.13.00-3

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS
PARA CAAPORA S/A INDUSTRIAS ALIMENTICIAS
e JOSÉ LUIZ KOATTI,  que se encontram em local in-
certo e não sabido.
 O DOUTOR ARNALDO JOSÉ DUARTE DO AMARAL,
Juíz do Trabalho da   9ª Vara do Trabalho de João
Pessoa -PB,
 FAZ  SABER, a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que, por esta Vara do Trabalho de João
Pessoa, à Av. Dep. Odon Bezerra,184, Piso E-1,
Tambiá, João Pessoa - PB, CEP: 58.020-500, proces-
sam-se os termos da reclamatória N.º
0841.2006.026.13.00-3, entre o exequente UNIAO (FA-
ZENDA NACIONAL)   e os Executados CAAPORA S/
A INDUSTRIAS ALIMENTICIAS e JOSÉ LUIZ KOATTI
, na qual foi prolatado o despacho cujo o teor segue
abaixo transcrito:
“DESPACHO
Vistos etc.

RECORRIDO(S): TILMA KALINE TAVARES DE CASTRO.
ADVOGADO(S): SÉRGIO MARCELINO NÓBREGA
DE CASTRO.

PROCESSO: 01402.2006.003.13.00.3
RECORRENTE(S): INTERGRIFFES NORDESTE IN-
DÚSTRIA E CONFECÇÕES LTDA.
ADVOGADO(S): MARCO AURÉLIO GOMES COSTA.
RECORRIDO(S): GRAZIONEIDE PINTO DE SOUZA;
SELLINVEST DO BRASIL S/A (CITIES COMÉRCIO
E PARTICIPAÇÕES S/A - MASSA FALIDA).
ADVOGADO(S): ANTÔNIO ANÍZIO NETO;
LINDINALVA ESTEVES BONILHA.

PROCESSO: 01502.2006.003.13.00.0
RECORRENTE(S): SAT - SATÉLITE DISTRIBUIDO-
RA DE PETRÓLEO S/A E CARAÚ - TRANSPORTE E
COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA..
ADVOGADO(S): DANIELLA CHRISTINE RAMALHO
COSTA.
RECORRIDO(S): JOÃO BOSCO QUERINO DA SIL-
VA.
ADVOGADO(S): JOSÉ SILVEIRA ROSA.
João Pessoa, 25/03/2008
VIVIANE FARIAS FRANCA
Assesora Jurídica-Chefe da Presidência



3DIÁRIO DA JUSTIÇA • Quarta-feira, 26 de Março de 2008

CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E
ARREMATAÇÕES  DE  JOÃO PESSOA – PB

Av. Odon Bezerra, 181, Centro Empessarial João
Medeiros, Piso E1, Tambia - nesta

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

PROC.NU N°  01298.1995.004.13.00-0
A Doutora ANA PAULA CABRAL CAMPOS, Juíza do
Trabalho, Supervisora da CMJA de João Pessoa - PB,
em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que fica NOTIFICA-
DA o SR. COSMO BARBOSA VICENTE , atualmente
com endereço incerto e não sabido, exeqüente nos
autos da ação Proc. Nu.01298.1995.004.13.00-0, na
qual é executada a ELETROTINTAS LTDA, acerca do
despacho de FLS.105 e 114 DOS AUTOS DO PRO-
CESSO ACIMA EPIGRAFADO, a seguir transcrito: “As
alterações ocorridas no CPC consistem na atribuição
de eficácia definitiva na face executória, garantindo aos
exequentes, após à penhora dos bens de devedor, a
proceder, imediatamente, os atos executivos
expropriatórios, quais sejam: adjudicação ; alienação
por iniciativa particular ; alienação em hasta públi-
ca, tudo conforme preceituado no artigo 647 daquela
norma. Quanto a adjudicação, poderá o exequente,
querendo, requerê-la, pelo preço da avaliação do bem,
antes da efetivação da hasta pública nos moldes do
artigo 685-A. Já a expropriação através da alienação,
poderá ocorrer em hasta pública ou por iniciativa par-
ticular , a qual será exercida pelo próprio exequente
ou por corretor credenciado perante a autoridade judi-
ciária, tudo no termos do artigo 685-C. Portanto, notifi-
que-se o exequente para que, no prazo de 05 dias, se
pronuncie acerca do seu interesse em exercer as fa-
culdades mencionadas nos parágrafos acima, ocasião
em que apresentará, querendo, impugnação aos cál-
culos, nos termos do artigo 884, § 3º da CLT. Perma-
necendo silente, à hasta pública.” - “V. etc. Renove-e a
notificação de fls.112, desta feita observando-se o en-
dereço do procurador da parte exeqüente constante
às fls.90, devendo ainda, se manifestar sobre a indica-
ção feita pelo executado na petição retro. Em seguida
conclusos. João Pessoa, 22/02/2008 Dra. Ana Paula
Cabral Campos-JUÍZA DO TRABALHO”.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos onze dias do mês de  março do ano
de dois mil e oito, que será publicado no Diário da Jus-
tiça do Estado.
Eu,  Ednaldo Fonseca da Silva, Técnico Judiciário,
digitei. Eu,  Verônica Neves Oliveira de França, Coor-
denadora da CMJA/JP, subscrevi.
ANA PAULA CABRAL CAMPOS
Juíza Supervisora da CMJA/JP

2ª VARA DO TRABALHO DE  C.GRANDE/PB
EDITAL DE CITAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO, com prazo de 15 (quinze dias)
na forma abaixo: Proc. N° 0147.2007.008.13.00-4 en-
tre partes: PEDRO BARROS DE ARAÚJO– exeqüente
e GMS-SERVIÇOS LTDA.
De ordem da DOUTORA KATHARINA VILA NOVA DE
CARVALHO MAFRA, Juiza da 2ª Vara do Trabalho de
Campina Grande/PB, em virtude da Lei etc...
Faz saber a todos quantos virem o presente Edital ou
dele tomarem conhecimento, que fica C I T A D O
GMS-SERVIÇOS LTDA, atualmente em lugar incerto
e não sabido, a fim de que, no prazo de 48 horas pa-
gue ou garanta a execução, sob pena de penhora, a
quantia de R$ 4.657,67+ acréscimos legais  de crédi-
to exequendo, custas e previdenciários devida nos ter-
mos da decisão no processo supracitado,  cuja con-
clusão é a seguinte” ...Intime-se a reclamada para pa-
gar o valor da condenação, no prazo de 15 dias, sob
pena de aplicação da multa de 10% prevista no art.
475-J do Código de Processo Civil. Ass. Normando
Salomão Leitão, Juiz do Trabalho.
Através do presente, terá o citando o prazo legal para
garantir o juízo e, caso queira, embargar a execução.
O presente Edital será publicado na forma da lei e afi-
xado em lugar de costume na sede desta 2ª Vara, con-
siderando-se vencida a citação assim que decorrerem
às 48 horas após 15 dias de publicação.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande,
aos  13 dias do mês de março de 2008. Eu,
Melquisedeque Alves de Lima, Tec. Judiciário, digitei .
Campina Grande, 13 de março de 2008
JOSÉ VALTER MEDEIROS CAMPELO
Diretor de Secretaria Substituto

6ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Edital de Intimação

Prazo de 20(vinte) dias

6ª . VARA
Processo: 00204200700613002
Reclamante: Diegina Gomes da Silva
Reclamado:  CADS-CENTRO DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.
A Doutora Rita Leite Brito Rolim, Juíza da 6ª Vara do
Trabalho de João Pessoa-PB, na forma da lei, exarado
nos autos da reclamação supracitada, FAZ SABER,
pelo presente Edital, a todos que o virem e dele tive-
rem conhecimento, que a reclamada acima mencio-

nado,   atualmente  com endereço  ignorado, fica inti-
mada a comparecer no dia 14.04.2008  às  13 horas,
para efetuar as anotações na CTPS do autor, sob
pena de incidência da multa acima estipulada, e,
ao final de trinta dias a Secretaria fazê -lo, sem
prejuízo  da execução da multa em prol do obreiro.
João Pessoa-PB, aos  25.03.2008. Eu Manoel S. Lima.
A. Judiciário, digitei. e  subscrevi, em cumprimento a
ORDEM DE SERVIÇO 001/2004.

6ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Edital de Intimação

Prazo de 20(vinte) dias

6ª . VARA
Processo: 00205200700613007
Reclamante: JOSEILTON DA SILVA
Reclamado:  CADS-CENTRO DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.
A Doutora Rita Leite Brito Rolim , Juíza da 6ª Vara do
Trabalho de João Pessoa-PB, na forma da lei, exarado
nos autos da reclamação supracitada, FAZ SABER,
pelo presente Edital, a todos que o virem e dele tive-
rem conhecimento, que a reclamada acima mencio-
nado,   atualmente  com endereço  ignorado, fica inti-
mada a comparecer no dia 14. 04. 2008  às  13 ho-
ras, para efetuar as anotações na CTPS do autor,
sob pena de incidência da multa acima estipulada,
e, ao final de trinta dias a Secretaria fazê -lo, sem
prejuízo  da execução da multa em prol do obreiro.
João Pessoa-PB, aos  25.03.2008. Eu Manoel S. Lima.
A. Judiciário, digitei. e  subscrevi, em cumprimento a
ORDEM DE SERVIÇO 001/2004.

4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade
Fones: (83) 2102-6000,  (83) 2102-6161

E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Sr. Dr.José Airton Pereira , Juiz   do Trabalho
desta  4ª Vara do Trabalho  de Campina Grande, Esta-
do da Paraíba, em virtude e na forma da lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, QUE FICA NOTIFICA-
DO O RECLAMADO  LCE – REPRESENTAÇÃO CO-
MERCIAL S/C LTDA, atualmente em lugar incerto e
não sabido, da sentença prolatada nos autos da Re-
clamação Trabalhista nº 00050.2008.023.13.00-5,
movida por ANDRÉA DE PAIVA SOUSA E SILVA, cujo
dispositivo apresenta o seguinte teor:
“Frente ao exposto e ao que mais dos autos consta
resolve a 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande -
Paraíba, julgar PROCEDENTE EM PARTE a Recla-
mação Trabalhista ajuizada por ANDRÉIA DE PAIVA
SOUSA E SILVA  em face de LCE - REPRESENTA-
ÇÕES COMERCIAL S/C LTDA E VOCE PODE
CORRETORA DE SEGUROS E PROMOTORA DE
VENDAS LTDA , condenando as reclamadas a paga-
rem à reclamante após o trânsito em julgado, as se-
guintes verbas: aviso prévio (R$ 1.050,00); férias adi-
cionadas do terço constitucional (R$ 812,00); décimo
terceiro salário (R$ 609,00); FGTS + 40% (R$ 875,00)
e multa do artigo 477 da CLT – Consolidação das Leis
do Trabalho (R$ 380,00), consoante fundamentação
retro e planilha de cálculos, que passam a fazer parte
do presente dispositivo. Incidência de juros e correção
monetária. Imposto de Renda na forma da lei. Contri-
buições previdenciárias na forma da legislação perti-
nente. Devem as reclamadas procederem à devidas
baixa na CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência
Social da reclamante com data de 11 de fevereiro de
2008, pena de assim proceder a Secretaria da Vara do
Trabalho. Os depósitos porventura existentes na con-
ta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
viço – FGTS a favor da demandante será liberado, se
for o caso, mediante Alvará Judicial e com a dedução
devida Custas processuais a cargo da reclamada, no
valor de R$ 74,52, calculadas sobre R$ 3.726,00, va-
lor arbitrado à condenação para os fins legais.CIENTE
A RECLAMANTE, devendo as reclamadas serem no-
tificadas nos endereços constantes à folha 11 dos
autos.José Ariton Pereira- Juiz do Trabalho.”
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é ignorado, o presente edital será publi-
cado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e afi-
xado na sede desta  Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande-
PB, aos 17 dias do mês de março de 2008. Eu, Maria
do Socorro Leite Brunet, digitei, e eu, Adelmo Antônio
de Albuquerque Sousa, Diretor de Secretaria, Subs-
crevi.
Campina Grande-PB, 17 de março de 2008
CLÁUDIO PEDROSA NUNES
Juiz do Trabalho

3ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM  PRAZO DE 20 DIAS

O DOUTOR EDUARDO SOUTO MAIOR BEZERRA
CAVALCANTI, Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Traba-
lho de  João Pessoa/PB, em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos através do presente Edital, que
fica citada a empresa ORBRAL-ORGANIZAÇÃO BRA-
SILEIRA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, com
endereço incerto e não sabido, para comparecer à
audiência inicial, com as cominações do art. 844 da
CLT no dia 29/04/2008 às 08:20 horas, na 3ª Vara do
Trabalho de João Pessoa-PB, situada a Av. Deputado
Odon Bezerra, nº 184- Piso E1, Empresarial João
Medeiros- Centro - João Pessoa/PB, referente a RE-
CLAMAÇÃO TRABALHISTA NU.
00131.2008.003.13.00-0, apresentada por MÁRCIA
VALÉRIA DE OLIVEIRA E CONRADO.
Nessa audiência deverá V. Sª apresentar as provas
que julgar necessárias, constantes de documentos ou
testemunhas, estas no máximo de 03 (três), com as
respectivas CTPS.
O não comparecimento de V. Sa. importará na aplica-
ção da pena de revelia e confissão quanto à matéria
de fato. Deverá  a defesa ser acompanhada dos docu-
mentos probatórios.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa,  aos
vinte e cinco dias do mês de março do ano de 2008.

Eu, Marilena da Silva Amorim, digitei, e eu, Sandra
Campos de Assis,  Diretora de Secretaria, subscrevi.
EDUARDO SOUTO MAIOR B. CAVALCANTI
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO PLENO - TRT DA
13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00208.2005.006.13.00-9Agravo de Peti-
ção
Procedência: 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-PB
Advogado: LUIZ PINHEIRO LIMA
Agravados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e  MARIA DE FATIMA LOPES SILVA
Advogados: ERICKSON DANTAS DAS CHAGAS e
GUTENBERG HONORATO DA SILVA
EMENTA:   EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRAZO DE
TRINTA DIAS. TEMPESTIVIDADE. Os Embargos à
Execução devem ser propostos no prazo de trinta dias,
tratando-se de ente público ou não, nos termos da nova
redação do caput do art. 884 da CLT, dada pelo art. 1º,
B, da Lei nº 9.494/1997. Apresentados dentro do pra-
zo referenciado, é de ser afastada a sua
intempestividade, procedendo-se, incontinente, ao jul-
gamento do Recurso (CPC, art. 515, § 3º). Agravo de
Petição parcialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por maioria, dar provimento
parcial ao Agravo de Petição e declarar a
tempestividade dos Embargos à Execução; nos ter-
mos do art. 515, § 3º ,do CPC, julgo-os parcialmente
procedentes, para determinar o refazimento dos cál-
culos de liquidação, a fim de ser excluído o valor cor-
respondente às custas processuais, consoante previ-
são do art. 790 - A, I, da CLT, bem como seja a execu-
ção do feito processada mediante a expedição do com-
petente Requisitório de Precatório, consoante previ-
são do art. 100 da Constituição Federal, com a con-
vergência parcial de Sua Excelência a Senhora Juíza
Herminegilda Leite Machado, que, concordando em
parte com a tese de Sua Excelência o Senhor Juiz
Relator, determinava, entretanto, que a execução se
processasse diretamente e vencido Sua Excelência o
Senhor Juiz Revisor, que negava provimento ao Agra-
vo de Petição.  João Pessoa, 12 de dezembro de 2007.

PROC. NU.: 00243.2007.000.13.00-1Mandado de Se-
gurança
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Impetrante: URGMED - SISTEMA DE URGENCIA E
EMERGENCIA MEDICA LTDA
Advogado: NIVALDO CLEMENTINO DA SILVA
Impetrado: JUIZ DO TRABALHO (DA 1ª VARA DE
JOAO PESSOA-PB)
Litisconsorte: MARIA DE FATIMA MARTINS
CONFORTINI DARWIN
EMENTA:   MANDADO DE SEGURANÇA. EMBAR-
GOS DE TERCEIRO. CUMULAÇÃO DE AÇÕES. IM-
POSSIBILIDADE. A OJ 54 da SBDI-2 do TST dispõe
que, ajuizados embargos de terceiro para pleitear a
desconstituição da penhora, é incabível a interposição
de mandado de segurança com a mesma finalidade. É
o caso dos autos, motivo pelo qual se impõe a extinção
do feito sem resolução do mérito.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, acolher
a preliminar suscitada pelo Ministério Público do Tra-
balho e extinguir o processo sem julgamento do méri-
to, por inadequação da via eleita, com respaldo no ar-
tigo 5º, II, da Lei nº 1533/1951. Custas pela impetrante
no importe de R$10,64.  João Pessoa, 13 de fevereiro
de 2008.

PROC. NU.: 00202.2007.022.13.00-2Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Embargante: TEXPAR - TEXTIL DA PARAIBA S/A
Advogado: MAURICIO MICHELS CORTEZ
Embargado: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Advogado: GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO
EMENTA:   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE EVENTUAIS VÍCIOS DE OMIS-
SÃO E OBSCURIDADE NO JULGADO. REJEIÇÃO.
Inexistindo, no julgado, qualquer contradição ou omis-
são, não prosperam os embargos opostos, por lhes
faltar respaldo na previsão contida no art. 897-A da
Consolidação das Leis do Trabalho.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, rejeitar os
Embargos de Declaração e condenar o embargante
na multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa
(fls. 05), em favor da embargada (ré), nos termos do
Artigo 538, Parágrafo Único, do CPC.  João Pessoa/
PB,  26 de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00326.2007.000.13.00-0Ação Cautelar
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Requerente: XERIUM TECHNOLOGIES BRASIL
INDUSTRIA E COMERCIO S/A
Advogado: DORGIVAL TERCEIRO NETO
Requerido: FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA
EMENTA:   MEDIDA CAUTELAR. ATRIBUIÇÃO DE
EFEITO SUSPENSIVO À EXECUÇÃO. RECURSO
ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. IMPRO-
CEDÊNCIA. Embora seja admissível a atribuição de
efeito suspensivo à execução do julgado  por intermé-
dio de Ação Cautelar, quando interposto Recurso Or-
dinário, não há de se conceder suspensividade atra-
vés de pronunciamento judicial quando ausente a pos-
sibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-

2ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA – PB.
Av. Odon Bezerra, 184, Shopping Tambiá,

Piso E1 - Tambiá . CEP: 58.020-500

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

Processo: 01070.1998.002.13.00-0
Exeqüente: Nilton dos Santos Almeida
Executada: Abatedor de Aves São João Ltda.
O Exmº. Sr. Dr. Paulo Henrique Tavares da Silva, Juiz
Titular da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa - PB.,
em virtude de Lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, que fica intimada a
executada acima mencionada, atualmente com ende-
reço incerto e não sabido, do levantamento da penho-
ra de fl. 382 (Bens penhorados: 1º - Um misturador
para ração, com capacidade para 01 tonelada, fabri-
cado em chapa de ferro e pintado na cor verde,
acoplado com motor 7.1/2 cv., em bom estado de con-
servação; 2º - Um silo fabricado em ferro galvanizado,
com capacidade para 12.5000Kg., em perfeito estado
de conservação, encontrando-se na granja da estrada
de Alhandra; 3º - Um triturador para milho, marca No-
gueira, acoplado com motor de 10 cv., cor predomi-
nante verde, em bom estado de conservação), bem
como de que deverá comparecer perante este Juízo
para receber saldo sobejante do depósito de fl. 536,
em 10 dias, sob pena de transferência para o FAT.
E para que chegue ao conhecimento do interessado, o
presente edital será publicado de conformidade com a
Lei e afixado em lugar de costume.
Dado e passado nesta cidade  de João Pessoa - PB.,
aos 10 de março de 2008.
MARTA MARIA RIVERA
Diretora de Secretaria

2ª Vara do Trabalho de João Pessoa – PB.
Av. Odon Bezerra, 184, Shopping Tambiá, Piso E1

Tambiá - CEP: 58.020-500

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

Processo: 00783.2007.002.13.00-8
Exeqüente: Cilene Miguel dos Santos
Executada: CADS – Centro de Assistência e Desen-
volvimento Social
O Exmº. Sr. Dr. Paulo Henrique Tavares da Silva, Juiz
Titular da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa - PB.,
em virtude de Lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, que fica citada a exe-
cutada acima mencionada, atualmente com endereço
incerto e não sabido, para pagar, em 48 (quarenta e
oito) horas, sob pena de penhora, a quantia a seguir
mencionada:
R$ 4.053,92  -  Principal
R$ 2.230,35  -  INSS
R$    125,69  -  Custas processuais
R$ 6.409,96  -  TOTAL
OBS.: os valores supra estão atualizados até 30/10/07.
E para que chegue ao conhecimento do interessado, o
presente edital será publicado de conformidade com a
Lei e afixado em lugar de costume.
Dado e passado nesta cidade  de João Pessoa - PB.,
aos 11 de Março de 2008.
MARTA MARIA RIVERA
Diretora de Secretaria
1ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE -

PARAÍBA

PROCESSO Nº 00416.2007.007.13.00-6
E D I T A L D E I N T I M A Ç Ã O nos autos do proces-
so de nº00416.2007.007.13.00-6, entre partes,
VERÂNIA SANTOS SILVA, reclamante, e VENTURA
FINANÇAS S/A e OUTRO, reclamada. De ordem da
Dra. ROBERTA DE PAIVA SALDANHA, Juíza do Tra-
balho Titular da 1ª VT de Campina Grande - PB, em
virtude da lei, etc. Faz saber a todos quantos virem o
presente edital ou dele tomarem conhecimento, que
fica intimada a reclamada VENTURA FINANÇAS S/A,
com endereço incerto e não sabido, para que a mes-
ma compareça ao Juízo, no prazo de 05 dias, a fim de
proceder às anotações na CTPS da autora, que se
encontra depositada em Secretaria, sob pena de mul-
ta de R$ 20,00 por dia de atraso, limitada a 15 dias,
bem como para efetuar o pagamento da quantia de
R$1.252,67 (um mil, duzentos e cinqüenta e dois reais
e sessenta e sete centavos), atualizada até 01/07/2007,
no prazo de 15 dias, sob pena de multa no percentual
de 10% sobre o montante e constrição de bens, inde-
pendentemente de mandado de citação (CLT, art.880,
c/c CPC, art.475-J), correspondente ao principal, aces-
sórios e custas, devida no processo acima indicado,
de conformidade com os despachos constantes às
fls.191 e 194 dos autos. Caso não pague, nem garan-

“ Nos termos do art. 8º da Lei n.º 6.830/1980, cite-se o
Executado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a
dívida com os juros e multa de mora e encargos indi-
cados na Certidão de Dívida Ativa juntado aos autos,
ou garantir a execução... João Pessoa, 13/09/2007.
José Artur da Silva Torres - Juíz do Trabalho”
 E por estarem os Executados CAAPORA S/A
INDUSTRIAS ALIMENTICIAS e JOSÉ LUIZ KOATTI
em local incerto  e não sabido, ficam os mesmos
cientificados do DESPACHO. O presente edital será
publicado na forma de lei e afixado no lugar de costu-
me na sede desta 9ª Vara do Trabalho  de João Pes-
soa – PB. Aos 25 de março de 2008, eu, Rinaldo José
de Almeida Ramalho, Técnico Judiciário, digitei, e
Sinval Ferreira Filho. Diretor de Secretaria , conferi e
assinei de ordem  do MM Juiz do Trabalho – O.S. nº
01/2007.
SINVAL FEREIRA FILHO
Diretor de Secretaria

ta a execução no prazo supra, proceda a penhora em
tantos bens quantos bastem para integral pagamento
da dívida, procedendo à respectiva avaliação. O pre-
sente Edital será publicado na forma da lei e afixado
no lugar de costume, na sede desta Vara. Dado e pas-
sado nesta cidade de Campina Grande-PB, aos vinte
e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e
oito.
MARCONDES ANTÔNIO MARQUES
Diretor de Secretaria Ordem de Serviço 01/07
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nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por maioria, julgar improce-
dente a ação cautelar, contra o voto de Sua Excelên-
cia o Senhor Juiz Vicente Vanderlei Nogueira de Brito
que a julgava procedente para o efeito de excluir a
antecipação da tutela concedida de ofício. Custas “ex
lege”.  João Pessoa, 26 de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00055.2006.022.13.00-0Agravo de Peti-
ção
Procedência: 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Agravante: UNIVIDA AIR TAXI AEREO LTDA
Advogados: KATIA JEANE SIQUEIRA SOUZA,
HELDER MACIO DE CARVALHO MELO e  SHEILA
CRISTINA PEREIRA CAVALCANTI
Agravados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL, CONFEDERAÇAO DAS UNIMEDS
NORTE E NORDESTE e  BRIVALDO MARIANO DA
COSTA JUNIOR
Advogados: NADJA DE OLIVEIRA SANTIAGO e
JOSE VIEIRA DO NASCIMENTO
EMENTA:   DÉBITO JUDICIAL. EXECUÇÃO TRABA-
LHISTA. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIES A QUO. O
pagamento dos salários até o quinto dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção
monetária. Se essa data-limite for ultrapassada, incidirá
o índice da correção monetária do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, a partir do dia primeiro, nos
termos da Súmula nº 381 do TST. DEPÓSITO JUDICI-
AL PARA GARANTIA DO JUÍZO. JUROS E CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA NO PERÍODO POS-
TERIOR. A cessação dos juros e da correção monetá-
ria se dá no instante em que os valores depositados
estejam à disposição do credor, o que não ocorre com
o mero depósito judicial para efeito de garantia do juízo,
sendo inaplicável no processo do trabalho o disposto
na Lei nº 6.830/1980, art. 9º, pois há nesta seara dis-
posição legal específica posta na Lei nº 8.177/1991.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CÁLCULO.
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. DATA DE INCI-
DÊNCIA. Tratando-se de sentença declaratória de vín-
culo empregatício, os créditos previdenciários incidem,
mês a mês, sobre fatos geradores pretéritos (salários
presumidamente pagos ao longo do período reconhe-
cido em sentença), aplicando-se as tabelas históricas
de alíquotas previstas na lei e observando-se, no to-
cante às contribuições do empregado (sub-rogadas
pelo empregador), o limite máximo do salário-de-con-
tribuição (art. 276, § 4º, do Decreto nº 3.048/99). Na
hipótese de sentença condenatória, contudo, como o
fato gerador é o decisum, as contribuições
previdenciárias deverão incidir sobre o valor total das
parcelas salariais apuradas no momento da liquida-
ção trabalhista, utilizando-se a tabela de alíquotas en-
tão vigentes e observando-se, no tocante às contribui-
ções do empregado, o limite máximo do salário-de-
contribuição. Recurso a que se dá parcial provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por maioria, dar provimento
parcial ao agravo de petição, para determinar a reali-
zação de novos cálculos, corrigindo a contabilização
das contribuições previdenciárias, que devem ser con-
tadas sobre o montante atualizado do crédito traba-
lhista, sem aplicação, neste momento, de taxas de ju-
ros ou correção monetária, contra os votos de Suas
Excelências os Senhores Juízes Carlos Coelho de
Miranda Freire e Ubiratan Moreira Delgado, que lhe
negavam provimento.  João Pessoa, 19 de fevereiro
de 2008.

PROC. NU.: 00233.2007.017.13.00-8Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Cajazeiras
Relator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Prolatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: MUNICIPIO DE MONTE HOREBE - PB
Advogada: MARIA FERREIRA DE ARAUJO
Recorrida: LINETE DIAS DOS SANTOS
Advogado: RICARDO FRANCISCO PALITOT DOS
SANTOS
EMENTA:   COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉ-
RIA. AFERIÇÃO IN STATUS ASSERTIONIS. A com-
petência material da Justiça do Trabalho deverá ser
aferida in status assertionis, ou seja, na forma em que
foi exposta na inicial. Se a relação de trabalho alegada
é de natureza trabalhista, patente é a competência
desta Justiça Especializada para apreciar o pleito.
MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO. EXTINÇÃO DO
CONTRATO DE TRABALHO. PRESCRIÇÃO BIENAL.
(Conversão da Orientação Jurisprudencial nº 128 da
SBDI-1). A transferência do regime jurídico de celetista
para estatutário implica na extinção do contrato de tra-
balho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da
mudança de regime (Súmula nº 382 do TST).
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência material da Justiça do
Trabalho; por maioria, com o voto de desempate de
Sua Excelência o Senhor Juiz Presidente dos traba-
lhos, dar provimento ao recurso para julgar improce-
dente o pedido, vencidos Suas Excelências os Senho-
res Juízes Relator e Revisor e contra o voto de Sua
Excelência o Senhor Juiz Afrânio Melo que lhe negava
provimento.  João Pessoa, 14 de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00282.2007.000.13.00-9Mandado de Se-
gurança
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Impetrante: FUNDAÇAO VIRGINIUS DA GAMA E
MELO
Advogado: FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES
JUNIOR
Impetrado: JUIZ DO TRABALHO (DA 1ª VARA DE
JOÃO PESSOA - PB)
Litisconsorte: JALINSON RODRIGUES DE SOUZA
EMENTA:   MANDADO DE SEGURANÇA. PENHO-
RA DE CRÉDITO EM CONTA BANCÁRIA.

INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUI-
DO E CERTO DO DEVEDOR. Não se vislumbra viola-
ção ou ameaça a direito líquido e certo, a ser ampara-
do por mandado de segurança, no ato da autoridade
judicial que, em execução definitiva, e à vista do
descumprimento do mandado de citação para paga-
mento da dívida, determina a penhora de valores exis-
tentes em conta corrente da executada. Longe de cons-
tituir ofensa aos dispositivos invocados, o procedimento
encontra perfeita harmonia nas regras processuais em
vigor, segundo as quais o dinheiro tem prevalência
sobre outros bens passíveis de penhora. Frise-se, além
do mais, não haver sustentação probatória para a afir-
mação da impetrante no sentido de que a apreensão
do crédito terá por conseqüência a inviabilidade de sua
atividade institucional, por impedir o pagamento da fo-
lha salarial. Segurança denegada.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com  a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, denegar a
segurança. Custas no importe de R$ 10,64 (dez reais
e sessenta e quatro centavos), valor mínimo estabele-
cido no Artigo 789 da CLT. Comunicação imediata desta
decisão ao Juízo de origem. João Pessoa, 26 de feve-
reiro de 2008.

PROC. NU.: 00835.2007.007.13.00-8Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Embargante: JOSE CAVALCANTI DE VASCONCE-
LOS IRMAO
Advogado: LUIZ BRUNO VELOSO LUCENA
Embargado: CFN - COMPANHIA FERROVIARIA DO
NORDESTE
Advogados: SEVERINO DO RAMO PINHEIRO BRA-
SIL e  MYCHELLYNE STEFANYA BENTO BRASIL E
SANTA CRUZ
EMENTA:   EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REJEI-
ÇÃO. Ausentes os requisitos que lhes dão ensejo, os
embargos de declaração, previstos no artigo 897-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, não merecem ser
acolhidos.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, rejei-
tar os Embargos de Declaração.  João Pessoa, 04 de
março de 2008.

PROC. NU.: 00336.2007.000.13.00-6Habeas Corpus
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ PAULO HENRIQUE TAVARES DA SILVA
Impetrante: SERGIO MARCELINO NOBREGA DE
CASTRO
Impetrado: JUIZ DO TRABALHO (DA 5ª VARA DE
JOÃO PESSOA - PB)
Paciente: ANA ROSA AMARAL RIBEIRO
EMENTA:   HABEAS CORPUS. DEPÓSITÁRIO INFI-
EL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EM-
PRESA. COISA FUTURA E INCERTA. CONCESSÃO
DA ORDEM. Com a vigência da Lei 11.382/2006, que
promoveu alterações na execução civil,
subsidiariamente aplicável no processo trabalhista,
percebe-se que a penhora sobre o faturamento de
empresa passou a ser mecanismo eficiente à percep-
ção de créditos inadimplidos (CPC, art. 655, VII) e, uma
vez descumpridos os ditames do encargo decorrente
do depósito, a prisão será decretada nos próprios au-
tos da execução (CPC, art. 666, § 3º.). Ocorre que essa
modalidade de constrição exige atenções redobradas,
isto porque lida com rendimentos, parcelas que, dife-
rentemente de coisas móveis ou imóveis pré-existen-
tes, ligam-se à incerteza, variando de conformidade
com os humores do mercado. Necessário, ainda, ter-
se em mente que a penhora sobre o faturamento não
pode por em risco a existência do empreendimento,
sob pena de transfigurar-se em mecanismo causador
de danos sociais, com o fechamento da empresa. Por
isso, cabe ao magistrado condutor da execução, de
maneira permanente, observar se a penhora está em
equilíbrio com o faturamento líquido da devedora.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, con-
firmar a liminar deferida para conceder a ordem de
“habeas corpus”, determinando a expedição de salvo
conduto em favor da paciente ANA ROSA AMARAL
RIBEIRO, para que o Juízo da 5ª. Vara do Trabalho de
João Pessoa/PB se abstenha de emitir ordem prisional
contra ela nos autos dos Processos
01520.1997.005.13.00-2 e 01026.1999.005.13.00-0.
Sem custas. Determinada a comunicação imediata da
decisão ora certificada à autoridade impetrada.  João
Pessoa,  23 de janeiro de 2008.

PROC. NU.: 00249.2007.000.13.00-9Mandado de Se-
gurança
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Impetrante: MARCELLO WANDERLEY MAIA PAIVA
Advogada: MARIA ADETE PEIXOTO WANDERLEY
Impetrado: JUIZA PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 13a REGIAO
EMENTA:   FÉRIAS. MAGISTRADO. PERÍODO AQUI-
SITIVO. TEMPO ANTERIOR DE SERVIÇO PÚBLICO
FEDERAL. O impetrante completou todo o seu perío-
do aquisitivo das férias relativas ao exercício de 2007,
na condição de servidor público federal, regido pela
Lei nº 8.112/90, a qual prevê a concessão de férias
anuais de trinta dias (art. 77). Considerando que a
LOMAN não disciplina o início do período aquisitivo do
direito a férias na Magistratura, em observância ao prin-
cípio da legalidade, não há amparo legal para se com-
putar um tempo de serviço submetido a um regime
que gera direito a trinta dias de férias, em outro, o dos
magistrados, que assegura direito a 60 (sessenta) dias
de férias. Segurança denegada.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regi-
onal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Traba-
lho, Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ
CAETANO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade,

denegar a segurança. Custas pelo Impetrante, no
importe de R$ 20,00, calculadas sobre o valor atri-
buído à causa na inicial. Comunicação imediata des-
ta decisão à autoridade impetrada.  João Pessoa 13
de fevereiro de 2008.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
25 de março de  2008.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO PLENO - TRT DA
13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00771.2005.004.13.00-4Agravo de Peti-
ção
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ PAULO HENRIQUE TAVARES DA SILVA
Agravante: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS
Agravados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e  MARIA CRISTINA FERREIRA DA
SILVA
Advogados: PACELLI DA ROCHA MARTINS e  IJAI
NOBREGA DE LIMA(PROCURADOR)
EMENTA:   HORAS EXTRAS COMPUTADAS
INDEVIDAMENTE. FÉRIAS. LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SAÚDE. Restando demonstrado nos au-
tos,  através de registro de controle de freqüência, que
na apuração das horas extras a contadoria do juízo
não observou os dias efetivamente laborados, confor-
me determinado no comando sentencial exeqüendo,
os cálculos de liquidação devem ser refeitos, excluin-
do-se o labor extraordinário levado em consideração
nos períodos de férias, licença para tratamento de saú-
de, etc. Agravo de Petição parcialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, dar provimento parcial ao Agravo de Petição
para determinar que os cálculos de liquidação de fls.
494/497 sejam refeitos, excluindo-se do cômputo das
horas extras os períodos em que não houve labor, a
exemplo daqueles referentes ao gozo de férias ou li-
cença para tratamento de saúde - LTS.  João Pessoa/
PB, 19 de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00704.2006.004.13.00-0Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Embargante: MARCOS ANTONIO ALVES BEZERRA
Advogado: CELESTIN MAURICE MALZAC
Embargado: DEGUSTAR COMERCIO DE BEBIDAS
E ALIMENTOS LTDA
Advogado: DORGIVAL TERCEIRO NETO
EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO
MATERIAL. CORREÇÃO. Evidenciada a existência de
erro material no Acórdão embargado, impõe-se o aco-
lhimento parcial dos embargos para a respectiva cor-
reção.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO,  por unanimidade, aco-
lher parcialmente os Embargos Declaratórios para,
corrigindo erro material na ementa do acórdão, escla-
recer que as faltas graves cometidas pelo embargante
estão inseridas nas alíneas “e” e “h” do artigo 482 da
CLT, bem como para prestar esclarecimentos constan-
tes na fundamentação constante do voto de Sua Ex-
celência a Senhora Juíza Relatora, sem, contudo, im-
pressão de qualquer efeito modificativo.  João Pessoa,
20 de fevereiro de 2008 .

PROC. NU.: 01286.2004.004.13.00-7Agravo de
Petição(Sumaríssimo)
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA MARGARIDA ALVES DE ARAUJO
SILVA
Agravante: FUNCEF-FUNDAÇAO DOS
ECONOMIARIOS FEDERAIS
Advogados: ANA DOLORES LUCENA SUASSUNA e
CRISTINA ROTHIER DUARTE
Agravados: ALDENIR PIMENTEL DE CARVALHO e
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogados: PACELLI DA ROCHA MARTINS e  MAR-
COS CALUMBI NOBREGA DIAS
EMENTA:   ABONO. FONTE DE CUSTEIO. MATÉRIA
ALCANÇADA PELA COISA JULGADA. IMPOSSIBI-
LIDADE DE REDISCUSSÃO. A alegação de necessi-
dade de custeio para o pagamento de abonos não tem
lugar na fase executória, quando o adimplemento foi
determinado pela decisão exeqüenda. A questão da
fonte de custeio foi exaustivamente debatida no
acórdão executado e sua rediscussão afrontaria a coi-
sa julgada.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, negar provi-
mento ao Agravo de Petição. João Pessoa, 19 de fe-
vereiro de 2008.

PROC. NU.: 00357.2007.022.13.01-1Agravo de Ins-
trumento em Recurso Ordinário
Procedência: 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravantes: NACIONAL SERVIÇOS E
ARRECADAÇAO LTDA, MULTIBANK S/A e
MUITOFACIL PARTICIPAÇOES LTDA
Advogada: LILIAN SENA CAVALCANTI
Agravados: JOSE ALVES DE MEDEIROS, INSS - INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e  LEMON
BANK BANCO MULTIPLO S/A

Advogados: GUTEMBERG HONORATO DA
SILVA(PROCURADOR), VICENTE JOSE DA SILVA
NETO e  ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA
EMENTA:   AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUR-
SO ORDINÁRIO. TEMPESTIVIDADE.
DESTRANCAMENTO. Tratando-se de Recurso Ordi-
nário tempestivo, reforma-se o despacho que lhe ne-
gou seguimento. Agravo de Instrumento provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por maio-
ria, dar provimento ao Agravo de Instrumento para
destrancar o recurso ordinário interposto na origem,
determinando sua autuação e julgamento imediato,
vencido Sua Excelência o Senhor Juiz Revisor, que
lhe negava provimento.  João Pessoa, 31 de janeiro
de 2008.

PROC. NU.: 00357.2007.022.13.01-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Prolator: JUIZ PAULO HENRIQUE TAVARES DA SILVA
Recorrentes: NACIONAL SERVIÇOS E
ARRECADAÇAO LTDA, MULTIBANK S/A e
MUITOFACIL PARTICIPAÇOES LTDA
Advogada: LILIAN SENA CAVALCANTI
Recorridos: JOSE ALVES DE MEDEIROS, INSS - INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e  LEMON
BANK BANCO MULTIPLO S/A
Advogados: GUTEMBERG HONORATO DA
SILVA(PROCURADOR), VICENTE JOSE DA SILVA
NETO e  ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA
EMENTA:   RECURSO ORDINÁRIO. LEMON BANK
E MULTIBANK. SIMBIOSE ENTRE AS EMPRESAS.
GRUPO ECONÔMICO. CARACTERIZAÇÃO. RES-
PONSABILIDADE SOLIDÁRIA. Não se mostra indis-
pensável, para a configuração do grupo econômico,
identidade de sócios e/ou administração única entre
as empresas, bastando a existência de mera coorde-
nação entre os sujeitos empresariais envolvidos. Re-
velada a simbiose entre as empresas, que se utilizam
de contratos mercantis para desempenharem suas ati-
vidades-fins e, principalmente, para burlarem a lei tra-
balhista, com o desempenho de atividade empresarial
mediante mão-de-obra terceirizada, impõe-se reconhe-
cer a existência de grupo econômico, e a responsabili-
dade solidária entre as integrantes.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, rejeitar a preliminar de nulidade processual
por cerceamento do direito de defesa; por unanimida-
de, rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva do
Multibank S/A e do Lemon Bank Banco Múltiplo S/A;
Mérito: por maioria, negar provimento aos recursos,
vencida Sua Excelência a Senhora Juíza Relatora e
contra o voto de Sua Excelência o Senhor Juiz Arnaldo
Duarte, que lhe negavam provimento.  João Pessoa/
PB, 31 de janeiro de 2008.

PROC. NU.: 01434.2007.027.13.00-0Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Embargante: FICISA-FONSECA IRMAOS COMERCIO
E INDUSTRIA LTDA
Advogados: ERICA CRISTINA PAIVA CAVALCANTE
e  ACHILLES GARIBALDI ELOY DE SOUZA
Embargado: ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS
Advogado: INALDO DE SOUZA MORAIS FILHO
EMENTA:   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊN-
CIA DAS HIPÓTESES LEGAIS. REJEIÇÃO.
PREQÜESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE. A
teor do que dispõe o art. 897-A da CLT, os embargos
de declaração têm por finalidade sanar omissão, con-
tradição ou obscuridade na análise dos pressupostos
extrínsecos do recurso, porventura existentes no jul-
gado. In casu, ausentes os requisitos que lhes dão
ensejo, impõe-se a sua rejeição, não havendo que se
falar, também, em necessidade de preqüestionamento
se todos os temas abordados pelas  partes merece-
ram  o  devido  pronunciamento do órgão julgador.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com  a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, rejeitar os
presentes embargos de declaração.  João  Pessoa, 26
de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00528.2007.004.13.00-8Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrentes/Recorridos: BOMPREÇO SUPERMER-
CADOS DO NORDESTE LTDA. e VAMBERTO SIL-
VESTRE DA SILVA
Advogados: ADERBAL DA COSTA VILLAR NETO e
MARIA CHRISTIANY QUEIROZ DE MIRANDA
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado: IJAI NOBREGA DE LIMA(PROCURADOR)
EMENTA:   HORAS EXTRAS. REGISTROS DE PON-
TO SEM CONSIGNAÇÃO DA REAL JORNADA. PRO-
VA ORAL. Procede a condenação em horas extras, ao
se valer a Justiça de prova oral convincente, em espe-
cial o depoimento do preposto da empresa, evidenci-
ando que os registros de ponto não espelham a real
jornada de trabalho prestada pelo empregado. Recur-
so patronal a que se nega provimento.  DANO MO-
RAL. NÃO-CONFIGURAÇÃO. INDENIZAÇÃO
INCABÍVEL. Não demonstrada nos autos a existência
de conduta do empregador capaz de afetar o patrimônio
ideal do empregado, não há como configurar o dano
moral, de modo a justificar a indenização prevista nos
artigos 5º, inciso X, da Constituição Federal, e 927 do
Código Civil. Recurso do reclamante desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com  a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, EM RELA-
ÇÃO AO RECURSO DO RECLAMADO - por unanimi-
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dade, rejeitar a preliminar de não conhecimento do
recurso por intempestividade, alegada em contra-ra-
zões; por unanimidade, rejeitar a preliminar de não
conhecimento do recurso por irregularidade de repre-
sentação; Mérito: por unanimidade, negar provimento;
EM RELAÇÃO AO RECURSO ADESIVO DO RECLA-
MANTE - por unanimidade, negar provimento.  João
Pessoa, 20 de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00220.1999.004.13.00-1Agravo de Peti-
ção
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: WILAME TORRES DONATO
Advogados: BENJAMIN DE SOUZA FONSECA SO-
BRINHO e  MARIA DE FATIMA AMARAL DA SILVA
Agravada: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
EMENTA:   AGRAVO DE PETIÇÃO. CÁLCULO.
SINTONIA COM A DECISÃO LIQUIDANDA. A sintonia
dos cálculos com a decisão liquidanda, observando
todos os períodos em que a empresa não apresentou
o comprovante de recolhimento do FGTS, impede o
acolhimento da irresignação do agravante.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, por unanimidade, negar provi-
mento ao Agravo de Petição.  João Pessoa/PB, 21 de
fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00098.2007.026.13.00-1Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Embargante: BANCO SANTANDER BANESPA S/A
Advogada: MARILIA ALMEIDA VIEIRA
Embargado: MAURICIO GALDINO BARBOSA
Advogado: ARTUR GALVAO TINOCO
EMENTA:   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMIS-
SÃO CONSTATADA. ACOLHIMENTO. No afã de pres-
tar, da melhor maneira possível, a tutela jurisdicional
perseguida pelas partes, impõe-se acolher embargos
declaratórios aviados no intuito de corrigir lapso
omissivo efetivamente existente.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MARCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA,  por unani-
midade, acolher os Embargos opostos para, suprimin-
do omissão, arbitrar o valor da condenação em R$
47.000,00 (quarenta e sete mil reais), refletindo-se nas
custas que ficam no importe de R$ 940,00 (novecen-
tos e quarenta reais).  João Pessoa/PB, 20 de feverei-
ro de 2008.

PROC. NU.: 00017.2007.005.13.00-2Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Embargante: MULTIBANK S/A
Advogado: LUIZ CLAUDIO VALINI
Embargados: LEMON BANK BANCO MULTIPLO S/A,
VICTOR RODRIGUES DA SILVA, NACIONAL SER-
VIÇOS E ARRECADAÇAO LTDA e  MUITOFACIL
PARTICIPAÇOES LTDA
Advogados: LILIAN SENA CAVALCANTI, VICENTE
JOSE DA SILVA NETO, ELAINE ISABEL LOPES DE
PONTES e  ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA
EMENTA:   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. REDISCUSSÃO DA LIDE.
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. Os embargos
declaratórios opostos com o fim de preqüestionamento
devem estar adstritos às hipóteses previstas no artigo
535 do CPC, eis que não se pode admitir, por ser juri-
dicamente impossível, o manuseio dos embargos de
declaração com o propósito de rediscutir a lide.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante do Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência  o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, rejeitar os Embargos de Declaração.  João
Pessoa/PB, 20 de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00169.2007.011.13.00-7Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Embargante: GEORGE BATISTA DA SILVA
Advogada: VITORIA MARIA COSTA DE MEDEIROS
Embargado: MUNICIPIO DE SAO JOSE DO SABUGI
- PB
Advogado: OTONI COSTA DE MEDEIROS
EMENTA:   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535
DO CPC. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO.
Inexistente na decisão embargada quaisquer dos víci-
os previstos no art. 535 do CPC, impõe-se a rejeição
dos embargos de declaração. Embargos rejeitados.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência  o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, rejeitar os Embargos de Declaração. João
Pessoa/PB, 20 de fevereiro de 2008.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recurso,
bem como para o aditamento de Recurso Ordinário in-
terposto com base na certidão de julgamento de Dissídio
Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte final), é de 08
(oito) dias a partir da data da publicação das conclu-
sões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/70. A pre-
sente publicação está de acordo com o que preceitua o
inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa, 25/03/2008.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO PLENO - TRT DA
13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00327.2007.011.13.00-9Recurso Ordiná-
rio
Procedência: Vara do Trabalho de Patos

Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrentes/Recorridos: HERMES GOMES DE LIMA
e  CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogados: FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO
e  ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA JUNIOR
EMENTA:   INSTRUMENTOS NORMATIVOS. AUXÍ-
LIO-ALIMENTAÇÃO. FIXAÇÃO DE CARÁTER
INDENIZATÓRIO. ADMISSÃO DO AUTOR APÓS SUA
VIGÊNCIA. Descabe a repercussão do auxílio-alimen-
tação sobre as demais verbas relativas ao contrato de
trabalho, quando a admissão do empregado na em-
presa se deu após a vigência dos instrumentos
normativos que previam o caráter indenizatório do be-
nefício.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, EM RELA-
ÇÃO AO RECURSO DA RECLAMADA - por unanimi-
dade, rejeitar a preliminar de inépcia dos abonos
pecuniários - 1/3 do salário, argüida pela recorrente;
Mérito: por unanimidade, dar provimento ao recurso
para julgar improcedente a reclamação; EM RELAÇÃO
AO RECURSO DO RECLAMANTE - por unanimida-
de, julgar prejudicada a sua análise.  João Pessoa, 13
de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00275.2006.004.13.00-1Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Embargante: CIMEPAR-COMPANHIA PARAIBA DE
CIMENTO PORTLAND
Advogado: MARCO AURELIO GOMES COSTA
Embargados: MARCOS HELENO VIANA DA SILVA e
NETO & FERREIRA METALÚRGICA INDÚSTRIA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
Advogados: VALTER DE MELO e  ELIZALDO VIANA
LEITE
EMENTA:   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RE-
CLAMADO. ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
Impossível o acolhimento de Embargos de Declara-
ção, quando ausentes as hipóteses de que trata o art.
897-A da CLT. Embargos rejeitados.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, rejeitar os Embargos de Declaração.  João
Pessoa, 20 de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00311.2007.005.13.01-7Agravo de Ins-
trumento em Agravo de Petição
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: ADRIANO FRANCISCO MENDES GOMES
Advogado: PAULO LEITE DA SILVA
Agravado: DIEGO CARNEIRO FERNANDES
Advogado: INACIO CORREIA DE MELO
EMENTA:   PENHORA DE DIREITOS DO EXECUTA-
DO SOBRE BEM GRAVADO POR ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. Apesar da impossibilidade, a princípio,
do bem alienado fiduciariamente ser objeto de
constrição judicial, por não haver se incorporado ao
patrimônio do devedor, nada impede a penhora dos
direitos oriundos do contrato por ele mantido com o
credor fiduciário.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, acolher a preliminar de não conhecimento das
contra-razões, por intempestivas; Mérito: por unanimi-
dade, dar provimento parcial ao Agravo de Petição para
autorizar apenas a penhora dos direitos do executado
sobre o bem alienado fiduciariamente, ressalvando a
necessidade de cientificação do credor fiduciário e de
indicação do ônus no edital de praça. João Pessoa, 31
de janeiro de 2008.

PROC. NU.: 00297.1998.011.13.00-9Agravo de Peti-
ção
Procedência: Vara do Trabalho de Patos
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Agravados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e  JOSE PAZ DE AMORIM
Advogada: MARTA REJANE NOBREGA
EMENTA:   EXECUÇÃO.  BLOQUEIO BANCÁRIO
POR ORDEM JUDICIAL. AUTO DE PENHORA.
LAVRATURA. PRESCINDIBILIDADE. Quando o deve-
dor-executado é devidamente intimado da apreensão
de numerário existente em sua conta bancária, torna-
se despicienda a lavratura do respectivo auto de pe-
nhora, tanto porque conheceu da constrição, quanto
porque teve oportunidade de, querendo, opor seus
embargos à execução.
DECISÃO: ACORDAM OS Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, por unanimidade, dar provimento
ao Agravo de Petição para afastar a intempestividade,
declarada na decisão impugnada, julgando improce-
dentes os embargos à execução. João Pessoa, 21 de
fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00707.2007.026.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 9ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrentes/Recorridos: COMPANHIA BRASILEIRA
DE DISTRIBUIÇAO (PAO DE AÇUCAR) e  ANTONIO
ANDRE MARCOLINO
Advogados: MARCUS ANTONIO DANTAS
CARREIRO e  ARNALDO BARBOSA ESCOREL
JUNIOR
EMENTA:   HORAS EXTRAS. CONFIGURAÇÃO. Ne-
gado o trabalho em sobrejornada, cabe ao autor, em
face da divisão do ônus da prova, atestar a veracidade
dos fatos por ele articulados. In casu, as provas colhi-
das no decorrer da instrução processual demonstram
o efetivo desempenho das funções além do horário.

Recurso da reclamada a que se nega provimento.
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. REQUISITOS. NÃO
CONFIGURAÇÃO. Ao prever a figura da equiparação
salarial, a legislação trabalhista impôs requisitos para
sua concessão, conforme dispõe o art. 461 da CLT. Se
tais requisitos não se encontram presentes na espé-
cie, a conseqüência é a inviabilidade do pedido de con-
cessão da almejada equiparação. Recurso do recla-
mante a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, EM RELAÇÃO AO RECUR-
SO DA RECLAMADA - por unanimidade, negar provi-
mento; EM RELAÇÃO AO RECURSO DO RECLA-
MANTE - por unanimidade, negar provimento.  João
Pessoa, 13 de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00273.2007.008.13.00-9Recurso Ordi-
nário
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrentes/Recorridos: MERCADINHO FARIAS
LTDA e  ELINALDO JOSE DOS SANTOS
Advogados: MARCONI LEAL EULALIO e  SAULO
JOSE RODRIGUES DE FARIAS
EMENTA:   INTERVALO INTRAJORNADA. LABOR EM
AMBIENTE RESFRIADO. O trabalhador que labora em
ambiente artificialmente resfriado, com temperatura de
20º C, (atestado através de laudo pericial), tem direito
aos intervalos previstos no art. 253 da CLT, os quais,
segundo a norma legal destacada, são considerados
como tempo de efetivo serviço, motivo pelo qual a não
usufruição gera direito às horas extras. Recurso provi-
do parcialmente.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, EM RELAÇÃO AO RECUR-
SO DO RECLAMANTE: por unanimidade, rejeitar a
preliminar de nulidade do processo por cerceamento
do direito de defesa; Mérito: por unanimidade, dar pro-
vimento parcial para acrescer à condenação 40 (qua-
renta) minutos de intervalo como horas extras, na for-
ma postulada na exordial, a serem calculadas em li-
quidação de sentença, com reflexos nos títulos de avi-
so prévio, 13ºs salários, férias mais 1/3 e FGTS com o
adicional de 40%; EM RELAÇÃO AO RECURSO DA
RECLAMADA: por unanimidade, dar provimento par-
cial para determinar a dedução dos valores pagos a
título de adicional de insalubridade, de acordo com os
contracheques constantes nos autos e recibo de fl. 71.
João Pessoa, 13 de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00493.2007.001.13.00-8Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Embargante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Embargado: JOSE DEUSDEDITH SOARES DA SILVA
Advogado: KLEBERT MARQUES DE FRANÇA
EMENTA:   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PREQÜESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCI-
OS SUSCITADOS. REJEIÇÃO. O ofício jurisdicional
se esgota com a solução fundamentada do litígio, so-
mente se admitindo o acolhimento de embargos
declaratórios, ainda que para fins de
preqüestionamento, nas hipóteses previstas pelo arti-
go 535 do CPC, sob pena de serem rejeitados. Em-
bargos rejeitados.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, rejeitar os
presentes embargos de declaração.  João Pessoa, 26
de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 01430.2006.005.13.00-3Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Embargante: NORDESTE SEGURANÇA DE VALO-
RES PARAIBA LTDA
Advogado: ADRIANO MANZATTI MENDES
Embargado: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL
Advogado: IJAI NOBREGA DE LIMA(PROCURADOR)
EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PREQÜESTIONAMENTO. NÃO-CONFIGURAÇÃO.
REJEIÇÃO. Os embargos se prestam a esclarecer, se
existentes, omissões ou contradições no julgado e
manifesto equívoco no exame dos pressupostos
extrínsecos do recurso (Art. 897-A da CLT). Outros-
sim, a lei não impõe ao julgador que aprecie todos os
argumentos das partes, ou que se manifeste expres-
samente sobre eles, basta que as decisões judiciais
sejam fundamentadas (art. 93, IX, CF/1988), ainda que
por outras razões, entendimento já pacífico tanto na
doutrina quanto na jurisprudência. In casu, a recorren-
te, insatisfeita com o julgamento, pretende modificá-
lo, buscando rediscutir a matéria, com nítido conteúdo
infringente. Embargos rejeitados.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, rejeitar os
presentes embargos de declaração.  João Pessoa, 26
de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00729.2007.004.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: BCR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
Advogado: ANDRE GUSTAVO SOARES DO EGYPTO
Recorrida: MICHELLE CANTALICE MARINHO
Advogado: NILDO MOREIRA NUNES
EMENTA:   COMISSÕES DE VENDAS. PAGAMEN-
TO POR FORA. COMPROVAÇÃO. DIFERENÇAS
SALARIAIS. Em sendo a testemunha da reclamante
coerente com as demais provas exsurgidas dos autos,
no sentido de que a remuneração da recorrida era com-
posta por salário fixo mais as comissões sobre as ven-
das, remanesce incólume o decisum da Primeira Ins-
tância que entendeu restar demonstrada a ocorrência
do pagamento “por fora” referente às comissões pa-
gas sem o devido registro contábil.

DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso.  João Pessoa/PB, 21 de fevereiro
de 2008.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
25/03/2008.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

Poder Judiciário Federal
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Presidência

PORTARIA N° 131/2008/PTRE/SGP/COPES/SINAP .
João Pessoa, 28 de março de 2008. O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, resolve devol-
ver, a pedido, à Universidade Federal da Paraíba, a
partir de 28 de março do corrente ano, o servidor JÚ-
LIO AMÉRICO PINTO NETO , matrícula n.º 0252666,
o qual se encontrava à disposição deste Tribunal.
DES. NILO LUIS RAMALHO VIEIRA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N° 147/2008/PTRE/SGP/COPES/SINAP .
João Pessoa, 14 de março de 2008. O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, resolve devol-
ver, a pedido, à Prefeitura Municipal de João Pessoa,
a partir da presente data, o servidor MIGUEL
FERNANDES NUNES DA SILVA JÚNIOR , matrícula
n.º 33635-1, o qual se encontrava cedido para este
Tribunal, consoante o Decreto Federal n.º 4.050/2001
(art. 1º, II), e art. 93, inciso I, §1º, da Lei Federal n.º
8.112/90, com as modificações introduzidas pela tam-
bém Lei Federal n.º 8.270/91.
DESEMBARGADOR NILO LUIS RAMALHO VIEIRA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Portaria n.º  149/2008 – PTRE/SGP/COPES/SERF .
João Pessoa, 13 de março de 2008.  O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições,  RESOLVE  Dar
conhecimento aos advogados, às partes interessadas
e ao público em geral que não haverá expediente, no
âmbito da Justiça Eleitoral da Paraíba, nos dias da
Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira
(19.03.2008) e a sexta-feira (21.03.2008), por serem
considerados feriados de acordo com a Lei nº 5.010/
66 e Resolução nº 18.154/92 do Tribunal Superior Elei-
toral.
Dê-se conhecimento.
Cumpra-se.
DES. NILO LUIS RAMALHO VIEIRA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

Poder Judiciário Federal
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

RESOLUÇÃO Nº  03, DE 24 DE JANEIRO  DE 2008

Institui o Diário da Justiça Eletrônico do
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DA PARAÍBA no uso da competência prevista no
art. 13, XXVII, do Regimento Interno (Resolução TRE/
PB n. 9 de 19.12.1997), considerando o disposto no
parágrafo único do art. 154 do Código de Processo Ci-
vil, acrescido pela Lei nº 11.280, de 16 de fevereiro de
2006, e na Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica instituído o Diário da Justiça Eletrônico do
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba como instrumen-
to de publicação de atos judiciais, administrativos e de
comunicação em geral.
§ 1º O Diário da Justiça Eletrônico substitui a versão
impressa das publicações oficiais e passa a ser veicu-
lado gratuitamente na rede mundial de computadores
– Internet, endereço www.tre-pb.gov.br, ficando dispo-
nível para impressão por parte do interessado.
§ 2º Nos casos em que houver determinação expres-
sa em lei, as publicações serão feitas também no for-
mato impresso, por meio da imprensa oficial ou jornais
de grande circulação.
§ 3º A publicação eletrônica não substitui a intimação
ou vista pessoal nos casos em que a lei assim exigir.
Art. 2° O Diário da Justiça Eletrônico passará a ser
publicado a partir do dia 25 de fevereiro de 2008, sen-
do que o intervalo compreendido entre esta data e o
dia 31 de março de 2008 será considerado período de
transição, durante o qual o Tribunal manterá publica-
ção impressa e eletrônica.
§ 1° Após este período, o Diário da Justiça Eletrônico
substituirá integralmente a versão em papel.
§ 2º Enquanto existir publicação impressa e eletrônica
prevalecerá, para os efeitos de contagem de prazo e
demais implicações processuais, o conteúdo e a data
da publicação em meio físico.
Art. 3° Após a publicação, os documentos não pode-
rão sofrer modificações ou supressões.
Parágrafo único. Eventuais retificações de documen-
tos deverão constar de nova publicação.
Art. 4º As edições do Diário da Justiça Eletrônico se-
rão assinadas digitalmente, atendendo aos requisitos
de autenticidade, integridade, validade jurídica e
interoperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves Públi-
cas Brasileira – ICP-Brasil.

JUSTIÇA ELEITORAL
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AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL
 Nº. 252 – CLASSE 21

Protocolo nº. 9271/2006

Origem: João Pessoa (PB).
Assunto: Representação Eleitoral, conduzindo a In-
vestigação Judicial Eleitoral, interposta pelo Ministério
Público Eleitoral, em desfavor de Cristiano Machado,
José Targino Maranhão e Ney Suassuna, com arrimo
no art. 22 da Lei Complementar n°. 64/90 e dispositi-
vos pertinentes do art. 73 da Lei n°. 9.504/97.
Representante: O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITO-
RAL  (José Guilherme Ferraz da Costa – Procurador
Regional Eleitoral).
Representados: (1°) CRISTIANO XAVIER DE LIRA
MACHADO - O COMBATE – EDITORA E PROMO-
ÇÕES LTDA. (Adv. Francisco de Assis Almeida e Sil-
va - OAB/PB 9276); (2°) JOSÉ TARGINO MARANHÃO
(Advs. José Ricardo Porto – OAB/PB 2726; Thiago
Leite Ferreira – OAB/PB 11703 e Roberta de Lima
Viegas – OAB/PB 11412); (3°) NEY ROBINSON
SUASSUNA  (Advs. Edísio Souto Neto – OAB/PB
12.719, Felipe de Brito Lira Souto – OAB/PB 13.339 e
José Edísio Simões Souto – OAB/PB 5405).
Relator: Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA –
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL.
AUDIÊNCIA DE 14.03.2008 – REQUERIMENTO FOR-
MULADO PELO PROCURADOR REGIONAL ELEITO-
RAL E DEFERIMENTO PELO CORREGEDOR RE-
GIONAL ELEITORAL.
“(...) Após oitiva do primeiro representado e da teste-
munha do juízo, foi franqueada a palavra as partes pelo
MM. Juiz. O Procurador Regional Eleitoral formulou o
seguinte requerimento: ‘Excelentíssimo Senhor
Corregedor Regional Eleitoral, observa-se que por oca-
sião do deferimento da diligência de fls. 179/181, o MPE
postulou a quebra do sigilo bancário e a oportuna rea-
lização de exame pericial, após a vinda das informa-
ções bancárias requeridas. Conforme justificativa en-
tão apresentada, infere-se que tal providência deve ser
avaliada conforme a necessidade de exame mais
aprofundado das questões debatidas nos autos.
Deferida a diligência de quebra de sigilo bancário, o
então CRE postergou a análise do pedido de eventual
perícia para momento posterior à coleta de elementos
documentais de natureza bancária (fls. 187). Ocorre
que Sua Excelência, em despacho posterior, ás fls. 300/
302, acertadamente, entendeu por bem determinar
como diligência do juízo a realização da presente au-
diência para melhor esclarecer fatos relacionados à
movimentação financeira documentada nos autos.
Sendo assim, o MPE requer que seja dado vista dos
autos para que possa examinar o conjunto de elemen-
tos probatórios colhidos até o momento e assim avali-
ar a pertinência ou não da diligência pericial referida
ou de outra(s) viável(is) para substituir a dita perícia ou
esclarecer eventuais dúvidas suscitadas nos depoi-
mentos colhidos nesta data.’ Em seguida disse o juiz
que: ‘Considerando que em despacho anterior já
se reservara a proceder a análise da necessidade
do exame pericial e que neste ato o senhor procu-
rador requereu vista dos autos para melhor formu-
lar o seu pedido neste aspecto, entendo por deferir
o pedido formulado uma vez que consultado os
advogados dos representados estes não se opu-
seram ao mesmo.’”
Juiz JOÃO BENEDITO DA SILVA
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL

Justiça Eleitoral
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Secretaria Judiciária
Coordenadoria de Apoio às Sessões - CAPS

PAUTA DE PUBLICAÇÃO Nº 19/2008 - MARÇO

Incluso em pauta de julgamento o processo abaixo re-
lacionado:
1º   Processo  nº  RCDJE 4596 - Classe 15                 -
Segredo de Justiça -
Procedência: Ibiara - 41ª Zona Eleitoral (Conceição) -
Paraíba.
Relator designado para o Acórdão: Exmº Juiz
Carlos Eduardo Leite Lisboa.

Assunto: Embargos de Declaração, com pedido de
efeitos modificativos, manejados em face do Acórdão
TRE/PB nº 4.973/2008.

Embargante:  F. R. A.

Advogados: Drs. Roosevelt Vita, Jonathan B. Vita,
Lincoln Vita, Carlos Fábio Ismael dos Santos Lima,
Carlos Alberto Pinto Mangueira, Manolys Marcelino
Passerat de Silans, Celso Fernandes Júnior e Giorgio
Soares de Alencar.

Embargados: N. R. R. e S. H. P.

Advogados: Drs. Johnson Gonçalves de Abrantes,
Newton Nobel Sobreira Vita, Edward Johnson Gonçal-
ves de Abrantes, Kleber Marques de França e Cícero
José da Silva.
Coordenadoria de Apoio às Sessões - CAPS, aos 17
dias de março de 2008.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora da CAPS/SJ/TRE/PB
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário do TRE/PB

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

DIRETORIA GERAL

PORTARIA  nº 076/2008– STRE/SGP/SAMS ,  João
Pessoa, 14 de março de 2008. O DIRETOR GERAL
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL  DA
PARAÍBA,  no uso de suas atribuições, RESOLVE,
conceder ao servidor SILVINO CAMELO LONDRES ,
do quadro permanente deste Tribunal, matrícula nº
0265, 10 (dez) dias de Licença  para tratamento da
própria saúde,  no período de 05 (cinco) a 14 (catorze)
de março de 2008, com fundamento no Art. 202, da
Lei nº 8.112 de 11/12/1990, com nova redação dada
pela Lei nº 9.527/97. .
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEI-
TORAL

Portaria n.º  078/2008  – STRE/SGP/COPES/SERF.
João Pessoa, 14 de março de 2008.  O DIRETOR
GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições e considerando
o teor do expediente protocolado sob o nº 2029/2008,
RESOLVE  Designar CHARLES ELIAS FERREIRA
DE OLIVEIRA para integrar a Comissão de Sindicância
encarregada de apurar as ocorrências noticiadas pela
Comissão de Vistoria nos autos do Processo Adminis-
trativo nº 3152/2007, constituída através das Portarias
nºs 391 e 462/2007
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Poder Judiciário
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2008

Altera a redação do art. 5º da Resolução
TRE-PB nº 3, de 24 de janeiro de 2008.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA
no uso da competência prevista no art. 13, XXVII, do
seu Regimento Interno (Resolução TRE/PB nº 9 de
19.12.1997), considerando sugestão apresentada pela
Comissão de Implementação das Publicações da Jus-
tiça Eleitoral via Internet,
R E S O L V E:
Art. 1º  O art. 5º da Resolução TRE-PB nº 3, de 24 de
janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:
“Art. 5º O Diário da Justiça Eletrônico será publicado
diariamente, de segunda a sexta-feira, a partir das 9
horas, exceto nos feriados forenses, nacionais, esta-
duais e os municipais que abranjam a sede do TRE-
PB, bem como nos dias em que, mediante divulgação,
não houver expediente.”
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.
Parágrafo único. Haverá divulgação desta Resolução
durante 30 dias no Diário da Justiça.
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do
Estado da Paraíba, em 21 de fevereiro de 2008.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente
Des. NILO LUIZ RAMALHO VIEIRA
Vice -Presidente
Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
Corregedor Regional Eleitoral
Juiz NADIR LEOPOLDO VALENGO
Membro
Juiz JOÃO BENEDITO DA SILVA
Membro
Juíza CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ
Membro
Juiz RENAN DE VASCONCELOS NEVES
Membro
Dr. JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA
Procurador Regional Eleitoral

Parágrafo único. A Presidência designará os servido-
res titular e substituto que assinarão digitalmente o
Diário da Justiça Eletrônico.
Art. 5º O Diário da Justiça Eletrônico será publicado
diariamente, de segunda a sexta-feira, a partir das 18
horas, exceto nos feriados forenses, nacionais, esta-
duais e os municipais que abranjam a sede do TRE-
PB, bem como nos dias em que, mediante divulgação,
não houver expediente.
Art. 6º Considera-se como data da publicação o pri-
meiro dia útil seguinte ao da disponibilização da infor-
mação no Diário da Justiça Eletrônico.
§ 1º Os prazos processuais terão início no primeiro dia
útil que seguir ao considerado como data da publicação.
§ 2º Os prazos processuais dos casos previstos no § 2º do
art. 1º serão contados com base na publicação impressa.
Art. 7º A responsabilidade pelo conteúdo e encami-
nhamento de matéria para publicação é da unidade
que o produziu.
Parágrafo único. Cabe à Secretaria Judiciária a assi-
natura digital e a publicação do Diário da Justiça Ele-
trônico.
Art. 8º Compete à Secretaria de Tecnologia da Infor-
mação a manutenção e o pleno funcionamento dos
sistemas informatizados, bem como a responsabilida-
de pelas cópias de segurança do Diário da Justiça Ele-
trônico.
Parágrafo único. As publicações no Diário da Justiça
Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, para
fins de arquivamento, serão de guarda permanente.
Art. 9º Ao Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba são
reservados os direitos autorais e de publicação do Di-
ário Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba.
Art. 10. Cabe ao Diretor-Geral da Secretaria baixar os
atos necessários ao funcionamento e controle do dis-
posto nesta Resolução.
Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presi-
dente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.
Parágrafo único. Haverá divulgação desta Resolução
durante 30 dias no Diário da Justiça.
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do
Estado da Paraíba, em 24 de janeiro de 2008.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente
Des. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
Vice -Presidente
Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
Corregedor Regional Eleitoral
Juiz NADIR LEOPOLDO VALENGO
Membro
Juiz JOÃO BENEDITO DA SILVA
Membro
Juíza CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ
Membro
Juiz LYRA BENJAMIN DE TORRES
Membro-substituto
Dr. JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA
Procurador Regional Eleitoral
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 97.0006349-6 ANA MARIA DA COSTA FEITOSA
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, ALEXANDRE JOSE P. S. MELO,
IBER CAMARA DE OLIVEIRA, JEAN CAMARA DE
OLIVEIRA) x UNIAO (MINISTERIO DOS TRANSPOR-
TES) (Adv. BENEDITO HONORIO DA SILVA). 1- R.H.
2. A determinação do valor da condenação referente à
obrigação de pagar depende neste caso, tão-somen-
te, de cálculo aritmético, fazendo-se necessária a apre-
sentação de pedido expresso do credor para  cumpri-
mento do título judicial nessa parte, acompanhado de
memória discriminada e atualizada do cálculo.   3. Além
disso, o credor (PARTE AUTORA) deverá providenci-
ar o pagamento das custas processuais da execução,
quando da apresentação do pedido de execução jul-
gado, devendo elas serem calculadas com base na
importância final apurada, de acordo com a Lei nº 9.289/
1996, art. 14, § 3º, ressalvadas as isenções legais,
podendo a guia de recolhimento ser obtida junto à Se-
cretaria da Vara (Seção de Cálculos e Publicação).   4.
Isto posto, concedo um prazo de 15 (quinze) dias para
vista ao credor das petições (fls.223/239) e (fls.241/
249) com as fichas financeiras da autora, bem como,
para requerer o cumprimento do julgado referente à
obrigação de pagar contra a Fazenda Pública, na for-
ma do CPC, art. 730, instruindo o seu pedido com
planilha discriminada e atualizada de cálculo...

2 - 2003.82.00.006553-4 RISONILDO CAVALCANTE
DA CRUZ (Adv. ADRIANO DE LACERDA SIQUEIRA)
x CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE NA
PARAIBA - CRC/PB (Adv. EVILSON CARLOS DE
OLIVEIRA BRAZ). 1- R.H.   2. A determinação do valor
da condenação referente à obrigação de pagar depen-
de neste caso, tão-somente, de cálculo aritmético, fa-
zendo-se necessária a apresentação de pedido expres-
so do credor para  cumprimento do título judicial nessa
parte, acompanhado de memória discriminada e atua-
lizada do cálculo.   3- Além disso, o credor (patrono da
parte autora) deverá providenciar o pagamento das
custas processuais da execução, quando da apresen-
tação do pedido de execução julgado, devendo elas
serem calculadas com base na importância final apu-
rada, de acordo com a Lei nº 9.289/1996, art. 14, § 3º,
ressalvadas as isenções legais, podendo a guia de
recolhimento ser obtida junto à Secretaria da Vara (Se-
ção de Cálculos e Publicação).   4. Isto posto, concedo
um prazo de 15 (quinze) dias para que o credor re-
queira o cumprimento do julgado referente à obriga-
ção de pagar contra a Fazenda Pública, na forma do
CPC, art. 730, instruindo o seu pedido com planilha
discriminada e atualizada de cálculo...

3 - 2004.82.00.005855-8 RANIERI FONSECA
CLEMENTINO (Adv. PACELLI DA ROCHA MARTINS,
WILD PIRES MEIRA) x UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO SOARES DA COSTA NETO). 1-RH
2-  Intime-se a parte autora para requerer a execução
do julgado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
arquivamento dos autos, com baixa na distribuição,
independentemente de nova intimação, ressalvado o
direito enquanto não prescrito.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

4 - 2007.82.00.001931-1 GITTANA PESSOA DE OLI-
VEIRA E OUTROS (Adv. SYLVIO TORRES FILHO,
PATRICIA ELLEN M. DE A. PONTES, LILIAN CATIANI
CORREIA DE FREITAS, IZABELLE DE CARVALHO
TROCOLI, ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA, FRAN-
CISCO DAS CHAGAS ALVES JUNIOR, LINDAURA
SHEILA BENTO SODRE, LILIAN SENA CAVALCANTI)
x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB
(Adv. SEM PROCURADOR). ...12. Isto posto, nos ter-
mos do CPC, art. 267, IV, declaro extinto o processo,
sem resolução do mérito.   13. Honorários advocatícios
arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), valor esse
a ser pago proporcionalmente pelos requerentes, nos
termos do CPC, art. 20, § 4º.   14. Custas ex lege.   15.
P. R. I.

5 - 2007.82.00.005721-0 VALERIA MARIA DE
MEDEIROS TRAVASSOS (Adv. BENEDITO JOSE DA
N. VASCONCELOS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR).
...14. Isto posto, nos termos do CPC, art. 267, V, decla-
ro extinto o presente feito, sem resolução do mérito da
causa, em virtude da coisa julgada verificada na ação
cautelar nº 2004.82.00.00009541-5, que tramitou na
3ª Vara desta Seção Judiciária.   15. Honorários
advocatícios, pela requerente, fixados em R$ 500,00
(quinhentos reais), nos termos do CPC, art. 20, § 4º.
16. Custas ex lege (cf. item 8, supra).   17. P. R. I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

6 - 93.0009369-0 ELVIRA LUIZA DA CONCEICAO
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO). ...3- Defiro o pedi-
do (fls.61).   4- Prazo de 120 (cento e vinte) dias.

7 - 2000.82.00.008215-4 CASA DOS PNEUS BOA
VIAGEM LTDA (Adv. MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BAR-
ROS, JOSE FERREIRA DE BARROS, HENRIQUE
ANDRADE GUERRA) x UNIAO (RECEITA FEDERAL)
(Adv. SEM PROCURADOR). 1-RH   2-  À falta de inici-

ativa da parte interessada, na prática dos atos que lhe
competem, implica no arquivamento do feito, com bai-
xa na distribuição, o que ora determino ressalvado o
direito enquanto não prescrito.

8 - 2000.82.00.008673-1 MARIA DA PENHA DA SIL-
VA (Adv. MARIA FERREIRA DE SA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MA-
RIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO). 1-RH   2-
Intime-se a parte autora para querendo, requerer a
execução do julgado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de arquivamento dos autos, com baixa na distri-
buição, independentemente de nova intimação, ressal-
vado o direito enquanto não prescrito.

9 - 2000.82.00.010837-4 REFRESCOS
GUARARAPES LTDA (Adv. IVO DE LIMA BARBOZA,
GLAUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA, ROSANE
PADILHA DA CRUZ) x UNIAO (DRT) (Adv. JOAO
SOARES DA COSTA NETO). 1-RH   2-  Intime-se a
parte autora para requerer a execução do julgado, no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento
dos autos, com baixa na distribuição, independente-
mente de nova intimação, ressalvado o direito enquanto
não prescrito.

10 - 2001.82.00.002183-2 CLINICA DE
GASTROENTEROLOGIA E ENDOSCOPIA DIGESTI-
VA LTDA (Adv. MANOEL VIEIRA DA SILVA, JOSE
AUGUSTO MEIRELLES NETO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ENIO ARAU-
JO MATOS (INSS)). 1-RH   2-  Intime-se a parte autora
para requerer a execução do julgado, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de arquivamento dos autos, com
baixa na distribuição, independentemente de nova
intimação, ressalvado o direito enquanto não prescrito.

11 - 2005.82.00.014995-7 HAROLDO COUTINHO DE
LUCENA (Adv. PACELLI DA ROCHA MARTINS) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES) x CAIXA SEGURA-
DORA S/A (Adv. MANUELA MOTTA MOURA). ...25.
Isto posto, fundamentado no CPC, art. 269, I, e de-
mais legislação, doutrina e jurisprudência referidos,
rejeito o pedido deduzido na inicial, por HAROLDO
COUTINHO DE LUCENA em desfavor da CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL-CEF  e da CAIXA SEGURADO-
RA S/A, com resolução de mérito, por falta de amparo
legal.   26. Honorários advocatícios pelo A., conforme
o CPC, art. 20, § 4º, no montante de R$ 1.000,00 (um
mil reais).   27. Custas ex lege.   28. P.R.I.

12 - 2007.82.00.001295-0 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. CELIOMAR MARIA SAN-
TOS DE ANDRADE) x LUCIA MARIA MEIRA COSTA
(Adv. FENELON MEDEIROS FILHO). ...16. Isto posto,
com fundamento no CPC, art. 267, VI, reconheço, de
ofício, a ilegitimidade ativa ad causam da UNIVERSI-
DADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB e declaro ex-
tinto o processo, sem resolução do mérito da causa.
17. Honorários advocatícios, pela A. UFPB, à base de
5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa,
nos termos do CPC, art. 20, § 4º.   18. Custas ex lege.
19. Reexame necessário incabível, haja vista que a
condenação não excede ao limite previsto no CPC, art.
475, § 2º, incluído pela Lei nº 10.352/2001.   20. P. R. I.

13 - 2007.82.00.007623-9 WALTER DIAS DE ARAÚ-
JO E OUTROS (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA SILVA,
JOSE RAMOS DA SILVA) x FUNDACAO NACIONAL
DE SAUDE - FUNASA (Adv. BRUNO SATIRO PAL-
MEIRA RAMOS). ...16. Isto posto, fundamentado no
CPC, art. 269, I, e demais legislação referidas, rejeito
o pedido formulado pelos AA. WALTER DIAS DE ARA-
ÚJO, WOSHINGTON LIMA DE MIRANDA e
ZEROBABEL PAIVA AMORIM em desfavor da FUN-
DAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, com re-
solução de mérito, por falta de amparo legal.   17. Ao
Distribuidor para anotações (cf. substabelecimento -
fls. 83), bem como para correção do nome do A.
WOSHINGTON LIMA DE MIRANDA,  escrito equivo-
cadamente no termo de autuação como Washington
Lima de Miranda.   18. Honorários advocatícios pelos
AA., conforme o CPC, art. 20, § 4º, no montante de R$
350,00 (trezentos e cinqüenta reais), devendo ser ob-
servado o disposto no art. 11, § 2º, e no art. 12 da Lei
nº 1.060/50, por serem eles beneficiários da assistên-
cia judiciária gratuita.   19. Custas ex lege.   20. P.R.I

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

14 - 2001.82.00.006109-0 UNIAO (INAMPS) (Adv.
GUSTAVO CESAR F. PORTO) x ELZA MILLER (Adv.
NELSON LIMA TEIXEIRA). 1-RH   2-Intime-se o
patrono da embargada para apresentar a planilha de
cálculo, referente à execução dos honorários
sucumbenciais, conforme art. 475-B do CPC.   3-Pra-
zo de 15 (quinze) dias...

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL WANESSA
FIGUEIREDO DOS SANTOS LIMA
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24 - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE

15 - 2007.82.00.008734-1 UNIÃO (Adv. DARIO DUTRA
SATIRO FERNANDES) x MOVIMENTO DOS SEM
TERRA, SOB COORDENAÇÃO DA SRA. DILEI
APARECIDA (Adv. SEM ADVOGADO) x MOVIMEN-
TO DOS ATINGIDOS PELAS BARRAGENS (Adv. SEM
ADVOGADO). ... Ante o exposto, com fundamento no
CPC, art. 267, VIII, declaro extinto o processo, sem
resolução do mérito da causa.   Sem condenação ao
pagamento de honorários advocatícios, por não ter sido
angularizada a relação processual. Sem condenação
ao pagamento de custas, em virtude da isenção con-
cedida à UNIÃO.   Decorrido o prazo legal sem recur-
so, arquivem-se os autos, com baixa na Distribuição.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)
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16 - 2002.82.00.008330-1 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. WERTON MAGALHAES COSTA) x
GUILARDO ANTONIO BARROS MOREIRA DE CAR-
VALHO (Adv. MANOEL JERONIMO DE MELO NETO,
CAIUS MARCELLUS DE A. LACERDA). 1- R. H.   2 -
Recebo a apelação interposta (fl. 631) pela defesa do
acusado, e defiro o requerimento de abertura de prazo
para apresentação de suas razões.   3 - Intime-se a
defesa para, no prazo de 08 (oito) dias, apresentar as
razões do apelo...

46 - ALVARÁ E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JU-
RISDIÇÃO VOLUNTÁRIA

17 - 2006.82.00.001247-6 MARIA DAS DORES SILVA
(Adv. KALINE GOMES BARRETO, VALERIA
CAVALCANTI MARIZ MAIA, ELBA CABRAL DA SIL-
VA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
... Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE ALVARÁ,
determinando à UNIÃO a liberação dos valores exis-
tentes na conta do PASEP do requerente.   Custas ex
lege. Sem condenação em honorários advocatícios em
face da natureza não contenciosa do procedimento
manejado.   Após o decurso do prazo legal sem recur-
so, expeça-se o competente alvará de levantamento.
Em seguida, arquivem-se os autos com baixa na Dis-
tribuição.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

18 - 2007.82.00.000518-0 BRUNO TORRES DE SOU-
ZA FERREIRA REP. POR SUA  GENITORA MARIA
DAS NEVES FERREIRA DE SOUZA (Adv. GILMARA
ALVES SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). ...
Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art.
267, VI, do CPC.   Sem condenação em honorários
advocatícios em face da natureza não contenciosa do
procedimento manejado.   Custas ex lege.   Decorrido
o prazo legal sem interposição de recurso, arquivem-
se os autos com baixa na Distribuição.   P. R. I.

19 - 2007.82.00.006554-0 SERGIO PRESTES RUS-
SO (Adv. DEFENSOR PUBLICO DA UNIAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). ... Ante o exposto,
DEFIRO O PEDIDO DE ALVARÁ, determinando à
requerida CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a liberação
do saldo existente na conta vinculada do FGTS do re-
querente.   Custas ex lege. Sem condenação em ho-
norários advocatícios em face da natureza não
contenciosa do procedimento manejado.   Após o de-
curso do prazo legal sem recurso, expeça-se o com-
petente alvará de levantamento. Em seguida, arqui-
vem-se os autos com baixa na Distribuição.   Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.

20 - 2007.82.00.008452-2 HELIO MARIO CUNHA
ROSAS (Adv. ERIKA DE FATIMA S. PEREIRA,
JOSEANE HELLEN DE MELO FELICIANO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA
AGRARIA - INCRA (Adv. SEM PROCURADOR). ...
Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art.
267, VI, do CPC.   Sem condenação em honorários
advocatícios em face da natureza não contenciosa do
procedimento manejado.   Custas ex lege.   Decorrido
o prazo legal sem interposição de recurso, arquivem-
se os autos com baixa na Distribuição.   P. R. I.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

21 - 95.0012012-7 VALDIR DE OLIVEIRA FRACCAO
(Adv. FERNANDO ANTONIO E SILVA MACHADO) x
VALDIR DE OLIVEIRA FRACCAO x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x UNIÃO (Adv. GUSTAVO
CESAR DE FIGUEIREDO PORTO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x UNIÃO. ...Ante o
exposto, nos termos do CPC, art. 475-M, § 3º, ACO-
LHO EM PARTE A IMPUGNAÇÃO apresentada pela
CEF para reconhecer o excesso de execução, nos ter-
mos da fundamentação.  Sem nova condenação em
honorários advocatícios, em virtude do disposto no art.
29-C da Lei 8.036/90, introduzido pela MP 2.164/2001.
Após o prazo para recurso, expeça-se alvará de le-
vantamento em favor do credor, no montante corres-
pondente a:   a) 62,14% (sessenta e dois vírgula
quatorze por cento) do total depositado a título de ga-
rantia da impugnação (fls. 220).   Após a expedição do
alvará, devolva-se o resíduo do depósito efetuado a
título de “garantia de impugnação” (fls. 220), mediante
ofício, à executada, que deverá revertê-lo ao FGTS,
devendo ser juntado ao ofício cópia desta decisão. Em
seguida, sem novas manifestações das partes voltem-
me conclusos para extinção da execução.

22 - 97.0009942-3 HELIO DE MELO PEREIRA (Adv.
VALTER DE MELO, PATRICIA DE MELO GAMA
PAES) x HELIO DE MELO PEREIRA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. ... Ante o exposto, nos termos do
CPC, art. 475-M, § 3º, ACOLHO EM PARTE A
IMPUGNAÇÃO apresentada pela CEF para reconhe-
cer o excesso de execução, nos termos da fundamen-
tação.   Sem nova condenação em honorários
advocatícios, em virtude do disposto no art. 29-C da
Lei 8.036/90, introduzido pela MP 2.164/2001.   Após o
prazo para recurso, expeça-se alvará de levantamen-
to em favor do credor, no montante correspondente a
100% (cem por cento) do saldo da conta de depósito
efetuado a título de pagamento de honorários (fls. 234).
Após a expedição do alvará, devolva-se o resíduo do
depósito efetuado a título de “garantia de impugnação”
(fls. 237) mediante ofício, à executada, que deverá
revertê-lo ao FGTS, devendo ser juntado ao ofício có-
pia desta decisão. Em seguida, sem novas manifesta-
ções das partes voltem-me conclusos para extinção
da execução.

23 - 99.0005916-6 ANTONIO MANOEL DE LIMA (Adv.
JOSE OLAVO C. RODRIGUES, ALEXANDRE GOMES
BRONZEADO, FABIO RONELLE C. DE SOUZA,
HUMBERTO TROCOLI NETO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR). 1. R. H.  2. O cumprimento de obrigação de
pagar quantia certa independe de processo executivo

autônomo, processando-se de acordo com o CPC, art.
475-J, introduzido pela Lei nº 11.232/2005, razão pela
qual reconsidero a determinação (fls. 224).   3. Quanto
ao pedido de cumprimento da obrigação de pagar re-
ferente aos honorários advocatícios, existe nos autos
demonstrativo atualizado do valor do débito, não ten-
do sido recolhidas as custas processuais.   4. A propó-
sito, não obstante o valor da causa (fls. 11) seja supe-
rior ao valor da execução dos honorários advocatícios
(fls. 239), não houve adiantamento de custas na fase
inicial do processo, visto que foi concedido (fls. 24) o
benefício da assistência judiciária o(a)(s) autor(a)(s),
benefício esse que não se estende ao(à) patrono(a)
da causa; diante disso, o(a) credor(a) dos honorários
deverá recolher as custas processuais com base no
montante final apurado, na forma da Lei nº 9.289/1996,
art. 14, § 3º, in fine.   5. Ante o exposto, determino
ao(à) credor(a) que, no prazo de 30 (trinta) dias, provi-
dencie o pagamento das custas processuais, calcula-
das com base no crédito apurado, nos termos da Lei
nº 9.289/1996, art. 14, § 3º, parte final, mediante guia
de recolhimento que poderá ser fornecida pela Secre-
taria da Vara, ficando o(a) credor(a) advertido(a), des-
de já, de que o descumprimento da determinação acar-
retará o arquivamento do feito, por falta de pressupos-
to processual para o prosseguimento do procedimen-
to executivo...

24 - 2000.82.00.004338-0 JOSE FERREIRA DE OLI-
VEIRA (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x JOSE
FERREIRA DE OLIVEIRA x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. 1-
R.H.   2- Traga o Autor aos autos o ofício mencionado
em sua petição (fls. 112)...

25 - 2000.82.00.010560-9 MARIA FRANCISCA DA
SILVA (Adv. MANOEL AMANCIO DOS SANTOS) x
MARIA FRANCISCA DA SILVA x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO
DE ALMEIDA JUNIOR) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. ...5. Isto posto, fundamen-
tado no CPC, art. 794, I, declaro extinta a execução,
para que produza jurídicos e legais efeitos.   6. Decor-
rido o prazo recursal, remetam-se os autos ao Distri-
buidor para baixa e arquivamento.   7. P. R. I.

26 - 2002.82.00.005946-3 ESPOLIO DE IRANILDO
ARRUDA, REPRESENTADO POR LUCIA LEITE RA-
MOS ARRUDA (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA)
x ESPOLIO DE IRANILDO ARRUDA, REPRESENTA-
DO POR LUCIA LEITE RAMOS ARRUDA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. 1- R.H.   2- Defiro o pedido do Autor (fls. 141) de
dilação de prazo por 10 (dez) dias.

27 - 2002.82.00.008326-0 JOSE SOARES DO NASCI-
MENTO FILHO (Adv. DANIEL GUSTAVO G P DE
ALBUQERQUE, JOSE CARLOS SOARES DE SOUSA,
ABRAAO VERISSIMO JUNIOR) x UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. MARIO GOMES
DE LUCENA). 1- R.H.   2- À vista da certidão da Secre-
taria (fls.73), comprove o exeqüente o recolhimento das
custas complementares da execução...

28 - 2004.82.00.007624-0 JOÃO BATISTA DANTAS
DA SILVA (Adv. GUILHARDO CESAR GOMES DE
ALMEIDA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
SEM PROCURADOR). 1- R.H.  2- A determinação do
valor da condenação depende neste caso, tão-somen-
te, de cálculo aritmético, fazendo-se necessária a apre-
sentação de pedido expresso do(a)(s) credor(a)(s) para
cumprimento do título judicial, conforme o CPC, art.
475-B, acompanhado de memória discriminada e atu-
alizada do cálculo; devendo, inclusive, providenciar o
pagamento das custas complementares previstas na
Lei nº 9.289/1996, art. 14, § 3º.   3. Isto posto, o(a)(s)
credor(a)(es) deverá(ão) requerer, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, o cumprimento do julgado, na forma do art.
475-J, acrescentado pela Lei nº 11.232/2005, instruin-
do o seu pedido com planilha discriminada e atualiza-
da de cálculo, nos termos do mesmo CPC, art. 475-B,
podendo o demonstrativo fazer parte da petição ou ser
apresentado em anexo. No mesmo prazo, deverá
o(a)(s) credor(a)(es) providenciar o pagamento da di-
ferença de custas, calculada com base na importância
final apurada, com dedução do valor inicialmente pago,
nos termos da Lei nº 9.289/1996, art. 14, § 3º, median-
te guia de recolhimento que poderá ser fornecida pela
Secretaria da Vara, ficando o(a)(s) credor(a)(s)
advertido(a)(s), desde já, que o descumprimento da
determinação acarretará o arquivamento do feito, por
falta de pressuposto processual para o prosseguimen-
to do procedimento executivo.

29 - 2004.82.00.008932-4 WALDEMAR DANTAS DE
AGUIAR FILHO (Adv. OLIVAN XAVIER DA SILVA,
GENTIL ALVES PEREIRA) x UNIAO (FAZENDA NA-
CIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). 1-RH  2-  Inde-
firo o pedido (fls. 90) vez que não comprovada a difi-
culdade na obtenção dos referidos documentos.

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

30 - 2007.82.00.004543-7 JOSÉ MARIA NETO (Adv.
JOSE VALDEMIR DA SILVA, JOSE VALDEMIR DA
SILVA SEGUNDO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES). ...
Ante o exposto, com fundamento no art. 269, inciso I,
do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguin-
do o processo com resolução do mérito, para determi-
nar à CEF que apresente em juízo, no prazo de 05
(cinco) dias, os extratos da caderneta de poupança em
nome do(a) requerente.   Em face da sucumbência to-
tal (CPC, 20, § 4º, do CPC), condeno a CEF a pagar
honorários advocatícios que arbitro em R$ 300,00 (tre-
zentos reais), bem como as custas processuais.   Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

31 - 93.0001838-8 JOSEPHA JACOB DE SENNA E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x JOANA
SOARES DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RENE PRIMO DE
ARAUJO). 1-RH  2-  Defiro o pedido (fls. 332).

32 - 2002.82.00.008328-3 NEREU CLOVIS CORDEI-
RO GUEDES (Adv. JOSE TARCIZIO FERNANDES,
SAMUEL DIOGO DE LIMA, MYRNA TAVARES F. T.
DE OLIVEIRA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
BIANOR ARRUDA BEZERRA NETO). ...Ante o expos-
to, com fundamento no art. 269, I, do CPC, julgo im-
procedente o pedido, extinguindo o processo com re-
solução do mérito.   Condeno o autor ao pagamento
de honorários, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos
reais), na forma do art. 20, § 4º, do CPC. Custas ex
lege.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

33 - 2005.82.00.014648-8 EVERALDO HENRIQUE
LOURENÇO DE OLIVEIRA (Adv. KADMO
WANDERLEY NUNES, VINA LUCIA C. RIBEIRO) x
UNIÃO (Adv. NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE
CARVALHO). ...Ante o exposto, rejeito a preliminar de
falta de interesse processual e, com fundamento no
art. 269, II, do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDI-
DO, para determinar a restituição do imposto de renda
pago indevidamente pelo autor, incidente sobre a par-
cela denominada “bolsa de estudos” nos anos-calen-
dário 2003 e 2004, exercícios 2004 e 2005. Sobre es-
sas parcelas, deverá incidir a taxa SELIC, desde a data
em que se deu o pagamento indevido.   Condeno a ré
ao pagamento de honorários advocatícios correspon-
dentes a 10% do valor da condenação e ao ressarci-
mento das custas processuais adiantadas pelo autor.
Sentença sujeita ao reexame necessário, na forma do
art. 475, I, do CPC. Superado o prazo para recurso,
remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da
5ª Região.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

34 - 2006.82.00.006578-0 MANUELA LIRA FORMIGA
(Adv. LUIS CARLOS BRITO PEREIRA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). ...Ante o exposto, conheço dos em-
bargos de declaração, mas nego-lhes provimento.
Indefiro o pedido de cumprimento de decisão formula-
do pela autora.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

35 - 2006.82.00.007198-5 ANTONIO CARLOS DE
PONTES (Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARA-
UJO, NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. CASSIANA
MENDES DE SÁ). ...13. Isto posto, fundamentado no
CPC, art. 267, inciso VI, e reconheço a falta de interes-
se de agir do(a) A. ANTONIO NAZÁRIO DA SILVA  em
relação à sua pretensão inicial, declarando extinto o
processo sem resolução de mérito.   14. Sem honorá-
rios advocatícios em face do disposto na Lei n.º 8.036/
90, art. 29-C, na redação dada pela MP n.º 2.164-41/
2001, c/c a Lei nº 1.060/1950, estando as partes legal-
mente isentas do pagamento dessa verba.   15. Ao
distribuidor para correção do termo de autuação, para,
onde se lê Antonio Carlos de Pontes leia-se  ANTO-
NIO NAZÁRIO DA SILVA.   16. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

36 - 2007.82.00.000726-6 PAULO ROBERTO ROQUE
DE LIMA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ...10. Isto posto, fundamentado no CPC, art. 267,
inciso VI, acolho a preliminar de carência de ação e re-
conheço a falta de interesse de agir do(a) A. PAULO
ROBERTO ROQUE DE LIMA em relação à sua preten-
são inicial, declarando extinto o processo  sem resolu-
ção de mérito.   11. Sem honorários advocatícios em
face do disposto no art. 29-C da Lei n.º 8.036/90, na
redação dada pela MP n.º 2.164-41/2001.   12. P. R. I.

37 - 2007.82.00.005579-0 OTAVIANO BEZERRA
JUNIOR (Adv. OLIVAN XAVIER DA SILVA, HERMES
PESSOA XAVIER) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 1. Converto o julgamento em diligência.   2. No
presente feito, o autor pretende receber indenização
pela demissão de cargo que ocupava na RFFSA, fato
que teve, supostamente, motivações políticas.   3.
Considerando que a discussão neste processo é prin-
cipalmente de natureza fática, intimem-se as partes
para requerer a produção de provas, justificadamente...

38 - 2007.82.00.007041-9 EDVAN MACHADO DA SIL-
VA (Adv. DEFENSOR PÚBLICO) x UNIÃO (Adv. SEM
PROCURADOR). ...Ante o exposto, com fundamento
no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE O
PEDIDO, extinguindo o processo com resolução do
mérito.   Condeno a parte autora a pagar honorários
advocatícios sucumbenciais que arbitro em R$ 500,00
(quinhentos reais), e arcar com as custas iniciais e fi-
nais, observado o disposto no art. 12 da Lei n.º 1.060/
60, por ser beneficiária da assistência judiciária gratui-
ta.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

39 - 2007.82.00.007595-8 ANTONIO CRUZ DE OLI-
VEIRA E OUTROS (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO
DE ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA,
EDVAN CARNEIRO DA SILVA) x FUNDACAO NACI-
ONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ... Ante o exposto, com fundamento no art. 269,
I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO for-
mulado por ANTÔNIO CRUZ DE OLIVEIRA, ANTÕNIO
DA SILVA, DJALMA ALVES FERREIRA, EUFRÁSIA
MARIA LYRA DE ALBUQUERQUE, GILBERTO GON-
ÇALVES DE OLIVEIRA em desfavor da UNIÃO, extin-
guindo o processo com resolução do mérito.   Conde-
no os autores a pagar honorários advocatícios
sucumbenciais que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos
reais), e arcar com as custas iniciais e finais a ele(a)(s)
referentes, observado o disposto no art. 12 da Lei n.º
1.060/60, por serem ele(a)(s) beneficiário(a)(s) da as-
sistência judiciária gratuita.   Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

40 - 2001.82.00.000924-8 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. BIANOR ARRUDA BEZERRA NETO) x
EMANUEL MARCELINO DA SILVA BRAGA E OUTRO
(Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA). ... Diante do ex-
posto, com fundamento no CPC, art. 269, I, e 741 e
segs., ACOLHO PARCIALMENTE OS EMBARGOS À
EXECUÇÃO e, em conseqüência, FIXO O VALOR DO
CRÉDITO DE EXECUTADO EM R$ 8.860,20 (oito mil
oitocentos e sessenta reais e vinte centavos) em outu-
bro/2000 (data da execução), que, atualizado para ju-
lho/2007, corresponde a R$ 19.304,61 (dezenove mil

trezentos e quatro reais e sessenta e um centavos),
conforme informações (fls. 108/110) da Contadoria.
Condeno a parte embargante ao pagamento de hono-
rários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o
valor correto da execução, em virtude de sua
sucumbência quase completa.   Após o trânsito em
julgado, traslade-se cópia desta sentença e dos cálcu-
los (fls. 108/110) para os autos principais, certificando-
se em ambos os feitos.   Publique-se. Registre-se. In-
timem-se.

41 - 2001.82.00.007292-0 UNIÃO (Adv. GUSTAVO
CESAR DE F. PORTO) x MARIA DO SOCORRO GO-
MES DOS SANTOS E OUTRO (Adv. JOSINETE
RODRIGUES DA SILVA). ... Diante do exposto, com
fundamento no CPC, art. 269, I e II, e 741 e segs.,
ACOLHO PARCIALMENTE O PEDIDO DEDUZIDOS
NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, extinguindo o pro-
cesso com resolução de mérito e, em conseqüência,
FIXO O VALOR DO CRÉDITO EXECUTADO EM R$
17.191,14 (dezessete mil, cento e noventa e um reais
e catorze centavos), atualizado até junho/2007, con-
forme informações (fls. 143/157) da Contadoria.    Con-
siderando a sucumbência recíproca, ex vi, do CPC,
art. 21, os honorários advocatícios, devidos por cada
parte em igual proporção, compensam-se.   Após o
trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença
e dos cálculos (fls. 143/157) para os autos principais,
certificando-se em ambos os feitos.   Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS
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209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

42 - 2007.82.00.009296-8 ESCOLA TECNICA FEDE-
RAL DA PARAIBA - ETFPB (Adv. JOSE GALDINO DA
SILVA FILHO) x FRANCISCO SALES NEVES DE
SOUZA LIMA E OUTRO (Adv. JOAO BATISTA COS-
TA DE ARAUJO). ...7- ...vista às partes pelo prazo de
05 (cinco) dias (manifestação da Contadoria do Juízo).

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

43 - 93.0006922-5 SEBASTIANA BORGES DA FON-
SECA E OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x
SEVERINO FRANCISCO FERREIRA E OUTRO x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO).
Em cumprimento ao Provimento nº 002/2000, art. 3º,
inc. 6 do Eg. TRF-5ª Região, vista à parte autora sobre
a petição e documentos apresentados pelo INSS (fls.
349/353). Publique-se.

44 - 97.0002238-2 JERUSA DE PAIVA SARAIVA (Adv.
JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA
ARAUJO LUCENA, ADEILTON HILARIO, ADEILTON
HILARIO JUNIOR, SAORSHIAM LUCENA ARAUJO,
NORTHON GUIMARÃES GUERRA, NORTHON GUI-
MARÃES GUERRA, GEOGERVANA WALESKA
LUCENA ARAÚJO GUERRA) x JERUSA DE PAIVA
SARAIVA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)) x UNIAO
(ASSISTENTE) (Adv. SEM PROCURADOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO. Em cum-
primento ao Provimento nº 002 de 30/11/2000, do Egré-
gio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6, vista à parte
autora sobre petição e documentos apresentados pela
CEF(fls. 325/328).

45 - 97.0004114-0 JOSE DA SILVA ASSIS FILHO (Adv.
HEITOR CABRAL DA SILVA, JANE MARY DA COS-
TA LIMA, MARILENE DE SOUZA LIMA) x JOSE DA
SILVA ASSIS FILHO x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Em
cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/11/2000, do
Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6, vista à par-
te autora sobre petição e documentos apresentados
pela CEF(fls. 396/419).

46 - 97.0008428-0 WINDSON CARVALHO DE MELO
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, ADEILTON HILARIO
JUNIOR, ADEILTON HILARIO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S.
RANGEL). Em cumprimento ao Provimento nº 002 de
30/11/2000, do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso
6, vista à parte autora sobre petição e documentos
apresentados pela CEF(fls. 282/310).

47 - 2004.82.00.010319-9 ALYSSON ALBERTO BELO
CRISPIM (Adv. OTO DE OLIVEIRA CAJU) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MANUEL
CABRAL DE ANDRADE NETO, RODRIGO BEZER-
RA DELGADO) x SIZENANDO ALEXANDRINO DE
ALMEIDA. 1- Vista ao Exeqüente/Autor.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

48 - 2002.82.00.001358-0 JANETE COSTA DOS SAN-
TOS (Adv. NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO,
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. VALCICLEIDE
A. FREITAS). Em cumprimento ao Provimento n.º 002/
2000 do Eg. TRF da 5.ª Região, art. 3.º, inciso 20, vista
à Exeqüente sobre o depósito (fls. 87) relativo ao pa-
gamento do débito, em 05 (cinco) dias.

49 - 2004.82.00.007632-9 ARNALDO CARNEIRO DA
CUNHA (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA,
ADEILTON HILARIO JUNIOR) x FUNDACAO NACIO-
NAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Em cumprimento ao Provimento nº 002/2000,
art. 3º, inc. 6 do Eg. TRF-5ª Região, vista à parte auto-
ra sobre a petição e documentos apresentados pela
FUNASA (fls. 115/116). Publique-se.

50 - 2006.82.00.000301-3 MUNICIPIO DE TAPEROA
(Adv. JALDELENIO REIS DE MENESES, CARLO
EGYDIO DA SALES MADRUGA, GIANCARLO
GONCALVES DE ABREU, JAMILLE LEMOS
H.CAVALCANTI) x MUNICIPIO DE LIVRAMENTO
(Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x FUNDACAO INSTI-
TUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA
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(Adv. JOSE GALDINO DA SILVA FILHO). Em cumpri-
mento ao Provimento n.º 002/2000 do Eg. TRF da 5.ª
Região, art. 3.º, inciso 8, vista às partes para, queren-
do, especificarem as provas que pretendem produzir,
em 05 (cinco) dias, de forma justificada.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

51 - 2007.82.00.002309-0 AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICACOES - ANATEL (Adv. CARMEN
GUSMÃO MEDEIROS DE AZEVEDO) x RÁDIO CO-
MUNITÁRIA DIVERSIDADE FM 96.7
MHz(RADCOMDIVERSIDADE - RÁDIO COMUNITÁ-
RIA DIVERSIDADE) (Adv. SEM ADVOGADO). Em
cumprimento ao Provimento nº 02/2000, do e. TRF da
5ª Região, art. 3º, inciso 8, vista às partes para, de
forma justificada, especificarem as provas que preten-
dem produzir, em 5 (cinco) dias.

Total Intimação : 51
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ABRAAO VERISSIMO JUNIOR-27
ADEILTON HILARIO-44,46
ADEILTON HILARIO JUNIOR-44,46,49
ADRIANO DE LACERDA SIQUEIRA-2
ALEXANDRE GOMES BRONZEADO-23
ALEXANDRE JOSE P. S. MELO-1
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-26
BENEDITO HONORIO DA SILVA-1
BENEDITO JOSE DA N. VASCONCELOS-5
BIANOR ARRUDA BEZERRA NETO-32,40
BRUNO SATIRO PALMEIRA RAMOS-13
CAIUS MARCELLUS DE A. LACERDA-16
CARLO EGYDIO DA SALES MADRUGA-50
CARMEN GUSMÃO MEDEIROS DE AZEVEDO-51
CASSIANA MENDES DE SÁ-35
CELIOMAR MARIA SANTOS DE ANDRADE-12
DANIEL GUSTAVO G P DE ALBUQERQUE-27
DARIO DUTRA SATIRO FERNANDES-15
DEFENSOR PÚBLICO-38
DEFENSOR PUBLICO DA UNIAO-19
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-13,39
ELBA CABRAL DA SILVA-17
ENIO ARAUJO MATOS (INSS)-10
ERIKA DE FATIMA S. PEREIRA-20
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ-2
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-46
FABIO RONELLE C. DE SOUZA-23
FENELON MEDEIROS FILHO-12
FERNANDO ANTONIO E SILVA MACHADO-21
FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES JUNIOR-4
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-11,30
GENTIL ALVES PEREIRA-29
GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO GUER-
RA-44
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-44,46
GIANCARLO GONCALVES DE ABREU-50
GILMARA ALVES SILVA-18
GLAUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA-9
GUILHARDO CESAR GOMES DE ALMEIDA-28
GUSTAVO CESAR DE F. PORTO-41
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-21
GUSTAVO CESAR F. PORTO-14
HEITOR CABRAL DA SILVA-36,45
HENRIQUE ANDRADE GUERRA-7
HERMES PESSOA XAVIER-37
HUMBERTO TROCOLI NETO-23
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-1
IVO DE LIMA BARBOZA-9
IZABELLE DE CARVALHO TROCOLI-4
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-5
JALDELENIO REIS DE MENESES-50
JAMILLE LEMOS H.CAVALCANTI-50
JANE MARY DA COSTA LIMA-45
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-1
JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO-42
JOAO SOARES DA COSTA NETO-3,9
JOSE ARAUJO DE LIMA-44,46
JOSE AUGUSTO MEIRELLES NETO-10
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-1
JOSE CARLOS SOARES DE SOUSA-27
JOSE FERREIRA DE BARROS-7
JOSE GALDINO DA SILVA FILHO-42,50
JOSE OLAVO C. RODRIGUES-23
JOSE RAMOS DA SILVA-13,39,49
JOSE TARCIZIO FERNANDES-32
JOSE VALDEMIR DA SILVA-30
JOSE VALDEMIR DA SILVA SEGUNDO-30
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-43
JOSEANE HELLEN DE MELO FELICIANO-20
JOSEFA INES DE SOUZA-24,31,43
JOSINETE RODRIGUES DA SILVA-41
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-35,48
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-1
KADMO WANDERLEY NUNES-33
KALINE GOMES BARRETO-17
LEONIDAS LIMA BEZERRA-40
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-22,23,24,45
LILIAN CATIANI CORREIA DE FREITAS-4
LILIAN SENA CAVALCANTI-4
LINDAURA SHEILA BENTO SODRE-4
LUIS CARLOS BRITO PEREIRA-34
MANOEL AMANCIO DOS SANTOS-25
MANOEL JERONIMO DE MELO NETO-16
MANOEL VIEIRA DA SILVA-10
MANUEL CABRAL DE ANDRADE NETO-47
MANUELA MOTTA MOURA-11
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-6
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)-44
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-21
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-8
MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BARROS-7
MARIA FERREIRA DE SA-8
MARILENE DE SOUZA LIMA-45
MARIO GOMES DE LUCENA-27
MYRNA TAVARES F. T. DE OLIVEIRA-32
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO-33
NELSON LIMA TEIXEIRA-14
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO-35,48
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-44
OLIVAN XAVIER DA SILVA-29,37
OTO DE OLIVEIRA CAJU-47
PACELLI DA ROCHA MARTINS-3,11
PATRICIA DE MELO GAMA PAES-22
PATRICIA ELLEN M. DE A. PONTES-4
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR-25
RENE PRIMO DE ARAUJO-6,31
RICARDO POLLASTRINI-26
ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA-4
RODRIGO BEZERRA DELGADO-47
ROSANE PADILHA DA CRUZ-9
SAMUEL DIOGO DE LIMA-32

SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-44
SEM ADVOGADO-15,36,51
SEM PROCURADOR-4,7,17,20,28,29,34,37,38,39,44,49
SYLVIO TORRES FILHO-4
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-18,19
VALCICLEIDE A. FREITAS-48
VALERIA CAVALCANTI MARIZ MAIA-17
VALTER DE MELO-22
VINA LUCIA C. RIBEIRO-33
VITAL BEZERRA LOPES-50
WERTON MAGALHAES COSTA-16
WILD PIRES MEIRA-3
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-
13,39,49

Setor de Publicacao
ROMULO AUGUSTO DE AGUIAR LOUREIRO
Diretor(a) da Secretaria
1ª. VARA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  070/2008
EXPEDIENTE DO DIA: 25.03.2008.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2003.82.010553-2 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ DA NÓBREGA
RÉU: ANTÔNIO TAVARES DE CARVALHO
ADVOGADOS: GENIVAL VELOSO DE FRANÇA FI-
LHO – OAB/PB 5.108 e HELENA ISABEL PINTO
ALVES MEDEIROS LUCENA – OAB/PB 13.070
RÉU: RICARDO CEZAR FERREIRA DE LIMA , AD-
VOGADO EM CAUSA PRÓPRIA – OAB/PB 9.842
DESPACHO:
Expeça-se carta precatória para inquirição da teste-
munha de defesa Carlos Roberto Martins Rodrigues,
observando-se o endereço informado à fl. 966.
Intimações necessárias sobre a expedição da carta
precatória (Súmula 273 do Superior Tribunal de Justi-
ça). João Pessoa,

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  071/2008
EXPEDIENTE DO DIA: 25.03.2008.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2005.82.014509-5 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: JOSÉ GUILHER-
ME FERRAZ DA COSTA
RÉU: ANTÔNIO INALDO BARBOSA JÚNIOR
ADVOGADOS: KLEBEA VERBENA PALITOT C. BA-
TISTA – OAB/PB 8.579, DAVID FARIAS DINIZ SOUSA
– OAB/PB 5.559 e KATHERINE DINIZ – AOB/PB 8.795
DESPACHO:
O MM. Designou a dia 28.04.2008, às 15:30h, para inqui-
rição da testemunha Dave Rosado Carrilho. João Pessoa,

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  072/2008
EXPEDIENTE DO DIA: 25.03.2008.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).

PROCESSO N° 2005.82.013503-0 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: DOMENICO
D’ANDREA NETO
RÉU: VANDIQUE HENRIQUE COUTINHO
ADVOGADOS: CARLOS NEVES DANTAS FREIRE –
OAB/PB 2.666
DESPACHO:
ISTO POSTO, julgo procedente  a denúncia e conde-
no  Vandique Henrique Coutinho por infração ao artigo
168-A do Código Penal. Fixo a PENA-BASE  em 02
(dois) anos de reclusão , conjugados prévia e analiti-
camente os fatores previstos no artigo 59 do Código
Penal. Ausentes  circunstâncias atenuantes  (artigo 65
do Código Penal) e agravantes  (artigo 61 do Código
Penal). Aumento  a pena-base  de 1/6 (um sexto)  em
razão da continuidade  do ilícito (artigo 71 do Código
Penal), tornando-a DEFINITIVA em 02 (dois) anos e
04 (quatro) meses de reclusão , a ser cumprida  ini-
cialmente  em regime aberto , nos termos do artigo
33, § 2º, alínea “c”, do Código Penal, conjugados pre-
viamente os fatores previstos no artigo 59 do Código
Penal. Condeno , também, o Réu à pena de 200 (du-
zentos)  dias-multa  (artigo 49 do Código Penal), para
o dia-multa  equivalente a 1/5 (um cinco avos)  do sa-
lário mínimo vigente à época (R$ 300,00), no total de
R$ 12.000,00, atendendo-se às condições econômi-
cas do Réu (artigo 60 do Código Penal), a ser paga
nos termos do artigo 50 do Código Penal. Tratando-se
de condenação inferior  a 04 (quatro) anos  e presen-
tes os demais requisitos do artigo 44 do Código Penal,
na redação dada pela Lei nº 9.714, de 25.11.1998,
SUBSTITUO a pena privativa de liberdade de 02 (dois)
anos e 04 (quatro) meses de reclusão em UMA
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS e MULTA , a sa-
ber: 1) Fornecimento pelo Réu de 10 (dez) cestas-
básicas , ao mês , no valor mínimo de R$ 50,00 cada
cesta-básica , durante todo o período da pena pri-
vativa de liberdade , à instituição pública ou privada
de assistência médico-hospitalar ou de assistência
social a crianças, adolescentes ou idosos carentes. 2)
Multa  no valor de R$ 12.877,72, correspondente a 10%
(dez por cento) do valor do débito previdenciário. A
seleção das instituições/entidades beneficiárias  das
cestas-básicas  estará a cargo do Juízo  Federal Pri-
vativo das Execuções Penais da Seção Judiciária
da Paraíba (artigo 66 da Lei nº 7.210, de 11.7.1984 –
Lei de Execução Penal). Publique-se em mãos do Di-
retor da Secretaria (artigo 389 do Código de Processo
Penal, e artigo 41, inciso III, da Lei nº 5.010, de
30.5.1966), adequando-se ao registro no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. Após o trânsito em
julgado , determino as seguintes providências pela
Secretaria da 2ª Vara: 1) Lance-se o nome do Réu no
rol dos culpados (artigo 5º, inciso LVII, da Constituição
Federal de 1988 c/c artigo 393, inciso II, do Código de
Processo Penal). 2) Preencha-se o Boletim Individual
e encaminhe-se ao IBGE (artigo 809, § 3º, do Código
de Processo Penal). 3) Comunique-se à Justiça Elei-
toral para os efeitos do artigo 15, inciso III, da Consti-
tuição Federal de 1988. 4) Encaminhem-se os autos
ao Juízo Federal das Execuções Penais (3ª Vara Fe-
deral/PB) (Resolução nº 18, de 27.10.1989, do TRF-5ª
Região). João Pessoa, 12 de março de 2008.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  073/2008
EXPEDIENTE DO DIA: 25.03.2008.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2004.82.006867-9 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ DA NÓBREGA
RÉU: ANTÔNIO VIEIRA DA SILVA e RITA LUCAS DA
SILVA
ADVOGADOS: ADERALDO CORREIA DE ARAÚJO
– OAB/PB 2.716, AMÉRICO GOMES DE ALMEIDA –
OAB/PB 8.424
DESPACHO:
Assumi a jurisdição nos presentes autos. Terminada a
inquirição das testemunhas de acusação, expeça-se
carta precatória para inquirição das testemunhas de
defesa arroladas na defesa prévia de fls. 171/172.
Intimações necessárias sobre a expedição da carta
precatória (Súmula 273 do Superior Tribunal de Justi-
ça). João Pessoa,

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2008. 0036

Expediente do dia 13/03/2008 11:28

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

28 - AÇÃO MONITÓRIA

1 - 2007.82.00.002334-0 LEONARDO BEZERRA DE
LIMA E OUTRO (Adv. JOSE HELIO DE LUCENA,
JOSE HILTON SILVEIRA DE LUCENA, ROSÂNGELO
XAVIER DO NASCIMENTO) x UNIÃO FEDERAL/DE-
LEGACIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MI-
NISTÉRIO DA FAZENDA NA PARAÍBA (Adv. SEM
PROCURADOR). Ante o exposto, ACOLHO OS EM-
BARGOS MONITÓRIOS e, em conseqüência, extingo
o processo sem resolução do mérito, por inadequação
da via eleita. Condeno os autores ao pagamento de
honorários advocatícios que fixo em R$ 300,00 (tre-
zentos reais), atenta ao que determina o § 4º do art. 20
do CPC.   Custas ex lege.  P. R. I.

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

2 - 2007.82.00.008320-7 MARIA IVANI VIEIRA (Adv.
DEFENSOR PUBLICO DA UNIAO) x UNIÃO (Adv.
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO).  Ante o exposto, JUL-
GO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS.  Condeno a
embargante ao pagamento de honorários advocatícios
sucumbenciais arbitrados em R$ 300,00 (trezentos
reais, devendo ser observado o disposto nos arts. 11,
§ 2.º, e 12 da Lei n.º 1.060/50, por ser ela beneficiário
da assistência judiciária gratuita. Sem custas. Trasla-
de-se cópia desta sentença para os autos da ação prin-
cipal e, após o trânsito em julgado, arquivem-se estes
embargos, dando-se baixa na Distribuição.        Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

3 - 99.0014553-4 FRANCISCO SILVESTRE DA SIL-
VA (Adv. FERNANDA FLORENCIO LINS) x FRANCIS-
CO SILVESTRE DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO
FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS. Intimem-se as parte para, no prazo de
10(dez) dias, se manifestarem acerca da informação
da Assessoria Contábil.

4 - 2000.82.00.004905-9 ROSINEIDE GOMES SOA-
RES (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
DELOSMAR MORAIS DE MELO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. YANKO
CYRILO). Defiro o desarquivamento dos autos. Enca-
minhem-se ao Distribuidor para proceder sua
reativação. Após, dê-se vista à autora pelo prazo de
10 (dez) dias.  P.

5 - 2003.82.00.008521-1 GENIVAL MARTINS BARBO-
SA DE LIMA (Adv. OTACILIO BATISTA DE SOUSA
NETO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. JOSE M. MAIA DE FREITAS). ...
Em face do exposto, declaro satisfeita a obrigação de
fazer, desde 05/2007, pelo que indefiro o pedido de
aplicação de multa diária requerido pela parte autora
(fls. 98). Em relação às diferenças anteriores ao perío-
do mencionado (05/2007), tais pagamentos serão apu-
rados em liquidação de sentença. Nesse passo, inti-
me-se a parte autora para, no prazo de 15(quinze) dias,
promover a execução da obrigação de pagar.

6 - 2004.82.00.008054-0 JOÃO CAVALCANTI DE VAS-
CONCELOS (Adv. MARIA DO SOCORRO T.
PRAXEDES, MARTA REJANE NOBREGA, MARIA DO
LIVRAMENTO A. R. ROSAS) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO
PIQUET DA CRUZ) x UNIÃO (Adv. ANDRÉ NAVARRO
FERNANDES). ... Dessa forma, determino a suspen-
são do feito enquanto durar o movimento grevista. Inti-
mem-se.

7 - 2005.82.00.012251-4 JOSE TAVARES DE SOUZA
E OUTRO (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO, YARA
GADELHA BELO DE BRITO) x FUNDACAO NACIO-
NAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ... De acordo com o § 5º do art. 219 do CPC,
alteração conferida pela Lei nº 11.280/2006, o Juiz pro-
nunciará de ofício a prescrição.     Isso posto, pronun-
cio a prescrição da execução. Decorrido o prazo
recursal, traslade-se cópia desta decisão para os au-
tos da Ação Ordinária nº 95.0005757-3 e para os em-
bargos a execução apenso.  Após, desapense-se, dê-
se baixa e arquivem-se os autos.   P.R.I.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

8 - 98.0005535-5 SINDELETRIC - SINDICATO DOS
TRAB. NAS EMPRESAS DE DIST. ELETRICA NO
ESTADO DA PARAIBA (Adv. BRENO AMARO FOR-
MIGA FILHO, JOSE CAMPOS DA SILVA FILHO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS). ...Após, intime-se o
Sindicator-autor para manifestar-se sobre a satisfação
da execução à ensejar a extinção do feito no tocante a
obrigação de fazer. Quanto a obrigação referente a
verba sucumbencial arbitrada no julgado, pronunciar-
me-ei, oportunamente.  I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

9 - 93.0016095-8 JOSE FERREIRA DOS SANTOS E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x JOSE
HENRIQUE GOMES E OUTRO x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). ...Dessa forma,
determino a suspensão do feito enquanto durar o mo-
vimento grevista. Intimem-se.

10 - 94.0001405-8 CREUZA MARIA DE SOUZA (Adv.
DINA RAULINO BRONZEADO) x FUNDACAO
LEGIAO BRASILEIRA DE ASSISTENCIA - LBA (Adv.
SEM PROCURADOR).  Defiro o desarquivamento dos
autos. Encaminhem-se ao Distribuidor para proceder
sua reativação.  Após, dê-se vista à autora pelo prazo
de 15 (quinze) dias.       P.

11 - 99.0002138-0 LUIS EVARISTO DOS SANTOS
(Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO
LUCIANO MENEZES JUNIOR). O presente feito en-
contra-se ARQUIVADO com BAIXA ante a ausência
de obrigação a ser cumprida/executada. Na hipótese,
foi deferida a expedição da competente RPV em favor
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do falecido demandante, às fls. 154, inclusive, com o
pagamento de honorários a subscritora da petição retro.
Posteriormente, foi promovida a habilitação dos seus
sucessores, às fls. 200, e conforme consta da consul-
ta ao sítio eletrônico do TRF da 5ª Região (http://
www.trf5.gov.br/rpv/index.php), a quantia foi deposita-
da desde 30/07/2004 e a RPV arquivada desde 26/04/
2005. Dessa forma, indefiro o pedido de
desarquivamento do feito (fl. 208).   Dê-se vista dos
autos, em cartório, por 05 (cinco) dias.   No decurso,
retornem o feito ao arquivo.

12 - 99.0008757-7 EDNALVA RODRIGUES DE OLI-
VEIRA (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). ... Dessa forma, indefiro o pe-
dido de desarquivamento do feito (fl. 56).  Dê-se vista
dos autos, em cartório, por 05 (cinco) dias.  No decur-
so, retornem o feito ao arquivo.

13 - 99.0008935-9 IRACI JERONIMO DO NASCIMEN-
TO E OUTRO (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR).  ...Dessa
forma, indefiro o pedido de desarquivamento do feito
(fl. 60).  Dê-se vista dos autos, em cartório, por 05 (cin-
co) dias. No decurso, retornem o feito ao arquivo.

14 - 99.0008947-2 MARIA JOSE DOS SANTOS (Adv.
JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DAS DO-
RES VIANA MONTENEGRO). ...Dessa forma, indefi-
ro o pedido de desarquivamento do feito (fl. 62).   Dê-
se vista dos autos, em cartório, por 05 (cinco) dias.  No
decurso, retornem o feito ao arquivo.

15 - 2002.82.00.009303-3 HIGIENE CONSERVACAO
E LIMPEZA LTDA (Adv. ROSSANA LOURENCO GO-
MES, FABIO RONELLE C. DE SOUZA, EVELINE
BEZERRA PAIVA) x CONSELHO REGIONAL DE
ADMINISTRACAO NA PARAIBA (Adv. ANDRE LUIZ
MOREIRA DO AMARAL, ORISVALDO BATISTA DE
ALMEIDA). Pronuncie-se a parte autora sobre a exe-
cução do no julgado, no prazo de 15(quinze) dias.Não
havendo manifestação, arquivem-se os autos com
baixa na distribuição, facultando-se o seu
desarquivamento antes de consumado o prazo
prescricional.   P.

16 - 2003.82.00.010079-0 MARIA AUXILIADORA SIL-
VA NOBREGA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
PATRICIA PAIVA DA SILVA, CICERO RICARDO
ANTAS A CORDEIRO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EMMANUEL RUCK
VIEIRA LEAL).  Isso posto, julgo procedente o pedido,
condenando o réu a revisar a renda mensal inicial da
aposentadoria da autora, adicionando a cada um dos
salários-de-contribuição do período fevereiro/91 a maio/
93, discriminados no demonstrativo de fl. 104, a im-
portância de R$ 199,48 (cento e noventa e nove reais
e quarenta e oito centavos), observando que o resulta-
do não pode exceder o teto do salário-de-contribuição
vigente em cada competência. Os novos salários-de-
contribuição devem ser corrigidos monetariamente, na
forma da Lei 8.213/91 e legislação superveniente, ob-
servando-se que nem o novo salário-de-benefício nem
a nova RMI poderá exceder o limite previsto nos arti-
gos 29, § 2º e 33, ambos da Lei 8.213/91.  Condeno o
réu, ainda, ao pagamento das diferenças apuradas, a
contar da data do requerimento administrativo
(19.02.2002 - fl. 83), atualizadas monetariamente des-
de quando devidas de acordo com os critérios previs-
tos no Manual de Cálculo da Justiça Federal, acresci-
das de juros de mora de 1% ao mês,  a contar da cita-
ção válida.  Por fim, condeno o INSS ao pagamento de
honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor
da condenação.   Custas na forma da lei. Sentença
sujeita a reexame necessário.    Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

17 - 2004.82.00.008799-6 GAMALIEL RODRIGUES
DE MOURA E OUTROS (Adv. GILSON DE BRITO
LIRA, GERMANA CAMURÇA MORAES) x UNIAO
(MINISTERIO DA DEFESA - MARINHA NACIONAL)
(Adv. DARIO DUTRA SATIRO FERNANDES). Pronun-
cie-se a parte autora sobre a execução do julgado, no
prazo de 15(quinze) dias. Não havendo manifestação,
arquivem-se os autos com baixa na distribuição, facul-
tando-se o seu desarquivamento antes de consumado
o prazo prescricional.   P.

18 - 2005.82.00.011207-7 SEELER MATIAS DE SOU-
ZA (Adv. SOSTHENES MARINHO COSTA,
CHRISTIANNE SAYONARA DO NASCIMENTO
MIRANDA) x EMPRESA BRASILEIRA DE CORREI-
OS E TELÉGRAFOS NA PARAIBA -ECT/PB (Adv.
LUIZ MONTEIRO VARAS).  Ante o exposto:  a) JUL-
GO PROCEDENTE o pedido, para determinar à ré que
proceda à admissão do autor no cargo de Carteiro I,
apreciando a lide com resolução do mérito (art. 269,
inciso I, do CPC).   b) JULGO IMPROCEDENTE o pedi-
do de indenização por danos morais e materiais, igual-
mente apreciando a lide com resolução do mérito (art.
269, inciso I, do CPC). Antecipo os efeitos desta sen-
tença, para determinar a imediata contratação do
promovente.   Sem condenação em honorários e cus-
tas, em virtude da sucumbência recíproca e do instituto
da compensação.  Publique-se. Registre-se. Intime-se.

19 - 2006.82.00.000719-5 EDSON TARGINO
MOREIRA (Adv. WALTER DE AGRA JUNIOR,
DENNYS CARNEIRO ROCHA, SOLON HENRIQUE
DE SA E BENEVIDES, VIVIANE MOURA TEIXEIRA,
VANINA C. C. MODESTO, IGOR GADELHA ARRUDA,
JACKELINE ALVES CARTAXO) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EMMANUEL
RUCK VIEIRA LEAL). ... Dessa forma, determino a
suspensão do feito enquanto durar o movimento gre-
vista.     Intimem-se.

20 - 2007.82.00.000657-2 MANOEL PEDRO DEDE
(Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO, VERONICA
LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x FUNDACAO
NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. MARIO GO-
MES DE LUCENA).  Ante o exposto, pronuncio a pres-
crição do direito do autor de discutir a diferença entre o
valor recebido administrativamente e o percentual im-
plantado pela ré e, em conseqüência, resolvo o mérito

nos termos do art. 269, IV, do CPC. Condeno o autor
no pagamento de honorários advocatícios fixados em
R$ 200,00 (duzentos reais), atenta ao que determina o
§ 4º do art. 20 do CPC, ficando a execução dessa ver-
ba condicionada à comprovação da capacidade de
pagamento do sucumbente, nos termos do art. 12 da
Lei 1.060/1950.   P. R. I.

21 - 2007.82.00.002457-4 ANTÔNIO BARBOSA FILHO
(Adv. PEDRO REGINALDO GOMES, LEONARDO
SILVA GOMES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. ANA KAROLINA NOBRE
DE MIRANDA) x PROCURADORIA DA FAZENDA
NACIONAL.  Ante o exposto:     a) JULGO IMPROCE-
DENTE o pedido, no sentido de compelir o INSS a gerar
a DIRF retificadora 2003 (ano-base 2022), apreciando
a lide com resolução do mérito (art. 269, inciso. I, do
CPC). b) JULGO IMPROCEDENTE o pedido de inde-
nização por danos morais e materiais, igualmente apre-
ciando a lide com resolução do mérito (art. 269, inciso
I, do CPC).   Em face da sucumbência total do autor,
condeno-o a pagar honorários advocatícios fixados, na
forma do art. 20, §4º, do CPC, em R$ 300,00 (trezen-
tos reais)  Custas ex-lege.    Publique-se. Registre-se.
Intime-se.

22 - 2007.82.00.003491-9 MARGARETE SOUSA DE
QUEIROZ (Adv. GERALDO RIBEIRO DE QUEIROZ)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO EDWARD AGUIAR NETO, FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES).  Isso posto, JULGO A AUTORA
CARECEDORA DO DIREITO DE AÇÃO, no que tan-
ge à aplicação dos IPC’s de fevereiro/89 (10,14%) so-
bre suas contas-poupança, e JULGO PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito, nos
termos do art. 269, I, do CPC, julgando improcedente
o pedido em relação a  conta nº 22614-5. Outrossim,
condeno a parte ré ao pagamento: 1) da diferença
advinda da aplicação, sobre o saldo existente na con-
ta-poupança nº 8205-4, do IPC de janeiro/89, corres-
pondente a 42,72% (quarenta e dois inteiros e setenta
e dois centésimos por cento);  2) de correção monetá-
ria e dos juros remuneratórios de 0,5% (cinco décimos
por cento) sobre a diferença devida, conforme critérios
próprios da poupança, assim como aos juros de mora
à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a cita-
ção.   Ante a sucumbência recíproca mas de maior
grau para a parte autora, condeno-a ao pagamento de
honorários advocatícios que fixo no importe de 7%
sobre o valor de condenação, bem como condeno a
parte ré ao pagamento de honorários que fixo no mon-
tante de 3% sobre o valor da condenação, quantias
que deverão ser reciprocamente compensadas nos
termos do art. 21 do CPC, observando-se na execu-
ção de tal verba o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/
50.  Custas ex lege.   Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.

23 - 2007.82.00.004021-0 AMAURY GOUVEIA
FALCONE (Adv. JOSE CLETO LIMA DE OLIVEIRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEILA
REGINA DE BRITO ANDRADE). Isso posto, julgo PAR-
CIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar
a parte ré ao pagamento, sobre o saldo existente nas
contas-poupança suso referidas da diferença advinda
da aplicação, do IPC de junho/87, correspondente a
26,06% (vinte e seis inteiros e seis centésimos por
cento) e IPC de julho/89, correspondente a 42,72%
(quarenta e dois inteiros e setenta e dois centésimos
por cento).  Sobre as diferenças apuradas, incidem
correção monetária e dos juros remuneratórios de 0,5%
(cinco décimos por cento), conforme critérios próprios
da poupança, assim como aos juros de mora à razão
de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação;   Sem
condenação em honorários e custas, em virtude da
sucumbência recíproca e do instituto da compensa-
ção. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

24 - 2007.82.00.004275-8 JOSÉ DE ARIMATÉIA PE-
REIRA DE ALBUQUERQUE (Adv. CRISTIANO
HENRIQUE S. SOUTO, FILIPE BRAGA DE BRITO
MAIA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO).   Isso posto, EXTINGO O
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos
termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil, em
relação às contas-poupança nos 00036-0 e 00037-9.
Outrossim, JULGO PROCEDENTE o pedido em rela-
ção às contas-poupança nos 27775-7, 26480-3, 00035-
2, 00038-7, 01613-5, 07659-0, resolvendo o mérito, nos
termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CEF ao
pagamento:   1) da diferença advinda da aplicação,
sobre o saldo existente nas contas-poupança, do IPC
de junho/87, correspondente a 26,06% (vinte e seis
inteiros e seis centésimos por cento);   2) correção
monetária e dos juros remuneratórios de 0,5% (cinco
décimos por cento) sobre a diferença devida, confor-
me critérios próprios da poupança, assim como aos
juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês,
desde a citação.   Tendo em vista que o autor decaiu
de parte mínima do seu pedido, condeno a ré ao paga-
mento de honorários advocatícios no valor de R$
300,00 (trezentos reais), diante da singeleza da cau-
sa.  Custas na forma da lei.    Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

25 - 2007.82.00.004394-5 FRANCISCO DA COSTA
DINIZ REPRESENTADO POR SEU CURADOR
HAROLDO DE FIGUEIREDO DINIZ (Adv. JAMES
RENATO MONTEIRO FERREIRA, GENIAS HONORIO
DE FREITAS JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR
NETO, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL).  Isso
posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido, resolvendo o mérito, nos termos do art. 269, I,
do CPC, para condenar a CEF ao pagamento:   1) da
diferença advinda da aplicação, sobre o saldo existen-
te nas contas-poupança, do IPC de junho/87, corres-
pondente a 26,06% (vinte e seis inteiros e seis centé-
simos por cento);  2) da diferença advinda da aplica-
ção, sobre o saldo existente nas contas-poupança, do
IPC de janeiro/89, correspondente a 42,72% (quaren-
ta e dois inteiros e setenta e dois centésimos por cen-
to);  3) da diferença advinda da aplicação, sobre o sal-
do existente nas contas-poupança, do IPC de abril/90,
correspondente a 44,80% (quarenta e quatro inteiros

e oitenta centésimos por cento);   4) correção monetá-
ria e dos juros remuneratórios de 0,5% (cinco décimos
por cento) sobre a diferença devida, conforme critérios
próprios da poupança, assim como aos juros de mora
à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a cita-
ção.  Diante da sucumbência recíproca, mas de maior
porte para a ré, condeno-a, de acordo com o art. 21,
§único, do CPC, ao pagamento de honorários
advocatícios que fixo no valor de 7% do valor da cau-
sa.  Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

26 - 2007.82.00.004405-6 IZABELLE LIMA DOS SAN-
TOS (Adv. ANA CRISTINA MADRUGA ESTRELA,
DJANIO ANTONIO OLIVEIRA DIAS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO, FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO).
Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resol-
vendo o mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, con-
denando a autora nos honorários de sucumbência que
fixo no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), observan-
do-se, quando da execução da quantia, o disposto no
art. 12, da Lei nº 1.060/50.    Custas ex lege.    Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.

27 - 2007.82.00.004601-6 LIANA HELENA ANDRÉ
DOS SANTOS (Adv. CLARA LUCIA CAVALCANTI
COSTA CAMPOS, LUCIANA RAQUEL FERREIRA DE
FREITAS CAMARA, DAVID SARMENTO CAMARA,
DURVAL DE OLIVEIRA FILHO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEILA REGINA DE BRITO
ANDRADE, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES,
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). Isso posto,
julgo IMPROCEDENTE O PEDIDO, com relação aos
índices 26,06%, (junho/1987), 42,72% (janeiro/1989)
e 21,87% (fevereiro/1991).  Julgo PROCEDENTE O
PEDIDO, nos moldes do artigo 269, I, do CPC, para
condenar a ré ao pagamento:  1) da diferença advinda
da aplicação do IPC de março/90 (84,32%) e o
percentual efetivamente aplicado, incidente sobre o
saldo existente nas cadernetas de poupança mencio-
nadas na inicial;  2) da diferença advinda da aplicação
do IPC de abril/90 (44,80%) e o percentual efetivamente
aplicado, incidente sobre o saldo existente nas cader-
netas de poupança mencionadas na inicial;  3) da dife-
rença advinda da aplicação do IPC de maio/90 (7,87%)
e o percentual efetivamente aplicado, incidente sobre
o saldo existente na caderneta de poupança mencio-
nada na inicial;  4) correção monetária e dos juros
remuneratórios de 0,5% (cinco décimos por cento)
sobre a diferença devida, conforme critérios próprios
da poupança, assim como aos juros de mora à razão
de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação.   Sem
condenação em honorários e custas, em virtude da
sucumbência recíproca e do instituto da compensa-
ção.   P. R. I.

28 - 2007.82.00.005295-8 TERESA ALVES DE BRITO
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI NETO,
ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO).  Isso posto, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido, resolvendo o mérito, nos termos
do art. 269, I, do CPC, condenando a ré ao pagamen-
to: 1) da diferença advinda da aplicação, sobre o saldo
existente na conta-poupança mencionada na inicial, do
IPC de junho/87, correspondente a 26,06% (vinte e seis
inteiros e seis centésimos por cento);   2) da diferença
advinda da aplicação, sobre o saldo existente na con-
ta-poupança mencionada na inicial, do IPC de janeiro/
89, correspondente a 42,72% (quarenta e dois inteiros
e setenta e dois centésimos por cento);   3) da corre-
ção monetária e dos juros remuneratórios de 0,5% (cin-
co décimos por cento) sobre a diferença devida, con-
forme critérios próprios da poupança, assim como aos
juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês,
desde a citação.   4) de honorários de advogado à par-
te vencedora, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação.   Custas na forma da lei.   Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.

29 - 2007.82.00.005829-8 PEDRO VIEIRA DOS AN-
JOS (Adv. NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI
NETO, ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS, MARCOS
ANTONIO INACIO DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD
AGUIAR NETO).  ISSO POSTO, julgo PROCEDEN-
TE o pedido, para condenar a parte ré ao pagamento:
1) da diferença advinda da aplicaçãio do IPC de junho/
87, correspondente a 26,06% (vinte e seis inteiros e
seis centésimos por cento) sobre o saldo existente na
caderneta de poupança mencionada na inicial;   2) da
diferença advinda da aplicação do IPC de janeiro/89,
correspondente a 42,72% (quarenta e dois inteiros e
setenta e dois centésimos por cento) sobre o saldo
existente na caderneta de poupança mencionada na
inicial;   3) da correção monetária e dos juros
remuneratórios de 0,5% (cinco décimos por cento)
sobre a diferença devida, conforme critérios próprios
da poupança, assim como aos juros de mora à razão
de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação;   4) de
honorários de advogado à parte vencedora, que fixo
em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.
Custas ex lege. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

30 - 2007.82.00.009250-6 VILIBALDO CABRAL DE
PAULO (Adv. IRINA NUNES CABRAL DE PAULO,
ROBERTO GERMANO B CAVALCANTI JR, EDMER
PALITOT RODRIGUES, LUCIANA HELENA SANTIA-
GO DE OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE,
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES, JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR).  Isso posto, julgo EX-
TINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRI-
TO, nos termos do artigo 269, IV do CPC, declarando
prescrito o direito à cobrança do índice 26,06% sobre
os saldos das contas-poupanças mencionadas na ini-
cial.  JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com rela-
ção ao índice 21,87% (fevereiro/1991).    Outrossim,
julgo PROCEDENTE O PEDIDO, nos moldes do arti-
go 269, I, do CPC, para condenar a ré ao pagamento:
1) da diferença advinda da aplicação, sobre o saldo
existente na conta-poupança nº 80355-1, do IPC de
janeiro/89, correspondente a 42,72% (quarenta e dois

inteiros e setenta e dois centésimos por cento);  2) da
diferença advinda da aplicação, sobre o saldo existen-
te nas contas-poupança nos 80.355-1 e 74.391-5, do
IPC de abril/90 (44,80%) e o percentual efetivamente
aplicado;   3) da diferença advinda da aplicação, sobre
o saldo existente nas contas-poupança nos 80.355-1
e 74.391-5, do IPC de maio/90 (7,87%) e o percentual
efetivamente aplicado;  4) da correção monetária e dos
juros remuneratórios de 0,5% (cinco décimos por cen-
to) sobre as diferenças devidas, conforme critérios pró-
prios da poupança, assim como aos juros de mora à
razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação.
Condeno as partes ao pagamento de honorários
advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), a serem suportados em 2/5 pelo autor e 3/5 pela
ré, compensando-se. Observado o disposto no art. 12
da Lei 1.060/50.  P. R. I.

31 - 2007.82.00.009833-8 MOREIRA & RUFFOS LTDA
(Adv. FRANK ROBERTO SANTANA LINS, BEVERLEY
DALPHNE MUNDY) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO LUCIANO
MENEZES JUNIOR). Em obediência ao provimento nº
002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 08, abro vista à parte autora para,
querendo, impugnar a contestação no prazo de 10 (dez)
dias.

32 - 2007.82.00.010630-0 MARIA DAS GRAÇAS CAR-
DOSO DA SILVA E OUTRO (Adv. JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A COR-
DEIRO, RIVANA CAVALCANTE VIANA) x UNIAO
FEDERAL(MINISTERIO DA DEFESA-MARINHA)
(Adv. BENEDITO HONORIO DA SILVA). Em obediên-
cia ao provimento nº 002, de 30 de novembro de 2000,
da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região, artigo 3º, item 08, abro vista à parte au-
tora para, querendo, impugnar a contestação no prazo
de 10 (dez) dias.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

33 - 2007.82.00.007760-8 LOJÃO DO COLEGIAL PA-
PELARIA LTDA. (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, FABIO DA COSTA VILAR, FRANCISCO
LUIS GADELHA SANTOS) x DELEGADO DA RECEI-
TA FEDERAL DO BRASIL - DRF - EM JOÃO PES-
SOA/PB (Adv. SEM PROCURADOR).  Diante de todo
o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, para declarar
o direito da impetrante recolher a COFINS observan-
do-se a base de cálculo prevista no art. 2º da Lei Com-
plementar nº. 70/91, no período de 1º de fevereiro de
1999 a 01/04/2004 (início da vigência da Lei nº 10.833/
2003 após o decurso do prazo nonagesimal).  Em con-
seqüência, declaro o direito da impetrante, após o trân-
sito em julgado desta decisão judicial, compensar os
valores recolhidos a maior, no aludido interregno (1º
de fevereiro de 1999 a 01/04/2004), com prestações
vencidas e/ou vincendas de quaisquer tributos arreca-
dados pela Receita Federal do Brasil, excetuadas as
contribuições sociais de que trata o artigo 2º da Lei
11.457/2007, corrigindo-se o seu crédito pela taxa
SELIC.   Sem condenação em honorários advocatícios
em face das súmulas n.º 512 do STF e n.º 105 do STJ.
Custas ex lege.   Sentença sujeita ao duplo grau de
jurisdição (art. 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/
51). Decorrido o prazo para recurso voluntário, reme-
tam-se os autos ao Eg. TRF da 5ª Região.  Publique-
se. Registre-se. Intimem-se.

34 - 2008.82.00.000989-9 JOÃO ARAÚJO DE BRITO
E OUTROS (Adv. CHRISTIANY ANDRADE ROLIM,
ALEXANDRE FELIX DA SILVA) x MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES - COORDENAÇÃO DE GESTÃO
PESSOAL - DIVISÃO DE APOSENTADORIAS E PEN-
SÕES - SERVIÇOS DE PENSÕES (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Ante o exposto, decido:  1. Defiro a
gratuidade judiciária.  2. Intimem-se os impetrantes
para, no prazo de 10 (dez) dias, sanar as irregularida-
des acima identificadas.  3. Cumprida a determinação
contida no item 2, venham-me conclusos os autos. 4.
Publique-se.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

35 - 2005.82.00.013088-2 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE GALDINO DA SILVA
FILHO) x MARIA DA LUZ DE SOUZA GOMES (Adv.
MARIA ESTELA CUNHA DE CASTRO, ARDSON
SOARES PIMENTEL). Em obediência ao provimento
nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 06, abro vista à parte autora/
Embargada sobre a petição e documentos apresenta-
dos pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA (fls.
102/135), para pronunciamento no prazo de 05(cinco)
dias.

36 - 2006.82.00.001321-3 UNIAO (MINISTERIO DA
FAZENDA) (Adv. BENEDITO HONORIO DA SILVA) x
JOSE HELIO DE LUCENA (Adv. SHEILA ORIDE
BRAGA DE LUCENA, JOSERIDE SILVEIRA DE
LUCENA, EDSON TEOFILO FERNANDES,
CACIRLENE MARIA DA SILVA MARINHO). O advo-
gado José Hélio de Lucena, em petição de fls. 102/
103, vem requerer a devolução dos autos por parte da
AGU, alegando que a sua retenção além de prolonga-
da, prejudica o embargado. Solicita, ainda, que lhe seja
aberto novo prazo para vista de decisão de fls. 93/100
afirmando que não houve acesso aos autos.  Em rela-
ção ao primeiro requerimento, consta que em 22/01/
2008 o referido caderno processual foi devolvido pela
AGU a esta Secretaria, razão pela qual não se faz ne-
cessário intimar a embargante.  Quanto ao pedido de
devolução de prazo, indefiro haja vista que o mesmo
já teve acesso aos autos, tendo sido a sentença
publicada em 23/08/07, a carga ao embargado feita
em 19/09/07 com retorno em 21/09/07 e posteriormen-
te, a vista à União em 16/10/07, conforme guia e certi-
dão acostadas às fls. 105/106.   Publique-se. ...

37 - 2006.82.00.005201-2 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. PEDRO VITOR DE
CARVALHO FALCAO) x MARIA PEREIRA CRISPIM
DA SILVA E OUTRO (Adv. REMULO BARBOSA
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GONZAGA, NELSON AZEVEDO TORRES). Recebo
a apelação do INSS (fls. 53/57) em seus efeitos
devolutivo e suspensivo.   Dê-se vista à embargada
para, querendo, no prazo legal, contra-arrazoar o re-
curso interposto.   Em seguida, com ou sem contra-
razões, subam os autos ao eg. TRF/5ª Região, com as
cautelas legais.

38 - 2006.82.00.006536-5 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE WILSON
GERMANO DE FIGUEIREDO) x RONALDO VINICIUS
DE PAIVA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
JOSE MARTINS DA SILVA). ...Na espécie, não reco-
nheço o alegado vício da contradição, pelo que RE-
JEITO os embargos declaratórios.  Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.

39 - 2007.82.00.000736-9 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FREDERICO
BERNARDINO) x GERALDO BENTO DA SILVA (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ALE-
XANDRE JOSE P. S. MELO, JOSE MARTINS DA SIL-
VA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA CRISTINA BRITO DA
SILVA).  Isso posto, ACOLHO OS EMBARGOS, para
fixar o valor da execução em R$ 12.856,65 (doze mil
oitocentos e cinqüenta e seis reis, sessenta e cinco
centavos), atualizado até julho/2007 (fls. 70/74). Con-
deno o embargado ao pagamento de honorários
advocatícios que fixo em R$ 200,00 (duzentos reais),
atenta ao que determina o § 4º do art. 20 do CPC, e
observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950
(fl. 316 da Execução de Sentença nº 97.0005889-1).
Traslade-se cópia dos cálculos de fls. 70/74 e desta
sentença para os autos da Execução de Sentença nº
97.0005889-. Transitada em julgado, expeça-se o res-
pectivo RPV/Precatório.  Após o decurso de trinta dias
a partir do trânsito em julgado da sentença, sem
impulsionamento do embargante, dê-se baixa e arqui-
vem-se os autos.  Isento de custas (art. 7º da 9.289/
1996).   P. R. I.

40 - 2008.82.00.000059-8 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. GENEZIO FERNANDES VIEIRA) x
CARLOS ALBERTO ASSIS MONTENEGRO (Adv.
EUSTACIO LINS DA SILVA, MARIA DE FATIMA
AMARAL DA SILVA, BENJAMIN DE SOUZA FONSE-
CA SOBRINHO). Recebo os embargos. Suspendo a
execução.   À impugnação.  Em seguida, com ou sem
impugnação, remetam-se os autos à Assessoria
Contábil. ...

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

41 - 2007.82.00.005355-0 MUNICÍPIO DE CALDAS
BRANDÃO-PB (Adv. MAYRA DE CASTRO MAIA) x
GILVANDRO CABRAL DE SANTANA (Adv. LYRA
BENJAMIN DE TORRES, LEONARDO FERNANDES
TORRES, LEOPOLDO FERNANDES FRANCA DE
TORRES, LUCAS FERNANDES TORRES, SHEYNER
YASBECK ASFORA) x SAULO ROLIM SOARES (Adv.
NEWTON NOBEL S. VITA, JOHN JOHNSON G.
DANTAS DE ABRANTES, EDWARD JOHNSON G.
DE ABRANTES).  Converto o julgamento do feito em
diligência.    A fim de verificar a alegação de
litispendência entre a presente ação e o processo nº.
2006.82.00.007846-3 (já remetido à Justiça Estadual,
após declaração de incompetência absoluta pela MM.
Juíza Titular desta Vara) intime-se o réu Saulo Rolim
Soares para, no prazo de 10 (dez) dias, juntar a cópia
da respectiva petição inicial.   P. I.

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

42 - 2007.82.00.007897-2 MARIA DE FÁTIMA LEITE
LORDÃO (Adv. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL).   Ante o exposto,
ACOLHO PARCIALMENTE os embargos, para decla-
rar nula a cláusula nº. 26 e o seu item 26.1, do Contrato
de Empréstimo firmado entre a embargante e a CEF, no
que tange ao acréscimo da taxa de rentabilidade e a
aplicação de juros de mora. Devendo a comissão de
permanência ser composta exclusivamente pela taxa
mensal equivalente à taxa de CDI - Certificado de De-
pósito Interbancário, divulgado pelo BACEN, conforme
cálculos da Contadoria.  Desta feita, fixo o valor da exe-
cução, atualizada até novembro de 2005, em R$
27.329,76 (vinte e sete mil, trezentos e vinte e nove re-
ais e vinte e seis centavos).  Tendo em vista que os
presentes embargos foram apresentados por curador
especial (executado citado por edital), por força de lei,
deixo de condenar a parte embargada no pagamento
dos honorários advocatícios.  Sem custas - art. 7º da
Lei nº. 9.289/96. Após o trânsito em julgado, traslade-se
cópia desta sentença para os autos da Execução de
Título Extrajudicial nº. 2005.82.00.014839-4.   P. R. I.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

43 - 95.0003772-6 FRANCISCO ROSENDO
RODRIGUES (Adv. MARCOS AUGUSTO LYRA
FERREIRA CAJU, WILLEMBERG DE ANDRADE
SOUZA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
RICARDO POLLASTRINI, FABIO ROMERO DE SOU-
ZA RANGEL, LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR,
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)). É o sucinto rela-
tório. Decido.   Por primeiro, verifica-se que a contro-
vérsia entre os valores diz respeito tão-somente aos
juros moratórios aplicados indevidamente pelo
exeqüente, segundo informado às fls. 232.   Ratifico,
pois, os cálculos elaborados pela Assessoria Contábil
do Juízo (fls. 232-233), que corroboram os cálculos
apresentados pela CEF, cujo valor já foi disponibilizado
a título de pagamento (AP), havendo pequena diferen-
ça decorrente da data posterior da feitura da planilha
apresentada pela Contadoria.    Pelo exposto, acolho a
impugnação e declaro extinta a execução, nos moldes
do art. 794, I, do CPC.    Fica a CEF autorizada a

estornar o valor oferecido em garantia e creditado em
conta vinculada (R$ 1.614,64 - fls. 229).   Quanto ao
advogado da parte exeqüente deve comparecer à Se-
cretaria deste Juízo, a fim de receber a certidão ne-
cessária ao levantamento do valor disponibilizado pela
CEF (R$ 3.437,28 - fls. 224).   P. R. Intimem-se.       No
decurso do prazo legal (e após expedição da certidão
supramencionada), dê-se baixa e arquivem-se os au-
tos.

44 - 97.0001532-7 MARIA DA SOLIDADE DA SILVA
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ALE-
XANDRE JOSE P. S. MELO, JOSE MARTINS DA SIL-
VA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS,
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO) x
MANOEL PEDRO DA SILVA.  Do exposto, homologo
a transação firmada entre as partes para que surta seus
jurídicos e legais efeitos, declarando extinta a execu-
ção, nos moldes do art. 794, II, do CPC.  Em face da
renúncia do prazo recursal, expeça-se, imediatamen-
te, a competente requisição de pagamento. Cumprida
a determinação acima, dê-se baixa e arquivem-se os
autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

45 - 97.0004732-6 JOSE VALDI DO NASCIMENTO
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, SAORSHIAM
LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMARÃES GUER-
RA, GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO
GUERRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, RICARDO
POLLASTRINI, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES,
ISAAC MARQUES CATÃO, THEREZA SHIMENA
SANTOS TORRES, FRANCISCO XAVIER DE
ANDRADE FILHO, JOSE GUILHERME MARQUES
JUNIOR, LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE, FA-
BIO ROMERO DE SOUZA RANGEL).  Desta feita: 1-
Intime-se o exeqüente para, no prazo de 5 dias, ade-
quar seus cálculos ao quanto exposto na presente de-
cisão; ...

46 - 2001.82.00.007814-3 MARIA MARGARIDA DA
CONCEICAO (Adv. MARIA DO SOCORRO BATISTA
DA ROCHA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO). ... Do
exposto, homologo a transação firmada entre as par-
tes para que surta seus jurídicos e legais efeitos, de-
clarando extinta a execução, nos moldes do art. 794,
II, do CPC.    Em face da renúncia do prazo recursal,
expeça-se, imediatamente, o competente precatório em
favor da parte autora e o adequado RPV em favor do
advogado.  Cumprida a determinação acima, dê-se
baixa e arquivem-se os autos.  Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

47 - 2007.82.00.003820-2 JOSE DAVI DA SILVA FI-
LHO (Adv. FRANCISCO DE ASSIS VASCONCELOS)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES, LUCIANA
GURGEL DE AMORIM). Em obediência ao provimen-
to nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 06, abro vista à parte autora sobre
a petição e documentos apresentados pela Caixa Eco-
nômica Federal - CEF informando o cumprimento da
obrigação que lhe foi imposta pela Sentença (fls. 56/
59), para pronunciamento no prazo de 05 (cinco) dias.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

48 - 2007.82.00.008802-3 FUNDACAO
HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE (Adv. EDUAR-
DO SODRE) x ELIANE PEREIRA DE BRITO RAMOS
(Adv. SEM ADVOGADO). ...Isso posto, tendo em vista
o integral cumprimento da obrigação, declaro, por sen-
tença, extinta a presente execução e o faço com arri-
mo no Art. 794, I, do CPC, para surtir seus jurídicos e
legais efeitos.  Após o escoamento do prazo recursal,
dê-se baixa e arquivem-se os autos.Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

49 - 2006.82.00.000142-9 MARINEZ PEREIRA DOS
SANTOS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA, IVO CASTELO BRANCO PE-
REIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE M. MAIA DE
FREITAS) x TEREZINHA DE QUEIROGA VITAL (Adv.
EMERSON NOBREGA DE MEDEIROS). Inclua-se a
Sr.ª Terezinha de Queiroga Vidal, citada consoante fl.
59 e com advogado constituído fl. 64, no pólo passivo
deste feito a fim de integrá-lo ao lado da Autarquia
Previdenciária, bem como, o advogado Ivo Castelo
Branco Pereira da Silva no rol de procuradores da par-
te autora, tendo em vista o substabelecimento com
reservas de poderes (fl. 115). Anotações necessárias.
A autora Marinez Pereira dos Santos requer a desig-
nação de audiência destinada à oitiva de testemunhas
e ao depoimento pessoal dela e da ré Terezinha de
Queiroga Vital (fls. 87 e 112).  Entretanto, há nos autos
documentação suficiente para elucidar o fato litigioso,
de sorte que reputo desnecessária a produção de ou-
tras provas. Dessa forma, indefiro o pedido de desig-
nação de audiência para oitiva de testemunhas e de-
poimento pessoal das partes. Intimem-se.Em segui-
da, façam-se conclusos os autos para sentença.

50 - 2007.82.00.002978-0 MARINA TEODÓSIO DO
NASCIMENTO (Adv. SANDRA ELIZABETH DE BRITO
PEREIRA GUIMARAES) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CAR-
NEIRO DA SILVA). Isto posto, JULGO IMPROCEDEN-
TE A DEMANDA, resolvendo o mérito da causa.   Con-
deno a autora  a pagar honorários advocatícios, que
fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), atenta ao contido
no artigo 20, § 4º, do CPC, observando-se na execução
de tal verba o disposto no artigo 12, da Lei 1.060/50, por
se tratar de questão amparada pela gratuidade judiciá-
ria.   Sem ressarcimento de custas, por se tratar de ques-
tão amparada pela gratuidade judiciária. P. R. I.

51 - 2007.82.00.002991-2 MARTINHO RAMALHO DE
MELO (Adv. ROBERTO VENANCIO DA SILVA) x CON-

SELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO
ESTADO DA PARAIBA (Adv. LUIZ GONZAGA
MEIRELES FILHO).  Isto posto, INDEFIRO A PETI-
ÇÃO INICIAL, deixando de resolver o mérito no que
tange ao pedido de indenização por dano material, nos
moldes do artigo 267, I, do CPC, Quanto ao pedido de
indenização por dano moral, JULGO-O  PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE condenando o CRMV ao pagamen-
to de R$ 1.000,00 (um mil reais) a esse título. Sem
condenação em custas e honorários, em virtude da
sucumbência recíproca e do instituto da compensa-
ção.  Sentença sujeita ao reexame necessário. P. R. I.

52 - 2007.82.00.003521-3 MARIA MARGARIDA
FIALHO FONSECA (Adv. PÉRICLES FILGUEIRAS DE
ATHAYDE FILHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO,
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). Isso posto,
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para con-
denar a parte ré ao pagamento, sobre o saldo existen-
te na conta-poupança nº 5555-5, da diferença advinda
da aplicação, do IPC de junho/87, correspondente a
26,06% (vinte e seis inteiros e seis centésimos por
cento) e IPC de  julho/89, correspondente a 42,72%
(quarenta e dois inteiros e setenta e dois centésimos
por cento).  Sobre as diferenças apuradas, incidem
correção monetária e dos juros remuneratórios de 0,5%
(cinco décimos por cento), conforme critérios próprios
da poupança, assim como aos juros de mora à razão
de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação;   Sem
condenação em honorários e custas, em virtude da
sucumbência recíproca e o instituto da compensação.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

53 - 2007.82.00.003711-8 CARMELITA PEREIRA DE
ANDRADE (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI
NETO, ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEILA REGINA
DE BRITO ANDRADE, FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). Isso
posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedi-
do, para condenar a parte ré ao pagamento, sobre o
saldo existente nas contas-poupança nº. 04520-0,
15875-6, 41876-6, da diferença advinda da aplicação,
do IPC de junho/87, correspondente a 26,06% (vinte e
seis inteiros e seis centésimos por cento) e IPC de ju-
lho/89, correspondente a 42,72% (quarenta e dois in-
teiros e setenta e dois centésimos por cento).  Sobre
as diferenças apuradas, incidem correção monetária e
dos juros remuneratórios de 0,5% (cinco décimos por
cento), conforme critérios próprios da poupança, as-
sim como aos juros de mora à razão de 1% (um por
cento) ao mês, desde a citação;  Sem condenação em
honorários e custas em virtude da sucumbência recí-
proca e do instituto da compensação.   Custas ex lege.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

54 - 2007.82.00.004112-2 VERA LÚCIA ARAÚJO (Adv.
REMULO CARVALHO CORREIA LIMA, ALUIZIO JOSE
SARMENTO LIMA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. LEILA REGINA DE BRITO
ANDRADE, THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES,
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES).  Isso posto, jul-
go a autora carecedora do direito de ação, extinguindo
o processo sem resolução do mérito nos termos do art.
267, VI do Código de Processo Civil.  Condeno a autora
nos honorários de sucumbência que fixo no valor de R$
500,00 (quinhentos reais), observando-se, quando da
execução da quantia, o disposto no art. 12, da Lei nº
1.060/50.  Sem custas, dada a gratuidade judiciária (fls.
20).          Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

55 - 2007.82.00.004146-8 JOSEFA TEODORA DE
ARAÚJO (Adv. JOSE CLETO LIMA DE OLIVEIRA,
RONALDO PESSOA DOS SANTOS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO). Isso posto, julgo a autora
carecedora do direito de ação, extinguindo o processo
sem resolução do mérito nos termos do art. 267, VI do
Código de Processo Civil.  Condeno a autora nos ho-
norários de sucumbência que fixo no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), observando-se, quando da execu-
ção da quantia, o disposto no art. 12, da Lei nº 1.060/
50.   Sem custas, dada a gratuidade judiciária (fls. 20).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

56 - 2007.82.00.004149-3 BERNADETE LACERDA DE
SANTANA (Adv. MÔNICA SOUSA ROCHA, LUIZ
RODRIGUES MUNIZ FILHO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LUCIANA GURGEL DE
AMORIM, THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES,
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE). ISSO POS-
TO, julgo a parte autora CARECEDORA DE AÇÃO
quanto ao pedido de aplicação dos índices em relação
as contas-poupança nº 43100685-5. Outrossim, quan-
to à caderneta de poupança de nº 129598-3, julgo IM-
PROCEDENTE o pedido.  Condeno a autora a pagar
à ré honorários advocatícios, que arbitro em R$ 500,00
(quinhentos reais), atenta ao contido no artigo 20, § 4º,
do CPC, observando-se na execução de tal verba o
disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50.  Sem custas,
dada a gratuidade judiciária (fls. 31).   Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

57 - 2007.82.00.004465-2 MARIA HELENA MELO
GOMES PEREIRA E OUTROS (Adv. PAULO GUEDES
PEREIRA, AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES
DUARTE, MUCIO SATIRO FILHO, VESCIJUDITH
FERNANDES MOREIRA, FRANCISCO DAS CHAGAS
BATISTA LEITE, LUCIANA DE ALBUQUERQUE
CAVALCANTI, SABRINA PEREIRA MENDES) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEILA REGI-
NA DE BRITO ANDRADE, FABIO ROMERO DE SOU-
ZA RANGEL, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO).
Isso posto, julgo os autores carecedores do direito de
ação, extinguindo o processo sem resolução do méri-
to nos termos do art. 267, VI do Código de Processo
Civil.    Condeno os autores nos honorários de
sucumbência que fixo no valor de R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), observando-se, quando da execução da
quantia, o disposto no art. 12, da Lei nº 1.060/50.  Sem
custas, dada a gratuidade judiciária (fls. 44).   Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.

58 - 2007.82.00.004527-9 MARILÚCIA PARENTE
MIRANDA MADRUGA (Adv. ROBERTO PESSOA

PEIXOTO DE VASCONCELOS, MAXWELL DA SIL-
VA ARAÚJO, ERICA CRISTINA PAIVA CAVALCAN-
TE, THIAGO NASCIMENTO DA CUNHA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO, LUCIANA GURGEL DE
AMORIM, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL).
Isso posto, julgo a autora carecedora do direito de ação,
extinguindo o processo sem resolução do mérito nos
termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil.
Condeno a autora nos honorários de sucumbência que
fixo no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), obser-
vando-se, quando da execução da quantia, o disposto
no art. 12, da Lei nº 1.060/50.  Custas ex lege. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.

59 - 2007.82.00.004576-0 THERESA CHRISTINA
BARROS DE ASSUNCAO (Adv. CICERO GUEDES
RODRIGUES, HEITOR CABRAL DA SILVA, VERA
LUCIA SERPA DE MENEZES LINS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES, JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO).  Isso
posto, julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar
a parte ré ao pagamento, sobre o saldo existente na
conta-poupança no 04666-0, 16507-3 e 16644-4, da
diferença advinda da aplicação, do IPC de junho/87,
correspondente a 26,06% (vinte e seis inteiros e seis
centésimos por cento) e IPC de julho/89, correspon-
dente a 42,72% (quarenta e dois inteiros e setenta e
dois centésimos por cento).  Sobre as diferenças apu-
radas, incidem correção monetária e dos juros
remuneratórios de 0,5% (cinco décimos por cento),
conforme critérios próprios da poupança, assim como
aos juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao
mês, desde a citação;  Condeno a ré ao pagamento
dos honorários de 10% (dez por cento) sobre o valor
da condenação.    Custas ex lege.  Anotações na distri-
buição para substituir, o pólo ativo da demanda,  de
Theresa Christina Barros de Assunção, por Paulino de
Oliveira Barros, representado por Theresa Christina
Barros de Assunção.  Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.

60 - 2007.82.00.004848-7 JOSEFA MARIA DA SILVA
MENDONCA (Adv. IVAMBERTO CARVALHO DE ARA-
UJO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO, FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES, FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO) x UNIÃO x BANCO CEN-
TRAL DO BRASIL. Isso posto, julgo PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido, para condenar a parte ré ao
pagamento, sobre o saldo existente nas contas-pou-
pança nº. 000132-9 e 061912-8, da diferença advinda
da aplicação, do IPC de junho/87, correspondente a
26,06% (vinte e seis inteiros e seis centésimos por
cento) e IPC de julho/89, correspondente a 42,72%
(quarenta e dois inteiros e setenta e dois centésimos
por cento). Sobre as diferenças apuradas, incidem
correção monetária e dos juros remuneratórios de 0,5%
(cinco décimos por cento), conforme critérios próprios
da poupança, assim como aos juros de mora à razão
de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação;  Sem
honorários advocatícios, diante da sucumbência recí-
proca e instituto da compensação.   Custas ex lege.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

61 - 2007.82.00.004983-2 TETSUJI SAITO (Adv.
KADMO WANDERLEY NUNES, VINA LUCIA C. RI-
BEIRO, SARA CAVALCANTI DE OLIVEIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEILA REGINA
DE BRITO ANDRADE, FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO).
JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o
mérito nos termos do art. 269, I, do CPC.  Condeno o
autor ao pagamento dos honorários advocatícios que
arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), observando-
se na execução de tal verba o disposto no artigo 12 da
Lei 1.060/50. Sem custas, dada a gratuidade judiciária
(fl. 21).   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

62 - 2007.82.00.005028-7 VALTER DIASSIS DE
ANDRADE SILVA JUNIOR (Adv. VALTER DIASSIS DE
ANDRADE SILVA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LUCIANA GURGEL DE
AMORIM, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, FA-
BIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). Em obediência
ao provimento nº 002, de 30 de novembro de 2000, da
Egrégia Corregedoria do Tribunal Regional Federal da
5ª Região, artigo 3º, item 06, abro vista à parte autora
sobre a petição e documentos apresentados pela Cai-
xa Econômica Federal - CEF (fls. 40/43), para pronun-
ciamento no prazo de 05(cinco) dias.

63 - 2007.82.00.005164-4 PAULO SERGIO NAVARRO
CRUZ (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO,
LUCIANA GURGEL DE AMORIM, LEILA REGINA DE
BRITO ANDRADE). Isso posto, julgo o autor
CARECEDOR DE AÇÃO quanto ao pedido de aplica-
ção dos índices em relação as contas-poupança de nº
4311494-2 e 128023-4.   Outrossim, julgo PROCEDEN-
TE o pedido, para condenar a parte ré ao pagamento:
1) da diferença advinda da aplicação do IPC de junho/
87, correspondente a 26,06% (vinte e seis inteiros e
seis centésimos por cento) sobre o saldo existente nas
cadernetas de poupança números 131290-0, 11494-
2, 116549-4, 31500227-8 e 43131290-5;   2) da dife-
rença advinda da aplicação do IPC de janeiro/89, cor-
respondente a 42,72% (quarenta e dois inteiros e se-
tenta e dois centésimos por cento) sobre o saldo exis-
tente nas cadernetas números 131290-0, 11494-2,
116549-4, 31500227-8 e 43131290-5;   3) da correção
monetária e dos juros remuneratórios de 0,5% (cinco
décimos por cento) sobre a diferença devida, confor-
me critérios próprios da poupança, assim como aos
juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês,
desde a citação;   4) de honorários de advogado à par-
te vencedora, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação. Custas ex lege.   Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

64 - 2007.82.00.006549-7 GIUSEPE MONGIOVI (Adv.
IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEILA REGINA
DE BRITO ANDRADE, LUCIANA GURGEL DE
AMORIM, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL).
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Isso posto, julgo a parte autora carecedora do direito
de ação, extinguindo o processo sem resolução do
mérito nos termos do art. 267, VI do Código de Proces-
so Civil.  Condeno o autor nos honorários de
sucumbência que fixo no valor de R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), observando-se, quando da execução da quan-
tia, o disposto no art. 12, da Lei nº 1.060/50.           Custas
ex lege.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

65 - 2007.82.00.007925-3 EGD EMPRESA GERAL DE
DISTRIBUICAO LTDA (Adv. MANUEL DE BARROS
BARBOSA FILHO) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVA-
LHO).  Ante o exposto, nos termos do art. 269, I, do
CPC, resolvendo o mérito, julgo IMPROCEDENTE o
pedido, condenando a autora a arcar com os honorári-
os advocatícios dos réus, fixados em R$ 600,00 (seis-
centos reais), pro rata, atendidas as prescrições do art.
20, §4º, do CPC.    Custas ex lege.   Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.

66 - 2007.82.00.009537-4 MARIA DE LOURDES
ACIOLI AMORIM (Adv. JEAN CAMARA DE OLIVEI-
RA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA CRISTINA
BRITO DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE, FA-
BIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO). Isso posto,  EXTINGO O
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO quanto
ao Banco Banorte S.A., nos termos do art. 267, IV, do
CPC.  DECLARO PRESCRITO o direito de ação quanto
ao índice 26,06%, resolvendo o mérito nos termos do
art. 269, IV, do CPC. JULGO IMPROCEDENTE o pe-
dido quanto ao índice 42,72%, resolvendo o mérito,
nos termos do art. 269, I, do CPC, com fundamento no
artigo 333, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento
dos honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00
(quinhentos reais), observando-se na execução de tal
verba o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50.   Sem
custas, dada a gratuidade judiciária (fl. 18).  Publique-
se. Registre-se. Intimem-se.

67 - 2007.82.00.009540-4 HERMANO JOSE DA
SILVEIRA FARIAS (Adv. JEAN CAMARA DE OLIVEI-
RA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO, ISAAC MARQUES
CATÃO).   Isso posto,   EXTINGO O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO quanto à poupança nº
003281-4, nos moldes do art. 267, VI do CPC.   DE-
CLARO PRESCRITO o direito de ação quanto ao índi-
ce 26,06% (IPC de fevereiro/1989), resolvendo o méri-
to nos termos do artigo 269, IV do CPC.  JULGO PAR-
CIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar
a parte ré ao pagamento, sobre o saldo existente nas
contas-poupança nº 000209-2, 000967-4, 105714-4,
131885-1, 800129-9, da diferença advinda da aplica-
ção do IPC de julho/89, correspondente a 42,72% (qua-
renta e dois inteiros e setenta e dois centésimos por
cento).  Sobre as diferenças apuradas, incidem corre-
ção monetária e dos juros remuneratórios de 0,5% (cin-
co décimos por cento), conforme critérios próprios da
poupança, assim como aos juros de mora à razão de
1% (um por cento) ao mês, desde a citação; Diante da
sucumbência recíproca, mas de maior porte para o
autor, condeno-o, de acordo com o art. 21, §único, do
CPC, ao pagamento de honorários advocatícios que
fixo no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), observan-
do-se, quando da execução da quantia, o disposto no
art. 12, da Lei nº 1.060/50.   Custas ex lege.  Publique-
se. Registre-se. Intimem-se.

68 - 2007.82.00.009834-0 RAQUEL TELINO DE
MENESES FELINTO (Adv. KARINA PALOVA VILLAR
MAIA, IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA) x BANCO
CENTRAL DO BRASIL (Adv. SEM PROCURADOR) x
BANCO DO BRASIL S/A (Adv. SEM ADVOGADO). ...
ISSO POSTO, declaro-me absolutamente incompeten-
te para o processo e julgamento da ação, pelo que
ordeno a remessa dos autos à Justiça Estadual, nesta
Capital, para distribuição a uma das varas competen-
tes.  Correções nos assentamentos cartorários, exclu-
indo-se o BACEN do pólo passivo.   Intime-se, dê-se
baixa, remessa e oficie-se, com as cautelas legais.

69 - 2007.82.00.010347-4 CÉLIA ROMÃO (Adv.
WENCESLAU SOARES TEIXEIRA LIMA, FERNANDA
TEIXEIRA DE ALMEIDA) x UNIÃO FEDERAL - MINIS-
TÉRIO DA DEFESA - EXERCITO BRASILEIRO (Adv.
LUCIANA MADRUGA FIGUEIREDO). Em obediência
ao provimento nº 002, de 30 de novembro de 2000, da
Egrégia Corregedoria do Tribunal Regional Federal da
5ª Região, artigo 3º, item 08, abro vista à parte autora
sobre a contestação e documentos anexos (fls. 62/94),
para manifestação, querendo, no prazo de 10 (dez) dias.

70 - 2007.82.00.010533-1 FERNANDO DIAS DE
MELO (Adv. AMILDO DE SOUZA LEAO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO, FABIO ROMERO DE SOU-
ZA RANGEL). Em obediência ao provimento nº 002,
de 30 de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria
do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º,
item 08, abro vista à parte autora para, querendo, im-
pugnar a contestação apresentada pela Caixa Econô-
mica Federal - CEF, no prazo de 10 (dez) dias.

71 - 2007.82.00.010683-9 EDSON BATISTA LOPES
E OUTROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLI-
VEIRA, MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LUCIANA
GURGEL DE AMORIM, FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). Em
obediência ao provimento nº 002, de 30 de novembro
de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 06, abro vista
à parte autora sobre a proposta de acordo apresenta-
da pela Caixa Econômica Federal - CEF ao contestar
a ação (fls. 35/47), para pronunciamento no prazo de
05(cinco) dias.

72 - 2007.82.00.010836-8 JOSE ALEXANDRE
SALDANHA TROVAO E OUTROS (Adv. MONICA
CALDAS ANDRADE DE MIRANDA HENRIQUES) x
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E RE-
FORMA AGRARIA - INCRA (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ... Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tute-
la antecipada. Defiro o pedido de justiça gratuita, na

forma da Lei nº 1.060/50.   Registre-se.    Intimem-se.
Cite-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

73 - 2007.82.00.002355-7 GM ENGENHARIA LTDA
(Adv. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) x
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, EM
JOÃO PESSOA (Adv. SEM PROCURADOR).  Ante o
exposto, CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA para
o fim de afastar a incidência de contribuição
previdenciária, a cargo da impetrante, sobre o auxílio-
doença (primeiros quinze dias), quer por motivo de
doenças, quer em razão de acidentes (auxílio-doença
acidentário) sofridos por seus empregados. Em con-
seqüência, declaro o direito da impetrante, após o trân-
sito em julgado, compensar os valores recolhidos a
maior, até o limite de trinta por cento do valor a ser
recolhido em cada competência, observada a prescri-
ção qüinqüenal, com prestações vencidas e/ou
vincendas de contribuições previdenciárias.  Sem con-
denação em honorários advocatícios em face das
súmulas n.º 512 do STF e n.º 105 do STJ.  Custas ex
lege.   Oficie-se ao Relator do Agravo de Instrumento
noticiado nestes autos, comunicando-lhe a concessão
parcial da segurança.  Sentença sujeita ao duplo grau
de jurisdição (art. 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/
51).    Decorrido o prazo para recurso voluntário, reme-
tam-se os autos ao eg. TRF da 5ª Região.     P. R. I.

74 - 2007.82.00.008379-7 LAURO VICTOR DE BAR-
ROS NETO (Adv. BRUNO CHIANCA BRAGA) x REI-
TOR DA ASPER - ASSOCIAÇÃO PARAIBANA DE
ENSINO RENOVADO (Adv. SEM ADVOGADO).   Ante
o exposto, DENEGO A SEGURANÇA, com fulcro no
art. 269, inc. I, do CPC.  Sem condenação em honorá-
rios advocatícios (súmulas nº. 512 do STF e nº. 105 do
STJ).    Custas na forma da lei.   Após o trânsito em
julgado, baixa e arquive-se.    P. R. I.

75 - 2008.82.00.000990-5 IVANILDE FERRARO DOS
SANTOS COELHO E OUTROS (Adv. CHRISTIANY
ANDRADE ROLIM, ALEXANDRE FELIX DA SILVA) x
UNIÃO FEDERAL (MINISTÉRIO DAS COMUNICA-
ÇÕES) (Adv. SEM PROCURADOR). ... Por fim, à ex-
ceção do impetrante José Fernandes Carlos (fl. 72),
todos os demais não comprovaram a época que se
aposentaram, circunstância imprescindível ao julga-
mento do feito. Em sendo assim, determino aos
impetrantes que emendem a inicial,  no prazo de dez
dias, sob pena de indeferimento. Apresentem emenda
em via suficiente para a notificação Cumprida a deter-
minação, venham-me conclusos os autos.I.

36 - AÇÃO SUMÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)

76 - 2007.82.00.003001-0 JARDSON FERREIRA DOS
SANTOS, REP. POR JOSE LUIS DOS SANTOS E
OUTRO (Adv. VALTER DE MELO, HERATOSTENES
SANTOS DE OLIVEIRA, CANDIDO ARTUR MATOS
DE SOUZA, LUIZ CESAR G. MACEDO, LEOPOLDO
MARQUES DASSUNCAO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Relatados. Decido. - Defiro a gratuidade judiciá-
ria. Os autores foram intimados por duas vezes para
emendarem a inicial e deixaram decorrer o prazo sem
nenhum pronunciamento, demonstrando, assim, total
desinteresse em dar continuidade ao presente feito,
razão pela qual indefiro a petição inicial e, em conse-
qüência, declaro, por sentença, extinto o feito, com base
no art. 295, VI, c/c o 267, I, do CPC.  Sem custas,
diante da concessão da justiça gratuita. Decorrido o
prazo recursal, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Total Intimação : 76
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DENNYS CARNEIRO ROCHA-19
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DJANIO ANTONIO OLIVEIRA DIAS-26
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GENEZIO FERNANDES VIEIRA-40
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GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO GUER-
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JOSE HELIO DE LUCENA-1
JOSE HILTON SILVEIRA DE LUCENA-1
JOSE M. MAIA DE FREITAS-5,49
JOSE MARTINS DA SILVA-38,39,44
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-24,26,53,57,59,
61,66,71
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-38,44
JOSEFA INES DE SOUZA-9,11,12,13,14
JOSERIDE SILVEIRA DE LUCENA-36
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-16,32,38,39,44,49
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-28,29,53,63
KADMO WANDERLEY NUNES-61
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-68
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-39,66
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-23,27,30,45,53,
54,56,57,61,63,64,66
LEONARDO FERNANDES TORRES-41
LEONARDO SILVA GOMES-21
LEOPOLDO FERNANDES FRANCA DE TORRES-41
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-76
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-43
LUCAS FERNANDES TORRES-41
LUCIANA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI-57
LUCIANA GURGEL DE AMORIM-47,56,58,62,63,64,71
LUCIANA HELENA SANTIAGO DE OLIVEIRA-30
LUCIANA MADRUGA FIGUEIREDO-69
LUCIANA RAQUEL FERREIRA DE FREITAS
CAMARA-27
LUIZ CESAR G. MACEDO-76
LUIZ GONZAGA MEIRELES FILHO-51
LUIZ MONTEIRO VARAS-18
LUIZ RODRIGUES MUNIZ FILHO-56
LYRA BENJAMIN DE TORRES-41
MANUEL DE BARROS BARBOSA FILHO-65
MARCIO PIQUET DA CRUZ-6
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-28,29,53,63
MARCOS AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU-43
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)-43
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-8
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-71
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-14
MARIA DE FATIMA AMARAL DA SILVA-40
MARIA DO LIVRAMENTO A. R. ROSAS-6
MARIA DO SOCORRO BATISTA DA ROCHA-46
MARIA DO SOCORRO T. PRAXEDES-6
MARIA ESTELA CUNHA DE CASTRO-35
MARIO GOMES DE LUCENA-20
MARTA REJANE NOBREGA-6
MAXWELL DA SILVA ARAÚJO-58
MAYRA DE CASTRO MAIA-41
MONICA CALDAS ANDRADE DE MIRANDA
HENRIQUES-72
MÔNICA SOUSA ROCHA-56
MUCIO SATIRO FILHO-57
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO-65
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-28,29,53,63
NELSON AZEVEDO TORRES-37
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-33,73
NEWTON NOBEL S. VITA-41
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-45
ORISVALDO BATISTA DE ALMEIDA-15
OTACILIO BATISTA DE SOUSA NETO-5
PATRICIA PAIVA DA SILVA-16
PAULO GUEDES PEREIRA-57
PEDRO REGINALDO GOMES-21
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO-37
PÉRICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO-52
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR-13
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-11,31
REMULO BARBOSA GONZAGA-37
REMULO CARVALHO CORREIA LIMA-54
RICARDO POLLASTRINI-43,45
RIVANA CAVALCANTE VIANA-32,49
ROBERTO GERMANO B CAVALCANTI JR-30
ROBERTO PESSOA PEIXOTO DE VASCONCELOS-58
ROBERTO VENANCIO DA SILVA-51
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-33
RONALDO PESSOA DOS SANTOS-55
ROSÂNGELO XAVIER DO NASCIMENTO-1
ROSSANA LOURENCO GOMES-15
SABRINA PEREIRA MENDES-57
SANDRA ELIZABETH DE BRITO PEREIRA
GUIMARAES-50

SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-45
SARA CAVALCANTI DE OLIVEIRA-61
SHEILA ORIDE BRAGA DE LUCENA-36
SHEYNER YASBECK ASFORA-41
SOLON HENRIQUE DE SA E BENEVIDES-19
SOSTHENES MARINHO COSTA-18
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-30,45,47,54,56
THIAGO NASCIMENTO DA CUNHA-58
VALTER DE MELO-76
VALTER DIASSIS DE ANDRADE SILVA JUNIOR-62
VANINA C. C. MODESTO-19
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-59
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-7,20
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA-57
VINA LUCIA C. RIBEIRO-61
VIVIANE MOURA TEIXEIRA-19
WALTER DE AGRA JUNIOR-19
WENCESLAU SOARES TEIXEIRA LIMA-69
WILLEMBERG DE ANDRADE SOUZA-43
YANKO CYRILO-4
YARA GADELHA BELO DE BRITO-7
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2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

1 - 2007.82.01.003054-6 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL E OUTRO (Adv. LEONARDO FERNANDES
FURTADO, ACACIA SOARES PEIXOTO SUASSUNA)
x ALBERTO NEPOMUCENO (Adv. RODRIGO DOS
SANTOS LIMA).
1. Notificado para fins de manifestação prévia, nos ter-
mos do art. 17, § 7.º, da Lei n.º 8.429/92, na redação
dada pela MP n.º 2.225-45/2001, o Réu apresentou,
via fax, a petição de fls. 115/118, a título de contesta-
ção, juntando, em seguida, às fls. 120/124, a via origi-
nal, acompanhada dos documentos de fls. 125/144.
2. Decido. 3. O art. 17, §§ 6.º, 7.º, 8.º e 9.º, da Lei n.º
8.429/92, na redação dada pela MP n.º 2.225-45/2001
dispõe:
“Art. 17. ... § 6.º A ação será instruída com documen-
tos ou justificação que contenham indícios suficientes
da existência do ato de improbidade ou com razões
fundamentadas da impossibilidade de apresentação de
qualquer dessas provas, observada a legislação vigen-
te, inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a 18
do Código de Processo Civil.
§ 7.º Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará
autuá-la e ordenará a notificação do requerido, para
oferecer manifestação por escrito, que poderá ser ins-
truída com documentos e justificações, dentro do pra-
zo de quinze dias.  § 8.º Recebida a manifestação, o
juiz, no prazo de trinta dias, em decisão fundamenta-
da, rejeitará a ação, se convencido da inexistência do
ato de improbidade, da improcedência da ação ou da
inadequação da via eleita.  § 9.º Recebida a petição
inicial, será o réu citado para apresentar contestação.”
4. Nos termos dos dispositivos legais acima mencio-
nados, a admissibilidade da ação civil pública de
improbidade administrativa está condicionada à de-
monstração com a sua petição inicial e os documen-
tos que a instruem da existência de indícios suficien-
tes de ato de improbidade (art. 17, § 6.º, supra) e a
rejeição da mesma está vinculada ao convencimento
motivado do Juízo quanto à inexistência do ato de
improbidade, à improcedência da ação ou à
inadequação da via processual eleita (art. 17, § 8.º,
supra). 5. Do cotejo dessas disposições, verifica-se
que: (I) a admissibilidade judicial da persecução civil
do ato de improbidade encontra-se na dependência da
presença de indícios suficientes de sua existência (juízo
de verossimilhança), sem o que deve ser indeferida a
petição inicial, que se mostrará inadequada processu-
almente por ausência desse requisito específico de
instrução da petição inicial respectiva, cabendo ao seu
titular a busca de maiores elementos,
extraprocessualmente, para só então deduzir nova pre-
tensão judicial; (II) se o Juízo, após a manifestação da
parte passiva, entender inexistente o ato de
improbidade ou improcedente o pedido inicial (juízo de
certeza, em ambas as hipóteses), rejeitará a ação, com
sua extinção, nesse caso, em face da natureza da
cognição realizada, com julgamento do mérito; (III) caso
haja indícios suficientes da existência do ato de
improbidade administrativa, o que não obsta a que haja,
também, aspectos que mereçam melhor esclarecimen-
to quanto ao mesmo, pois, caso contrário, a lei não
teria falado em “indícios suficientes”, mas em “prova
inequívoca”, deverá a ação ser recebida e processada
regularmente. 6. Inicialmente, impõe-se observar que
o Réu foi notificado, nos termos do art. 17, § 7.º, da Lei
n.º 8.429/92, na redação dada pela MP n.º 2.225-45/
2001, para apresentar manifestação por escrito, con-
soante despacho de fl. 81, não sendo o momento de
apresentação de contestação, haja vista que ainda não
foi exercido o juízo de admissibilidade em relação à
presente ação civil pública de improbidade administra-
tiva, razão pela qual, a contestação juntada às fls. 120/
124, acompanhada dos documentos de fls. 125/144,
deve ser recebida como sendo a manifestação prévia
prevista no dispositivo retro mencionado. 7. Dessa for-
ma, analisando-se o petitório de fls. 120/124, bem como
os documentos de fls. 125/140, verifica-se que: I - a
alegação de ausência do número do convênio que
supostamente não foi adimplido pelo Réu não tem qual-
quer relevância jurídica no presente caso, pois a inicial
foi instruída com o instrumento comprobatório do Ter-
mo de Adesão ao Programa Garantia-Safra firmado
pelo Município de Barra de Santa Rosa perante o Es-
tado da Paraíba para a safra 2003/2004, assinado pelo
Réu, então prefeito daquele município (fls. 73/75), e
outros documentos correlatos, sendo, pois, incabível
a alegação de que esse fato teria gerado confusão no
presente feito, bem como improcedente a alegação de
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que a ausência do referido dado teria tornado a peti-
ção inicial inepta; II - os documentos juntados pelo Réu,
às fls. 125/144, especialmente os de fls. 126/140, de-
monstram o cumprimento pelo Réu de obrigações tra-
balhistas de responsabilidade do município de Barra
de Santa Rosa, mas não têm o condão de isentar o
Réu do cumprimento de outras obrigações legais e
contratuais, como é o caso da obrigação imposta na
Cláusula Segunda, II, “g”, do Termo de Adesão de fls.
73/74, a qual tem previsão legal no art. 6.º, II, da Lei n.º
10.420/2002 (fl. 76).  8. Pelas razões expostas no pa-
rágrafo 7 acima, rejeito a manifestação prévia de fls.
120/124. 9. Os documentos que acompanham a peti-
ção inicial (fls. 08/79), cujo resumo do conteúdo pode
ser vislumbrado na declaração de fl. 27 e ofícios de fls.
33 e 70/71, ambos da Secretaria Executiva Estadual
do PRONAF-PB, demonstram a existência de indícios
suficientes da ocorrência do ato de improbidade admi-
nistrativa alegado pelo MPF na inicial desta ação
(inadimplência do réu em relação ao Termo de Ade-
são celebrado perante o Estado da Paraíba com rela-
ção ao Fundo Garantia-Safra de 2003/2004 - fls. 73/
75). 10. Ante o exposto, presentes indícios suficientes
do alegado ato de improbidade, recebo a petição inici-
al.  11. Cite-se o Réu e intime-se-o desta decisão.

28 - AÇÃO MONITÓRIA

2 - 2007.82.01.000089-0 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO) x TERE-
ZA CECILIA PRAXEDES ALVES (Adv. CHARLES
FELIX LAYME). 1. Intime-se a parte autora, para, no
prazo de 10 (dez) dias, apresentar demonstrativo atu-
alizado e detalhado da dívida.

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

3 - 2006.82.01.002228-4 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x JACINTO
MURILO DE FREITAS BARROS (Adv. DOUGLAS
ANTERIO DE LUCENA). 1. Verifica-se que a carta
precatória de fl. 184, expedida à Comarca de Sumé/
PB, retornou sem cumprimento, nos termos do despa-
cho de fl. 308, não obstante a referência nela à súmula
273 do STJ, que dispensa a intimação da defesa da
data da audiência designada no Juízo Deprecado se
ela já foi intimada da expedição da precatória.  2. Des-
sa forma, expeça-se nova carta precatória à Comarca
de Sumé/PB, com a mesma finalidade da expedida à
fl. 184, fazendo constar, no entanto, expressamente, a
informação acerca da desnecessidade de intimação
da Defesa da data da audiência a ser designada no
Juízo Deprecado, nos termos da aludida súmula.  3.
Intimem-se o Acusado e seu Defensor deste despa-
cho.

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

4 - 2007.82.01.003010-8 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. TALES CATAO MON-
TE RASO) x NAILDE ALVES DA SILVA (Adv. DARCY
MIGUEL BEZERRA, JOSE GLAUCIO SOUZA DA
COSTA). ......Ante o exposto, julgo procedente o pedi-
do inicial deduzido nestes embargos, apreciando a lide
com resolução do mérito (art. 269, inciso I, do CPC),
para fixar, de ofício, o valor do crédito executado em
R$ 4.493,92 (quatro mil, quatrocentos e noventa e três
reais e noventa e dois centavos), remissivos a dezem-
bro/2007, inclusos nesse montante os valores referen-
tes a honorários advocatícios sucumbenciais do pro-
cesso de conhecimento, nos termos dos cálculos de
fls. 28/30.  Em face da sucumbência total da
Embargada, condeno-a, na forma do art. 20, § 4.º, do
CPC, a pagar ao INSS honorários advocatícios no va-
lor de R$ 500,00 (quinhentos reais), devendo ser ob-
servado o disposto no art. 11, § 2.°, da Lei n.º 1.060/
50, por ser ela beneficiária da assistência judiciária
gratuita. Sem condenação em custas processuais em
face da isenção prevista no art. 7.º da Lei n.º 9.289/96
para os embargos à execução.

5 - 2007.82.01.003240-3 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO
DE CARVALHO) x JOAQUIM ZEFERINO DA SILVA
(Adv. MARIA GLEIDE DE LIMA FERNANDES). ... 4.
Devolvidos os autos com cálculos/informação pelo
Setor Contábil, intimem-se as partes para manifesta-
ção, no prazo de 05 (cinco) dias.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

6 - 00.0021555-4 ANTONIA ANITA DE ALCANTARA
(Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA, SEBASTIAO
ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR VITAL PEREI-
RA) x ROSITA AMÁVEL DE BARROS LIMA E OU-
TRO x TEREZINHA DA SILVA x LUIZ GONZAGA DE
ARAÚJO E OUTROS x JOSEFA MARIA DE LIMA x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM).      1.
Uma vez que já fora requerida nestes autos a execu-
ção da sentença (fls.189/194) e que as partes não se
opuseram aos cálculos elaborados pela Contadoria Ju-
dicial, nos quais já foram deduzidos os valores pagos
administrativamente, tendo o INSS, inclusive, manifes-
tado expressamente a sua concordância com os mes-
mos (fls. 279), homologo os Cálculos trazidos aos au-
tos pela Contadoria Judicial (fls. 265/276), e considero
que resta suprida a citação do INSS nos termos do art.
730, do CPC, em face de sua concordância com os
cálculos da Contadoria Judicial realizados para a ade-
quação do crédito executado.2. Decorrido o prazo para
interposição de agravo e cumprimento do art. 526 do
CPC, o que deverá ser certificado pela Secretaria da
Vara, expeçam-se RPV’s com as cautelas legais.  3.
Intimem-se.

7 - 00.0024911-4 MARIA BETANIA DE ANDRADE SIL-
VA (Adv. FRANCISCO MARCELINO NETO, JOSE
ALTINO DA ROCHA, EUCLIDES CARVALHO
FERNANDES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. ISMALDO ISIDRO DOS
SANTOS).    2. Após, cumpra-se o item 2, do aludido
despacho.  (....   2. ..... intime-se a parte exeqüente
para se manifestar acerca da satisfação da obrigação).

8 - 00.0025401-0 FRANCISCA TRAJANO DOS SAN-
TOS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA). ....Ante o exposto, decla-
ro extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I,
do CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os

presentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que
a parte vencida (INSS) é isenta do pagamento de cus-
tas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96. P. R. I.

9 - 2000.82.01.000099-7 FRANCISCO DE ASSIS SIL-
VA E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR).
01. A CEF, às fls. 288/293, impugnou a execução pro-
movida às fls. 282/284, alegando excesso de execu-
ção e apontando como devido o valor de R$ 150,15
(cento e cinqüenta reais e quinze centavos).02. Com a
impugnação retro, a CEF apresentou a autorização de
pagamento de fl. 305, referente ao valor que entende
como devido, e, à fl. 317, juntou comprovante de de-
pósito, em conta vinculada ao FGTS, no valor de R$
254,56 (duzentos e cinqüenta e quatro reais e cinqüenta
e seis centavos). 03. À fl. 310, o Exeqüente requereu
que, face ao atraso da CEF em efetuar o pagamento
do valor da dívida, fosse a mesma intimada para de-
positar também o valor referente aos honorários
advocatícios de execução arbitrados por este juízo.04.
Decido.05. Inicialmente, verifico que, de fato, tendo a
CEF sido intimada para efetuar o pagamento em 04/
09/2007, somente o iniciou em 10/10/2007, após ultra-
passado, portanto, o prazo legal para que o fizesse, de
forma que cabível, além da multa fixada em 10% so-
bre valor da obrigação, também os honorários
advocatícios de execução, fixados em 10% do valor
da dívida executada acrescida da sobredita multa, nos
termos da decisão de fls. 277/278. 06. Assim, tendo a
execução sido promovida no valor de R$ 341,42, para
que a dívida estivesse integralmente garantida, consi-
derando-se a incidência da multa e dos honorários
acima referidos, seria necessário que a CEF tivesse
depositado o montante de R$ 413,11, de forma que,
sendo o somatório dos valores indicados às fls. 305 e
317 de apenas R$ 404,71, ainda carece de garantia,
na presente execução, o montante de R$ 8,40. 07. A
despeito disso, contudo, tenho que deve ser recebida
a presente impugnação, por não se exigir, para seu
recebimento, que esteja a dívida integralmente garan-
tida, bem como por versar sobre excesso de execu-
ção, hipótese prevista no art. 475 - L, inciso V, do CPC,
e por ter sido tempestivamente apresentada. 08. Além
disso, constato a relevância dos fundamentos da
impugnação, em face dos cálculos constantes às fls.
282/285 e das planilhas apresentadas pela CEF às fls.
295/303, assim como a possibilidade de que seja cau-
sado dano de difícil ou incerta reparação à CEF caso a
execução em questão venha a prosseguir, tendo em
vista a dificuldade que a mesma teria em reaver o va-
lor eventualmente executado indevidamente. 09. As-
sim, verificada a ocorrência simultânea e cumulativa
dos dois requisitos previstos no art. 475 - M, cabeça,
do CPC, atribuo o efeito suspensivo à impugnação
oposta pela CEF, a qual tramitará nestes autos (art.
475 - M, § 2º, do CPC). 10. Intime-se a CEF desta
decisão, bem como para efetuar, no prazo de 05 (cin-
co) dias, o depósito do saldo remanescente, indicado
no item 6 retro, para fins de garantia integral do débito
impugnado. 11. Intime-se, igualmente, a parte impug-
nada acerca desta decisão, bem assim para, no prazo
de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre a impugnação
de fls. 288/293.

10 - 2000.82.01.001077-2 MARIA DO CARMO SILVA
E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE
VIANA, HELDER JOSE GUEDES NOBRE, HELIO
JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR). ...  3. A decisão de fls.212/215 reconheceu a
inexigibilidade da obrigação de fazer constante da con-
denação judicial em relação ao(s) Autor(es)
SEBASTIANA ALVES BATISTA, MARLY FRANCISCA
PEREIRA e  MARIA ANUNCIADA PEREIRA DA SIL-
VA.  4. A decisão de fl.307 homologou a(s)
transação(ões) entre o(a)(s) Autor(a)(es) MARIA DO
CARMO SILVA, ADELVINA TAVARES PEREIRA, MA-
RIA VIRGÍNIA DINIZ ELOI e EDIVAL MENDES DE
ALMEIDA e a CEF.  5. A condenação objeto do título
judicial prolatado nestes autos abrange, apenas, os
valores que se encontravam nas contas de FGTS
da(o)(s) Autor(a)(s)(es) na época da incidência dos
expurgos inflacionários cujo direito à incidência foi nele
reconhecido, pois só em relação a eles há responsabi-
lidade da gestora do FGTS pela recomposição da atu-
alização monetária expurgada, vez que o fundo era o
depositário dos mesmos. 6. Quanto aos valores que
os empregadores não haviam depositado na época pró-
pria, embora devessem tê-lo feito, só vindo a fazê-lo
após o período de incidência dos índices inflacionários
expurgados objeto da condenação judicial, não tem o
FGTS qualquer responsabilidade pela sua devida cor-
reção monetária, pois não era seu depositário à épo-
ca, devendo o prejuízo experimentado pelos respecti-
vos empregados ser cobrado diretamente de seus
empregadores.   7. Em face do exposto nos dois pará-
grafos anteriores e das informações e documentação
apresentadas pela CEF às fls. 327/329 comprovando
que o(a)(s) Autor(a)(s)(es) EDILEUSA FELIX DE SOU-
ZA, MARIA DO SOCORRO DE ALBUQUERQUE
SABINO e ALZENIR MARIA DA SILVA,   não tinha(m)
depósitos de FGTS à época de incidência dos expurgos
inflacionários objeto do título judicial, os quais só fo-
ram feitos por seu(s) empregador(es) posteriormente
ao período respectivo(agosto/1996, julho/1995 e no-
vembro/1996), reconheço a inexigibilidade da obriga-
ção de fazer constante da condenação judicial em re-
lação a esse(a)(s) Autor(a)(s)(es). 8. Após o transcur-
so do prazo para interposição de agravo de instrumen-
to e cumprimento do artigo 526 do CPC, o que deverá
ser certificado pela Secretaria, arquivem-se os presen-
tes autos com a devida baixa na distribuição, já que
não são devidos honorários advocatícios
sucumbenciais neste processo em face da
sucumbência recíproca (fls. 101/102).         9. .....inti-
mem-se às partes desta decisão.

11 - 2004.82.01.002861-7 AIDA MARIA LOUREIRO DA
SILVA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA,
ADEILTON HILARIO JUNIOR, YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ....         III - em seguida, dê-se vista às partes
pelo prazo de 10(dez) dias sobre a manifestação da
Contadoria.

12 - 2007.82.01.002693-2 ALBERTINA FERREIRA DO
NASCIMENTO E OUTROS (Adv. RINALDO BARBO-
SA DE MELO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA).

.... Ante o exposto, declaro extinta a execução, nos ter-
mos do art. 794, inciso I, do CPC.  Decorrido o prazo
recursal, arquivem-se os presentes autos com baixa
na Distribuição, uma vez que a parte vencida (INSS) é
isenta do pagamento de custas, nos termos do art. 4º,
I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

13 - 2007.82.01.002697-0 CICERO RODRIGUES DA
SILVA E OUTROS (Adv. RINALDO BARBOSA DE
MELO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA).
1.Defiro o pedido de dilação do prazo de 30(trinta) for-
mulado pelo advogado da parte autora, para os fins do
item 2 (2.ª parte) do despacho de fls.226.     2.Intime-
se.

14 - 2007.82.01.002910-6 JOAO LAURENTINO DE
CARVALHO E OUTROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA
SOUZA, SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA,
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS
ANTONIO DE ARAUJO BONFIM).   1. Uma vez que já
fora requerida nestes autos a execução da sentença
(fls.100/105) e que as partes não se opuseram aos
cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, nos quais
já foram deduzidos os valores pagos administrativa-
mente, tendo o INSS, inclusive, manifestado expres-
samente a sua concordância com os mesmos (fls. 649),
homologo os Cálculos trazidos aos autos pela Conta-
doria Judicial (fls. 148/158), e considero que resta su-
prida a citação do INSS nos termos do art. 730, do
CPC, em face de sua concordância com os cálculos
da Contadoria Judicial realizados para a adequação
do crédito executado.  2. Decorrido o prazo para
interposição de agravo e cumprimento do art. 526 do
CPC, o que deverá ser certificado pela Secretaria da
Vara, expeçam-se RPV’s com as cautelas legais. 3.
Intimem-se às partes desta decisão.

15 - 2007.82.01.002912-0 MARIA ANA DA
CONCEICAO E OUTROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA
SOUZA, SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA,
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS
ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). 1. Uma vez que já
fora requerida nestes autos a execução da sentença
(fls.108/114) e que as partes não se opuseram aos
cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, nos quais
já foram deduzidos os valores pagos administrativa-
mente, tendo o INSS, inclusive, manifestado expres-
samente a sua concordância com os mesmos (fls. 180),
homologo os Cálculos trazidos aos autos pela Conta-
doria Judicial (fls. 160/177), e considero que resta su-
prida a citação do INSS nos termos do art. 730, do
CPC, em face de sua concordância com os cálculos
da Contadoria Judicial realizados para a adequação
do crédito executado. 2. Decorrido o prazo para
interposição de agravo e cumprimento do art. 526 do
CPC, o que deverá ser certificado pela Secretaria da
Vara, expeçam-se RPV’s com as cautelas legais. 3.
Intimem-se.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

16 - 2004.82.01.006283-2 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS BORBA,
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA) x MARIA
CLEIDE BARBOSA SILVA. Defiro o pedido de fl. 104
para conceder à CEF a dilação do prazo por mais 15
(quinze) dias. Intime-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

17 - 00.0023191-6 MARIA DA GUIA DE LIMA SILVA
(Adv. JOSE DE SOUZA ARRUDA NETO, GIOVANNE
ARRUDA GONCALVES) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ISMALDO ISIDRO
DOS SANTOS) x UNIAO (ADVOCACIA-GERAL DA
UNIAO) (Adv. SEM PROCURADOR). 1. Tendo-se em
vista que o advogado identificado no termo de carga
de fl.211v não devolveu os presentes autos no prazo
fixado no item 7, da decisão de fls.209/210, inclusive,
extrapolando-o em mais de 30 (trinta) dias, conforme
se verifica pelas datas constantes no termo de carga e
da respectiva devolução para esta Vara (fl. 211v), fa-
zendo-se necessária até mesmo a cobrança para de-
volução dos autos (fl.212), aplico-lhe a penalidade pro-
cessual da perda do direito de vista dos autos fora do
cartório, nos termos do art. 196 do CPC c/c art. 7º, §1º,
item 3, da Lei nº 8.906/94, deixando de aplicar as de-
mais penalidades do referido artigo do CPC em face
do princípio constitucional da proporcionalidade, por
entender que nas circunstâncias atuais do processo, a
penalidade acima é suficiente para o fim de coibição
da conduta processual ilícita praticada. 2. Anote-se na
capa de(o)(s) (todos os) volume(s) dos autos do pro-
cesso a penalidade ora aplicada de perda do direito de
vista dos autos fora do cartório, com a expressa indi-
cação de seu destinatário. 3. Intime-se desta decisão
o advogado indicado no termo de carga de fl.211v, por
publicação.

18 - 2004.82.01.000057-7 ROSINETE TRAVASSOS
CAVALCANTE (Adv. GIOVANE ARRUDA
GONCALVES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Re-
nove-se a intimação da parte autora, para os fins do
item 3 do despacho de fl. 167, no prazo de 30 (trinta)
dias. (...  3. Após, com os cálculos da Contadoria Judi-
cial, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es) para requerer, no
prazo de 30 (trinta) dias, a execução da obrigação de
pagar na forma do art. 730 do CPC, observando as
determinações do art. 614, cabeça, do CPC).

19 - 2004.82.01.000319-0 JOSE DA COSTA FREIRE
(Adv. GIUSEPPE FABIANO DO M. COSTA, MANOEL
FELIX NETO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 1. Intime-
se o Autor para, no prazo de 05 (cinco) dias, se mani-
festar sobre a informação de sua ausência à perícia
designada nestes autos (fls. 133 e 135/137), bem como
sobre o seu interesse na realização da perícia médica
e, em caso positivo, justificar o motivo pelo qual não
compareceu à perícia anteriormente marcada à fl. 131v.

20 - 2004.82.01.002631-1 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JOSE EDISIO SIMOES SOUTO,
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x JOSÉ IVANDRO
FERREIRA (Adv. CHARLES FELIX LAYME). 1. Inti-
me-se o(a)(s) Autor(a)(es), no prazo de 05 (cinco) dias,
impugnar, querendo, a contestação apresentada
pelo(a)(s) Ré(u)(s).

21 - 2004.82.01.002777-7 JOSELIA MARIA CUNHA
(Adv. INALDA NUNES DA SILVA, VITORIO WAGNER
NUNES TEIXEIRA, PATRICIO CANDIDO PEREIRA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO).   1.
A execução da obrigação por quantia certa objeto do
título judicial prolatado nestes autos deve submeter-
se ao rito previsto no art. 730 do CPC.  2. O pedido
contido na petição de fl.154 não atende a regra
estabelecida no art.604 do CPC, visto que a parte
exeqüente não apresentou a memória discriminada e
atualizada do cálculo, nem requereu expressamente a
citação do devedor. 3. Assim sendo, intime-se a parte
credora para, no prazo de 10 (dez) dias, promover ade-
quadamente a execução do julgado, trazendo aos pre-
sentes, planilha atualizada e discriminada dos cálcu-
los,  nos termos consignados no item 5 da decisão de
fls.150/151,  sob pena de arquivamento com baixa na
distribuição.

22 - 2007.82.01.000075-0 ROSICLEIDE FAUSTINO
DE SOUSA (Adv. JAQUELINE LOPES DE ALENCAR,
JOSE AROLDO DE MACEDO ARAUJO, LEONARDO
BRASILEIRO, LARRICE LUZ CARVALHO
NEPOMUCENO) x UNIÃO E OUTRO (Adv. SEM PRO-
CURADOR).    1. Intimem-se as partes para, no prazo
de 10 (dez) dias, se manifestarem sobre a informação
da Contadoria Judicial de fl. 155.

23 - 2007.82.01.001517-0 ADALBERTO MARQUES
DA SILVA (Adv. VALESCA MARQUES CAVALCANTI)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL).          1.Intime-se a
parte Autora para, no prazo de 10(dez) dias, impugnar
a contestação da CEF de  fls.43/62 (arts.326 e 327 do
CPC) e se manifestar sobre as alegações deduzidas
pela CEF às fls. 67/77.

24 - 2007.82.01.001536-3 EVA MARTINS FARIAS
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO). 1.Chamo o
feito à ordem, tornando sem efeito a determinação de
conclusão dos autos para sentença constante do pa-
rágrafo 2 do despacho de fl.68 em face da necessida-
de de requisição judicial à CEF das informações abai-
xo indicadas.      2.Tendo em vista que a parte Autora
indicou com a inicial e/ou documentos a ela anexos o(s)
número(s) de sua(s) conta(s) de poupança sobre o sal-
do da(s) qual(ais) seria devida a incidência dos expurgos
inflacionários postulados nos autos, mas que não há
nos autos indicação da data de abertura dessa(s)
conta(s), determino:  I - intime-se a CEF para, no prazo
de 15 (quinze) dias, informar a este Juízo, com a devida
prova documental (extrato informatizado e/ou outro do-
cumento hábil), a data de abertura da(s) conta(s) n.ºs
0043.00035860-2, de titularidade da parte Autora (Eva
Martins Farias - CPF n.º 001.213.134-25);

25 - 2007.82.01.001537-5 LUIZ ALVES DE SOUZA
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO). 1.Tendo em
vista que a parte Autora indicou com a inicial e/ou do-
cumentos a ela anexos o(s) número(s) de sua(s)
conta(s) de poupança sobre o saldo da(s) qual(ais) seria
devida a incidência dos expurgos inflacionários postu-
lados nos autos, mas que não há nos autos indicação
da data de abertura dessa(s) conta(s), determino: I -
intime-se a CEF para, no prazo de 15 (quinze) dias,
informar a este Juízo, com a devida prova documental
(extrato informatizado e/ou outro documento hábil), a
data de abertura da(s) conta(s) n.ºs 043.013.87.127-0,
043.013.56496-9, 043.013.62.697-6 de titularidade da
parte Autora (Luiz Alves de Sousa - CPF n.º
058.496.834-53);

26 - 2007.82.01.001583-1 JOAO PIRES DINIZ (Adv.
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA, NARRIMAN
XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES SANTOS
SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
ISAAC MARQUES CATÃO, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL). 1.Chamo o feito à ordem, tornan-
do sem efeito a determinação de conclusão dos autos
para sentença constante do parágrafo 2 do despacho
de fl.64 em face da necessidade de requisição judicial
à CEF das informações abaixo indicadas.    2.Tendo
em vista que a parte Autora indicou com a inicial e/ou
documentos a ela anexos o(s) número(s) de sua(s)
conta(s) de poupança sobre o saldo da(s) qual(ais) seria
devida a incidência dos expurgos inflacionários postu-
lados nos autos, mas que não há nos autos indicação
da data de abertura dessa(s) conta(s), determino:    I -
intime-se a CEF para, no prazo de 15 (quinze) dias,
informar a este Juízo, com a devida prova documental
(extrato informatizado e/ou outro documento hábil), a
data de abertura da(s) conta(s) n.ºs 041.013.129303-
1, de titularidade da parte Autora (João Pires Diniz -
CPF n.º 058.496.834-53);

27 - 2007.82.01.001613-6 ANTONIO EVARISTO DE
OLIVEIRA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO).
....Ante o exposto:  I - defiro o benefício da assistência
judiciária gratuita à parte Autora; II - rejeito as prelimi-
nares processuais deduzidas pela Ré em sua contes-
tação; III - rejeito as prejudiciais do mérito de prescri-
ção deduzidas na contestação; IV - e julgo improce-
dente o pedido inicial, apreciando a lide com resolu-
ção do mérito (art. 269, inciso I, do CPC). Condeno a
parte Autora, na forma do art. 20, § 4.º, do CPC, a
pagar à CEF honorários advocatícios que fixo em R$
200,00 (duzentos reais), devendo ser observado o dis-
posto nos arts. 11, § 2.º, e 12 da Lei n.º 1.060/50, por
lhe ter sido deferido nesta sentença o benefício da as-
sistência judiciária. Sem condenação em custas, haja
vista o disposto no inciso II do art. 4º, da Lei n.º 9.289/
96. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

28 - 2007.82.01.001627-6 LUSINETE DA COSTA
MARINHO (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO).
1.Chamo o feito à ordem, tornando sem efeito a deter-
minação de conclusão dos autos para sentença cons-
tante do parágrafo 2 do despacho de fl.65 em face da
necessidade de requisição judicial à CEF das informa-
ções abaixo indicadas.     2.Tendo em vista que a parte
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Autora indicou com a inicial e/ou documentos a ela
anexos o(s) número(s) de sua(s) conta(s) de poupan-
ça sobre o saldo da(s) qual(ais) seria devida a incidên-
cia dos expurgos inflacionários postulados nos autos,
mas que não há nos autos indicação da data de aber-
tura dessa(s) conta(s), determino:   I - intime-se a CEF
para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar a este
Juízo, com a devida prova documental (extrato
informatizado e/ou outro documento hábil), a data de
abertura da(s) conta(s) n.ºs 041.013.51569-3, de
titularidade da parte Autora (Lusinete da Costa Mari-
nho - CPF n.º 205.796.164-87);

29 - 2007.82.01.001631-8 VALERIA BRASILEIRO
SOBREIRA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA
SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO).
1.Chamo o feito à ordem, tornando sem efeito a deter-
minação de conclusão dos autos para sentença cons-
tante do parágrafo 2 do despacho de fl.63 em face da
necessidade de requisição judicial à CEF das informa-
ções abaixo indicadas.     2.Tendo em vista que a parte
Autora indicou com a inicial e/ou documentos a ela
anexos o(s) número(s) de sua(s) conta(s) de poupan-
ça sobre o saldo da(s) qual(ais) seria devida a incidên-
cia dos expurgos inflacionários postulados nos autos,
mas que não há nos autos indicação da data de aber-
tura dessa(s) conta(s), determino: I - intime-se a CEF
para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar a este
Juízo, com a devida prova documental (extrato
informatizado e/ou outro documento hábil), a data de
abertura da(s) conta(s) n.ºs 0041.103.500-8, 111.931-
7, 114811-2, de titularidade da parte Autora (Valéria
Brasileiro Sobreira - CPF n.º 219.120.094-04);

30 - 2007.82.01.001635-5 SAMIRA IZU GOMES (Adv.
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA, NARRIMAN
XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES SANTOS
SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
ISAAC MARQUES CATÃO).   1.Chamo o feito à or-
dem, tornando sem efeito a determinação de conclu-
são dos autos para sentença constante do parágrafo 2
do despacho de fl.65 em face da necessidade de re-
quisição judicial à CEF das informações abaixo
indicadas.      2.Tendo em vista que a parte Autora
indicou com a inicial e/ou documentos a ela anexos
o(s) número(s) de sua(s) conta(s) de poupança sobre
o saldo da(s) qual(ais) seria devida a incidência dos
expurgos inflacionários postulados nos autos, mas que
não há nos autos indicação da data de abertura
dessa(s) conta(s), determino:  I - intime-se a CEF para,
no prazo de 15 (quinze) dias, informar a este Juízo,
com a devida prova documental (extrato informatizado
e/ou outro documento hábil), a data de abertura da(s)
conta(s) n.ºs 041.013.123820-0, de titularidade da parte
Autora (Samira Izu Gomes - CPF n.º 008.050.444-26);

31 - 2007.82.01.001710-4 MARIA DE FATIMA ASSIS
RODRIGUES DE SOUSA (Adv. HEITOR CABRAL DA
SILVA, CARLOS A. RIBEIRO, CICERO GUEDES
RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. ISAAC MARQUES CATÃO, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL). .....Ante o exposto:   I - defiro o be-
nefício da assistência judiciária gratuita à parte Autora;
II - rejeito as preliminares processuais deduzidas pela
Ré em sua contestação;       III - rejeito as prejudiciais do
mérito de prescrição deduzidas na contestação;   IV - e
julgo improcedente o pedido inicial, apreciando a lide
com resolução do mérito (art. 269, inciso I, do CPC).
Condeno a parte Autora, na forma do art. 20, § 4.º, do
CPC, a pagar à CEF honorários advocatícios que fixo
em R$ 200,00 (duzentos reais), devendo ser observado
o disposto nos arts. 11, § 2.º, e 12 da Lei n.º 1.060/50,
por lhe ter sido deferido nesta sentença o benefício da
assistência judiciária. Sem condenação em custas, haja
vista o disposto no inciso II do art. 4º da Lei n.º 9.289/96.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

32 - 2007.82.01.001863-7 SEVERINO HELENO
HIGINO (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO) x BANCO REAL S/A, AG. DE CAM-
PINA GRANDE. 7. Havendo resposta com prelimina-
res e/ou documentos, dê-se vista à parte autora, pelo
prazo de 10 (dez) dias. ... 8. Intime-se desta decisão o
advogado indicado no termo de carga de fl.20v, por
publicação.

33 - 2007.82.01.002016-4 ESPOLIO DE AILTON
RODRIGUES DE OLIVEIRA (Adv. FRANCINALDO
GRANGEIRO DINIZ) x FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. SEM PROCURADOR). 1.
Recebo a apelação da parte ré (FUNASA), de fls. 129/
150, no duplo efeito.  2. Intime-se a parte autora do
teor da sentença de fls. 115/125 e ainda para, queren-
do, apresentar as suas contra-razões à apelação
supracitada, no prazo legal.

34 - 2007.82.01.003084-4 MUNICIPIO DE AGUA
BRANCA (Adv. BERNARDO VIDAL) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR). 1. Intime-se o Autor para, que-
rendo, apresentar impugnação no prazo de 10 (dez)
dias.

35 - 2007.82.01.003100-9 ALEXEI RAMOS DE
AMORIM (Adv. CELIO GONCALVES VIEIRA,
ALCINDOR DE OLIVEIRA VILLARIM, VALTER
VANDILSON CUSTODIO DE BRITO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEILA REGINA
DE BRITO ANDRADE, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES). .....Ante o exposto, julgo improcedente o pe-
dido inicial, declarando a extinção do processo com
resolução do mérito (art. 269, inciso I, do CPC).  Em
face da sucumbência total do Autor, condeno-o a pa-
gar à CEF honorários advocatícios que fixo em R$
500,00 (quinhentos reais), bem como a arcar com as
custas processuais, nos termos do art. 20, § 4.º, do
CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

36 - 2008.82.01.000318-3 CARLINE MALAQUIAS
PEREIRA (Adv. JULIANA BARBOSA LIRA SOUZA) x
UNIAO (ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM
PROCURADOR). ......Ante o exposto, defiro o pedido
de desistência formulado pela Autora, declarando a
extinção do processo sem julgamento do mérito (art.
267, inciso VIII, do CPC).Sem custas em face da
gratuidade judiciária conferida e sem honorários
advocatícios em virtude do exposto na fundamenta-
ção supra. Publique-se. Registre-se. Intimem-se, com
urgência, as partes desta sentença e, inclusive, a Au-
tora, através de sua advogada, da decisão de fls.137/

138, cujo teor é: “...1. Inicialmente, defiro o benefício
da assistência judiciária gratuita requerida na inicial,
por estarem presentes os requisitos da Lei n.º1.060/
50. 2. O art. 28, inciso I, da Lei n.º11.415, de 15.12.2006,
dispõe que: “Art. 28.  Ao servidor integrante das Car-
reiras dos Servidores do Ministério Público da União
será permitida movimentação, no mesmo ramo, a cri-
tério do Procurador-Geral respectivo, ou entre ramos
diversos, a critério do Chefe do Ministério Público da
União, para ocupação de vagas, no próprio Estado e
no Distrito Federal, ou entre as diversas Unidades da
Federação, consoante os seguintes critérios: I - con-
curso de remoção a ser realizado anualmente entre os
Servidores das Carreiras do Ministério Público da União
ou previamente a concurso público de provas ou de
provas e títulos das Carreiras do Ministério Público da
União, descrito em regulamento, que será editado no
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta
Lei”    3. Dessa forma, cabe ao Procurador-Geral da
República estabelecer os critérios a serem adotados
no concurso de remoção destinado aos servidores das
carreiras do Ministério Público da União, inclusive, no
que se refere ao número de vagas a serem preenchi-
das de tal forma, conforme entendimento exposto no
Mandado de Segurança n.º26653, em tramitação no
STF, não havendo óbice, por outro lado, ao estabeleci-
mento de que tais critérios também devam ser obser-
vados no trâmite de concurso para provimento de va-
gas já em andamento quando da publicação da referi-
da lei.   4. No presente caso, o procedimento adotado
pela Administração Pública prioriza a remoção do ser-
vidor à nomeação de candidato aprovado em concur-
so público. O interesse público encontra-se presente
nessa conduta, tendo em vista que esta contribui para
a conservação de funcionários experientes em suas
respectivas carreiras, o que poderia restar ameaçado
caso não fosse assegurada a tais servidores a possi-
bilidade de pleitear remoção para vaga em localidade
disponível e de seu interesse, devendo ser salientado,
ainda, que esses servidores, em alguns casos, não ti-
veram a opção de concorrer para vagas regionalizadas
quando da submissão ao concurso público através do
qual ingressaram na carreira.  5. Observe-se, por ou-
tro lado, que a jurisprudência pátria já consagrou o
entendimento de que a aprovação em concurso públi-
co gera mera expectativa de direito, uma vez que a
nomeação de candidatos aprovados depende de fato-
res que estão inseridos no âmbito do poder discricio-
nário da Administração quanto às prioridades de
alocação dos seus recursos, sendo tal entendimento
aplicável, inclusive, nos casos em que o edital regula-
dor do concurso público tenha previsto a existência de
vagas para o cargo em questão. Assim, a referida ex-
pectativa de direito apenas se transformaria em direito
líquido e certo em casos, por exemplo, de desrespeito
à ordem classificatória do certame ou de contratação
para preenchimento de vagas em caráter precário, no
prazo de validade do concurso, o que não foi demons-
trado no presente caso. 6. Nesse sentido: STJ -
AROMS n.º21668/PR.   7. Ressalte-se, ainda, que a
pretensão liminar da Autora encontra óbice no §1º do
art. 1º da Lei n.º8.437/92, sendo irrelevante para a in-
cidência dessa norma no caso concreto o fato de já
ter-se escoado o prazo decadencial para impetração
de mandado de segurança.    8. Ante o exposto, au-
sente a verossimilhança das alegações da Autora, in-
defiro o pedido de liminar antecipatória dos efeitos da
tutela jurisdicional final. ....10. Intimem-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

37 - 2003.82.01.007029-0 BENEDITO FERNANDES
BRILHANTE E OUTROS (Adv. JOSEILTON ESTEVAO
DA SILVA, AMILTON LADISLAU C. DE CARVALHO) x
GERENTE EXECUTIVO DO INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x CHEFE DA DIVISAO DE CONVENIOS
E GESTAO DO NUCLEO ESTADUAL DO
MINISTERIO DA SAUDE NA PARAIBA (Adv. SEM
ADVOGADO). 1. Considero prejudicado o pedido de
dilação de prazo de fl. 134, visto que a obrigação de
fazer já fora cumprida, conforme petição de fl. 123. 2.
Face ao exposto acima, dê-se vista ao impetrante, pelo
prazo de 05 (cinco) dias.

112 - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA

38 - 2008.82.01.000238-5 UNIÃO (Adv. AUGUSTO
TEIXEIRA DE CARVALHO NUNES) x MUNICIPIO DE
AGUA BRANCA (Adv. BERNARDO VIDAL). Intime-se
o Impugnado para que se manifeste no prazo de 5 (cin-
co) dias, nos termos do art. 261 do CPC.

145 - MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO

39 - 2007.82.01.003535-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF E OUTRO (Adv. RICARDO
POLLASTRINI) x ELINA FELINTO DE OLIVEIRA E
OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO). Defiro o pedido de
fl. 25 para suspender o presente feito pelo prazo de 60
(sessenta) dias.Intime-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA
BEZERRA NETO
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

40 - 2000.82.01.001134-0 MANUEL MARQUES PE-
REIRA E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA, HELDER JOSE GUEDES
NOBRE, HELIO JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES). 1. Em face da juntada aos autos pela CEF
de Termo(s) de Adesão (fls.154-A) relativo(s) ao(s)
acordo(s) firmado(s) entre o(a)(s) Autor(a)(es)
ABRAÃO ARRUDA DE FARIAS e a CEF, homologo
a(s) transação(ões) livremente efetuadas entre o(a)(s)
referido(a)(s) Autor(a)(es) e a CEF. 2. A falta de mani-
festação expressa do(a)(s) Autor(a)(es) em relação à
afirmação da CEF (fls. 144) de que os valores referen-
tes ao(a)(s) Autor(a)(es) FRANCISCO DE ASSIS GON-
ÇALVES, já se encontra(m) disponibilizados em sua(s)
conta(s) vinculada(s) ao FGTS, através do Código de
Saque 50, nos termos da Lei n.º 10.555/2002, importa
em aceitação tácita do pedido da CEF de extinção da
execução, razão pela qual declaro satisfeita a obriga-
ção de fazer em relação a esse(a)(s) Autor(a)(es). 3.
Em face da ausência de manifestação expressa

do(a)(s) Autor(a)(es) em relação a determinação con-
tida no item 4, da decisão de fls.160/161  (sobre a ale-
gação da CEF de que não foi localizada conta vincula-
da ao FGTS) relativos ao(a)(s) Autor(a)(es) ALAÍDE
DOS SANTOS NÓBREGA, considero ausente o inte-
resse na execução da obrigação de fazer e determino
o arquivamento destes autos em relação a ele (a) (s).
4. Renove-se a intimação dos Autores ANTONIO
TAVARES DA SILVA e MANUEL MARQUES PEREI-
RA, para apresentarem os números dos PIS/PASEP,
no prazo de 15 (quinze) dias, conforme já determinado
no item 6, da decisão de fls.160/161, sob pena de a
falta de manifestação ser considerada ausência de in-
teresse na execução da obrigação de fazer, dando
causa ao arquivamento destes autos em relação a
ele(a)(s). 5. Após a apresentação da(s)
manifestação(ões) determinada(s) no item 4, anterior,
intime-se pessoalmente a CEF para  cumprir a obriga-
ção de fazer em relação ao(a)(s) Autor(a)(es) ANTO-
NIO TAVARES DA SILVA e MANUEL MARQUES PE-
REIRA, com base nos elementos trazidos em respos-
ta a(s) determinação(ões) ali realizadas, bem assim
em relação ao(a)(s) Autor(a)(es) MARIA DAS DORES
MELO,  SEVERINO NÓBREGA DA SILVA,  NELSON
SABINO e JOSÉ CARLOS PEREIRA DA SILVA, em
face dos documentos por eles apresentados às fls.173/
185, conforme foi determinado no item 6, da decisão de
fls.160/161, no prazo já assinado(60 dias). 6. Decorrido
em branco o prazo do item 4, anterior, cumpra-se a se-
gunda parte do item 5, acima.  7. Cumprido o item 5,
acima, pela CEF, dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es), para
manifestação acerca da satisfação da obrigação, no
prazo de 10(dez) dias. 8. Intime(m)-se.

41 - 2001.82.01.002210-9 ANTONIO LOPES SOBRI-
NHO (Adv. ANDRE COSTA BARROS NETO,
FRANCINALDA FERREIRA DE A. LIMA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). .... 6. Cumprida a determina-
ção do parágrafo anterior, intime(m)-se os
Credor(a)(s)(es) para:  I - manifestar-se sobre a satis-
fação da obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta)
dias; II - bem como, na hipótese de concordância com
essa satisfação, requerer, NO MESMO PRAZO, a exe-
cução da obrigação de pagar na forma do art. 730 do
CPC, trazendo aos autos demonstrativo de débito atu-
alizado até a data do requerimento, conforme previsto
no art. 614, inciso II, do CPC.

42 - 2002.82.01.002378-7 JOSE LUIZ DA SILVA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ........6. Cumprida a determinação do pa-
rágrafo anterior, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es) para:
I - manifestar-se sobre a satisfação da obrigação de
fazer, no prazo de 30 (trinta) dias; II - bem como, na
hipótese de concordância com essa satisfação, reque-
rer, NO MESMO PRAZO, a execução da obrigação de
pagar na forma do art. 730 do CPC, trazendo aos au-
tos demonstrativo de débito atualizado até a data do
requerimento, conforme previsto no art. 614, inciso II,
do CPC.

43 - 2004.82.01.003180-0 DALVANIRA FRANCISCA
RIBEIRO (Adv. ANASTACIA D. DE ANDRADE
GONDIM, MARCIA REGINA CUNHA PESSOA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). ......6. Cumprida a deter-
minação do parágrafo anterior, intime(m)-se os
Credor(a)(s)(es) para:   I - manifestar-se sobre a satis-
fação da obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta)
dias;  II - bem como, na hipótese de concordância com
essa satisfação, requerer, NO MESMO PRAZO, a exe-
cução da obrigação de pagar na forma do art. 730 do
CPC, trazendo aos autos demonstrativo de débito atu-
alizado até a data do requerimento, conforme previsto
no art. 614, inciso II, do CPC.

44 - 2005.82.01.000788-6 EDITH PAES BARRETO
(Adv. TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA BARBOSA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. SEM PROCURADOR). .....6. Cumprida a
determinação do parágrafo anterior, intime(m)-se os
Credor(a)(s)(es) para:    I - manifestar-se sobre a satis-
fação da obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta)
dias; II - bem como, na hipótese de concordância com
essa satisfação, requerer, NO MESMO PRAZO, a exe-
cução da obrigação de pagar na forma do art. 730 do
CPC, trazendo aos autos demonstrativo de débito atu-
alizado até a data do requerimento, conforme previsto
no art. 614, inciso II, do CPC.

45 - 2007.82.01.003401-1 PAULINA MARIA DIAS E
OUTROS (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO,
JUSTINO DE SALES PEREIRA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO
MARCOS ALMEIDA). ...     1. Dê-se vista às partes
acerca do procedimento de desmembramento realiza-
do nestes autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

46 - 2008.82.01.000167-8 JOSE VIRGINIO DA SILVA
(Adv. DILMA JANE TAVARES DE ARAUJO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). ....12.- Isso posto, DECLINO
da competência para processamento e julgamento
deste feito em favor do d. Juizado Especial Federal
desta Subseção.13.- Intime-se o autor acerca desta
decisão, devendo a parte interessada, inclusive, mani-
festar-se acerca de eventual renúncia ao prazo
recursal.14.- Havendo renúncia, nos termos acima
postos ou, transcorrido em branco o prazo recursal,
remetam-se os autos à Distribuição, para que promo-
va a redistribuição deste feito à 9.ª VF, sede do Juizado
Especial Federal desta Subseção Judiciária, fazendo,
também, as anotações necessárias quanto ao valor
arbitrado à causa, nos termos da manifestação de fl.
20.15.- Cumpra-se com prioridade, tendo em vista a
existência de pedido de antecipação dos efeitos da
tutela pendente de apreciação.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

47 - 2007.82.01.003441-2 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MARCOS
ALMEIDA) x PAULINA MARIA DIAS E OUTROS (Adv.
RINALDO BARBOSA DE MELO, JUSTINO DE SALES
PEREIRA).    1. Dê-se vista às partes acerca do proce-
dimento de desmembramento realizado nestes autos,
pelo prazo de 05 (cinco) dias.

48 - 2007.82.01.003446-1 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MARCOS
ALMEIDA) x CICERA BEZERRA DUNDA E OUTROS
(Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO, JUSTINO DE
SALES PEREIRA).      1. Dê-se vista às partes acerca
do procedimento de desmembramento realizado nes-
tes autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

Total Intimação : 48
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ACACIA SOARES PEIXOTO SUASSUNA-1
ADEILTON HILARIO JUNIOR-11
ALCINDOR DE OLIVEIRA VILLARIM-35
AMILTON LADISLAU C. DE CARVALHO-37
ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM-43
ANDRE COSTA BARROS NETO-41
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA-45,47,48
AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO NUNES-38
BERILO RAMOS BORBA-16
BERNARDO VIDAL-34,38
CARLOS A. RIBEIRO-31
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-6,14,15
CELIO GONCALVES VIEIRA-35
CHARLES FELIX LAYME-2,20
CICERO GUEDES RODRIGUES-31
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA-6,14,15
DARCY MIGUEL BEZERRA-4
DILMA JANE TAVARES DE ARAUJO-46
DOUGLAS ANTERIO DE LUCENA-3
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES-7
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-23,26,31,40
FRANCINALDA FERREIRA DE A. LIMA-41
FRANCINALDO GRANGEIRO DINIZ-33
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-35,40
FRANCISCO MARCELINO NETO-7
GIOVANE ARRUDA GONCALVES-18
GIOVANNE ARRUDA GONCALVES-17
GIUSEPPE FABIANO DO M. COSTA-19
HEITOR CABRAL DA SILVA-31
HELDER JOSE GUEDES NOBRE-10,40
HELIO JOSE GUEDES NOBRE-10,40
INALDA NUNES DA SILVA-21
ISAAC MARQUES CATÃO-2,24,25,26,27,28,29,30,31
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS-7,17
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-20
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-9
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA-6,8,14,15
JAQUELINE LOPES DE ALENCAR-22
JOAO FELICIANO PESSOA-8,12,13
JOSE ALTINO DA ROCHA-7
JOSE AROLDO DE MACEDO ARAUJO-22
JOSE DE SOUZA ARRUDA NETO-17
JOSE EDISIO SIMOES SOUTO-20
JOSE GLAUCIO SOUZA DA COSTA-4
JOSE RAMOS DA SILVA-11
JOSEILTON ESTEVAO DA SILVA-37
JOSIVAL PEREIRA DA SILVA-32
JULIANA BARBOSA LIRA SOUZA-36
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-42
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-24,25,26,27,
28,29,30
JUSTINO DE SALES PEREIRA-45,47,48
LARRICE LUZ CARVALHO NEPOMUCENO-22
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-35
LEONARDO BRASILEIRO-22
LEONARDO FERNANDES FURTADO-1
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-10
MANOEL FELIX NETO-19
MARCIA REGINA CUNHA PESSOA-43
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-24,25,26,27,
28,29,30
MARIA GLEIDE DE LIMA FERNANDES-5
MARIA MARISTELA BRAZ-32
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-24,25,26,27,28,29,30
PATRICIO CANDIDO PEREIRA-21
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-16
RICARDO POLLASTRINI-39
RINALDO BARBOSA DE MELO-12,13,45,47,48
RODOLFO ALVES SILVA-3
RODRIGO DOS SANTOS LIMA-1
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-5,21
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA-6,14,15
SEM ADVOGADO-32,37,39
SEM PROCURADOR-11,17,18,19,22,32,33,34,36,
37,41,42,43,44,46
TALES CATAO MONTE RASO-4
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA-9,10,40
TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA BARBOSA-44
VALESCA MARQUES CAVALCANTI-23
VALTER VANDILSON CUSTODIO DE BRITO-35
VITORIO WAGNER NUNES TEIXEIRA-21
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-11
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31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

1 - 2003.82.01.002093-6 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x ITONE
ALVES DE LIMA (Adv. JOSE LAECIO MENDONCA).
1. intime-se a parte para que ofereça suas alegações
finais, nos termos do artigo 500 do CPP.

2 - 2005.82.01.004618-1 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. ANDRE LIBONATI) x JOSELIA DE OLI-
VEIRA ARAUJO E OUTRO (Adv. JOAO PINTO BAR-
BOSA NETTO) x FRANCISCO DE ASSIS BARRETO
(Adv. JOAO PINTO BARBOSA NETTO).    1.  intime-
se a Defesa, para os fins do art. 499 do CPP.

3 - 2007.82.01.002787-0 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. ACACIA SOARES PEIXOTO
SUASSUNA) x JOSÉ ALVES DE SOUZA (Adv. JOSE
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ERIVAM TAVARES GRANJEIRO). 1. .......intime-se a
parte para que ofereça suas alegações finais, nos ter-
mos do artigo 500 do CPP.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

4 - 00.0024101-6 MARGARIDA FRANCISCA
BERNARDO (Adv. JOSE ALTINO DA ROCHA, FRAN-
CISCO MARCELINO NETO) x MANOEL FLORENCIO
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).  1.Em
face do comprovação do pagamento autorizado no item
10 da decisão de fls.99/100,   intime-se a parte
autora(habilitada) para se manifestar acerca da satis-
fação da obrigação, no prazo de 05 (cinco) dias.  2.Após
concordância, tácita ou expressa, voltem-me
conclusos.

5 - 00.0025195-0 MARIA BERNADETE RIBEIRO
ALVES E OUTROS (Adv. ZENAIDE LIMA SILVESTRE,
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS).      1. Defiro o pedido de
dilação de prazo formulado pela parte autora, à fl. 358.
Intime-se. Prazo: 10 (dez) dias.  2. Decorrido o prazo
supra sem manifestação, cumpra-se o item 06 da de-
cisão de fsl. 344 (arquivem-se os autos com a devida
baixa na distribuição).

6 - 00.0026229-3 INACIA ANA TAVARES (Adv. JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). .....Ante
o exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes autos com baixa na Distri-
buição, uma vez que a parte vencida (INSS) é isenta
do pagamento de custas, nos termos do art. 4º, I, da
Lei nº 9.289/96. P. R. I.

7 - 00.0037539-0 JOAO ELIAS PEREIRA (Adv. MAR-
COS ANTONIO INACIO DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FAGNER
FALCÃO DE FRANÇA, ISMALDO ISIDRO DOS SAN-
TOS). Defiro o pedido de dilação de prazo formulado
pelo advogado da parte autora, à fl. 149. Intime-se.
Prazo: 120 (cento e vinte) dias.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA
BEZERRA NETO

Expediente do dia 25/03/2008 13:32

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

8 - 2002.82.01.004766-4 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. YORDAN MOREIRA DELGADO) x LUIZ
AUGUSTO PAIVA DA MATA (Adv. ARTHUR DA GAMA
FRANÇA, SEVERINO DO RAMO PINHEIRO BRASIL,
MYCHELLYNE S. B. B. E SANTA CRUZ) x JOSE
ALVES DIONISIO (Adv. ALMIR ALVES DIONISIO) x
EDSON OLIVEIRA PINA (Adv. MANOEL FELIX NETO,
GIUSEPPE FABIANO DO M. COSTA) x ADAO
GALDINO DA SILVA (Adv. JOSE GLAUCIO SOUZA
DA COSTA). 1. Em face da certidão de fl. 931, designo
AUDIÊNCIA para inquirição das testemunhas arrola-
das pela Acusação residentes nesta cidade para o dia
31 DE MARÇO DE 2008, ÀS 16H45MIN. 2. Intimem-
se as testemunhas acima referidas da audiência de-
signada.   3. Expeça-se carta precatória, com prazo de
60 (sessenta) dias para cumprimento, à Comarca de
Boqueirão/PB para a oitiva da testemunha de Acusa-
ção Francisco Adilson Galdino da Silva.    4. Expeça-
se carta precatória, com prazo de 60 (sessenta) dias
para cumprimento, à Seção Judiciária da Paraíba, para
a oitiva das testemunhas de Acusação Fernando
Soriano Lousada e Bosco Giovanni M. da Costa.  5.
Intimem-se os Acusados, os Defensores por eles cons-
tituídos e o MPF da audiência acima designada e da
expedição das cartas precatórias determinadas nos
parágrafos 3 e 04 supra.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

9 - 00.0011008-6 SEVERINO RAMOS FREIRE (Adv.
LEIDSON FARIAS) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. FRANCISCO TORRES SIMOES). ..... Ante o
exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC.Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes autos com baixa na Distri-
buição, uma vez que a parte vencida é isenta do paga-
mento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº
9.289/96.  P. R. I.

10 - 00.0014064-3 JOSIVAN ALVES LEAL E OUTROS
(Adv. JOSE ISMAEL SOBRINHO, CLEONICE
BERNARDO NUNES) x SEVERINA ALVES LEAL x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). .....
Ante o exposto, declaro extinta a execução, nos ter-
mos do art. 794, inciso I, do CPC.Decorrido o prazo
recursal, arquivem-se os presentes autos com baixa
na Distribuição, uma vez que a parte vencida é isenta
do pagamento de custas, nos termos do art. 4º, I, da
Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

11 - 00.0014236-0 RITA TEIXEIRA DE LIRA SILVA
(Adv. JOSE COSME DE MELO FILHO, FRANCISCO
BARBOSA DE MENDONCA, JOAO COSME DE
MELO, VALDEIR MARIO PEREIRA, CAIO FABIO
COUTINHO MADRUGA, HILDEBRANDO DINIZ ARA-
UJO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). ..... Ante
o exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC.Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes autos com baixa na Distri-
buição, uma vez que a parte vencida é isenta do paga-
mento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº
9.289/96.  P. R. I.

12 - 00.0014386-3 LINDALVA MARIA BARBOSA (Adv.
GERALDO ARAUJO, MARCIA MEDEIROS COSTA,
TIBERIO ROMULO DE CARVALHO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARLY
PEIXOTO DA COSTA). ..... Ante o exposto, declaro
extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC.Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que

a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

13 - 00.0014586-6 MARIA DO PATROCINIO DUARTE
DA COSTA (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA,
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR VI-
TAL PEREIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE
ARAUJO BONFIM). ..... Ante o exposto, declaro extin-
ta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC.Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que
a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

14 - 00.0022000-0 JOSEFA BENTO DA SILVA (Adv.
ROSENO DE LIMA SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOÃO BENJAMIM
DELGADO NETO). ..... Ante o exposto, declaro extinta
a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC.Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que
a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

15 - 00.0022866-4 JOSE BELTINO DE LIRA (Adv.
ALCIONE VIEIRA PORDEUS) x JOSE BELTINO DE
LIRA (Adv. ALCIONE VIEIRA PORDEUS) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA). ..... Ante o exposto, declaro
extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC.Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que
a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

16 - 00.0023144-4 ANTONIO SEBASTIAO ALVES
(Adv. CICERO ROGER MACEDO GONCALVES,
JOSE GILSON NUNES DE CASTRO, ALEXANDER
THYAGO GONÇALVES NUNES DE CASTRO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA).  Renove-se a
intimação do(s) advogado(s) da parte autora falecida,
por publicação, para, no prazo de 30 (trinta) dias,
providenciar(em) a habilitação dos herdeiros e/ou su-
cessores legais do “de cujus”. Decorrido o prazo supra
sem manifestação, o que deverá ser certificado pela
Secretaria da Vara, expeça-se RPV tão somente em
relação à verba honorária, com as cautelas legais.

17 - 00.0025198-4 LUZENIRA OLIVEIRA MESQUITA
(Adv. MARIA AUXILIADORA CABRAL, MARTA
REJANE NOBREGA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO
DE ARAUJO BONFIM). ..... Ante o exposto, declaro
extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que
a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

18 - 00.0025346-4 MARGARIDA CORDEIRO DE
SOUSA (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA) x
MARCIONILA AVELINO DE SOUSA (Adv. JAIRO DE
OLIVEIRA SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. CORDON LUIZ
CAPAVERDE) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CORDON LUIZ
CAPAVERDE). ..... Ante o exposto, declaro extinta a
execução, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.
Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os presentes
autos com baixa na Distribuição, uma vez que a parte
vencida é isenta do pagamento de custas, nos termos
do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

19 - 00.0025726-5 EDSON NOBRE BEZERRA DE
CARVALHO (Adv. JOSE FRANCISCO FERNANDES
JUNIOR) x UNIÃO (Adv. FRANCISCO TORRES
SIMOES). ..... Ante o exposto, declaro extinta a execu-
ção, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC. Decorri-
do o prazo recursal, arquivem-se os presentes autos
com baixa na Distribuição, uma vez que a parte vencida
é isenta do pagamento de custas, nos termos do art.
4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

20 - 00.0025780-0 FRANCISCO JUAREZ DE SOUSA
(Adv. ELMANO CUNHA RIBEIRO, ZELIO FURTADO
DA SILVA, DIRCEU MARQUES GALVAO FILHO, LUIS
CARLOS BRITO PEREIRA) x UNIÃO (Adv. FRANCIS-
CO TORRES SIMOES). ..... Ante o exposto, declaro
extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que
a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

21 - 00.0025866-0 FRANCISCO PEREIRA DA SILVA
(Adv. GILBERTO CESAR COELHO, EUCLIDES CAR-
VALHO FERNANDES) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MARCOS
ALMEIDA). ..... Ante o exposto, declaro extinta a exe-
cução, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC. De-
corrido o prazo recursal, arquivem-se os presentes
autos com baixa na Distribuição, uma vez que a parte
vencida é isenta do pagamento de custas, nos termos
do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

22 - 00.0026330-3 FRANCISCA MARIA DA SILVA
CASADO E OUTRO (Adv. ROSENO DE LIMA SOUSA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO
BONFIM). ..... Ante o exposto, declaro extinta a execu-
ção, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.
Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os presentes
autos com baixa na Distribuição, uma vez que a parte
vencida é isenta do pagamento de custas, nos termos
do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

23 - 00.0036840-7 JOSE MOREIRA DA SILVAA E
OUTROS (Adv. MARTA REJANE NOBREGA, MARIA
AUXILIADORA CABRAL) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTO-
NIO DE ARAUJO BONFIM). ..... Ante o exposto, de-
claro extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso
I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os
presentes autos com baixa na Distribuição, uma vez
que a parte vencida é isenta do pagamento de custas,
nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

24 - 99.0100224-9 ZEFERINA MARIA DOS SANTOS
(Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACI-

ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ..... Ante o exposto, declaro extinta a exe-
cução, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC. De-
corrido o prazo recursal, arquivem-se os presentes
autos com baixa na Distribuição, uma vez que a parte
vencida é isenta do pagamento de custas, nos termos
do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

25 - 99.0101422-0 BEATRIZ VELEZ (Adv. SADY
GONZAGA DE MELO) x UNIAO FEDERAL (Adv.
PETROV FERREIRA BALTAR FILHO). ..... Ante o ex-
posto, declaro extinta a execução, nos termos do art.
794, inciso I, do CPC.Decorrido o prazo recursal, ar-
quivem-se os presentes autos com baixa na Distribui-
ção, uma vez que a parte vencida é isenta do paga-
mento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº
9.289/96.  P. R. I.

26 - 99.0104798-6 JOSE MINEIRO BARBOSA FILHO
(Adv. ANTONIO EMIDIO FILHO) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. TALES
CATAO MONTE RASO). ..... Ante o exposto, declaro
extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que
a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

27 - 2000.82.01.006876-2 DIVA MENDES DE OLIVEI-
RA (Adv. GIOVANE ARRUDA GONCALVES) x MA-
RIA MENDES DE BRITO x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTO-
NIO DE ARAUJO BONFIM). ..... Ante o exposto, de-
claro extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso
I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os
presentes autos com baixa na Distribuição, uma vez
que a parte vencida é isenta do pagamento de custas,
nos termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

28 - 2001.82.01.002132-4 LEOTERIA MARIA GOMES
BARBOSA (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SAULO MARCOS NUNES BOTELHO). .....Ante
o exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes autos com baixa na Distri-
buição, uma vez que a parte vencida é isenta do paga-
mento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº
9.289/96. P. R. I.

29 - 2001.82.01.002278-0 MARIA APARECIDA DA
SILVA MARTINS (Adv. TEREZINHA DE JESUS OLI-
VEIRA BARBOSA) x MARIA APARECIDA DA SILVA
MARTINS (Adv. GERMANA DE OLIVEIRA, JEANNE
CRISTINA HIGINO CASTANHO) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO
MARCOS ALMEIDA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
..... Ante o exposto, declaro extinta a execução, nos
termos do art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo
recursal, arquivem-se os presentes autos com baixa
na Distribuição, uma vez que a parte vencida é isenta
do pagamento de custas, nos termos do art. 4º, I, da
Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

30 - 2001.82.01.003548-7 MARIA DO SOCORRO
MORAIS BARBOSA (Adv. RINALDO BARBOSA DE
MELO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. JULIANA ALVES DE ARAUJO). .....
Ante o exposto, declaro extinta a execução, nos ter-
mos do art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo
recursal, arquivem-se os presentes autos com baixa
na Distribuição, uma vez que a parte vencida é isenta
do pagamento de custas, nos termos do art. 4º, I, da
Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

31 - 2001.82.01.003586-4 ALICE AUGUSTA DE LUNA
(Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. DANIEL
CARVALHO CARNEIRO). ..... Ante o exposto, declaro
extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que a
parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

32 - 2002.82.01.000422-7 JOSE CLAUDIO DE SOU-
ZA BARBOSA (Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS
SANTOS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO DE CAR-
VALHO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). .....
Ante o exposto, declaro extinta a execução, nos ter-
mos do art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo
recursal, arquivem-se os presentes autos com baixa
na Distribuição, uma vez que a parte vencida é isenta
do pagamento de custas, nos termos do art. 4º, I, da
Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

33 - 2002.82.01.002138-9 J. F. NASCIMENTO & CIA.
LTDA (Adv. ALFREDO ALEXSANDRO C. L. PORDEUS,
ALCIONE VIEIRA PORDEUS) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO
NUNES). ..... Ante o exposto, declaro extinta a execução,
nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.
Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os presentes
autos com baixa na Distribuição, uma vez que a parte
vencida é isenta do pagamento de custas, nos termos
do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

34 - 2002.82.01.002428-7 MARIA DE FATIMA ROLIM
DE MACEDO (Adv. ANTONIO JACKSON FERREIRA)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES). .......Ante o exposto, declaro extinta a execu-
ção, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.De ime-
diato, expeça-se alvará para levantamento dos valo-
res depositados à fl. 169, em favor da exeqüente. Inti-
me-se. Decorrido o prazo recursal e confirmado o le-
vantamento dos valores, arquivem-se os presentes
autos com baixa na Distribuição.   Custas na forma da
lei.  P. R. I.

35 - 2002.82.01.003034-2 JOSIRENE SERAFIM DA
SILVA (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
TALES CATAO MONTE RASO). ..... Ante o exposto,
declaro extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso
I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os
presentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que

a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

36 - 2002.82.01.003038-0 JOANA GALDINO DA SIL-
VA (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SAULO MARCOS NUNES BOTELHO). ..... Ante o
exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes autos com baixa na Distri-
buição, uma vez que a parte vencida é isenta do paga-
mento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº
9.289/96.  P. R. I.

37 - 2002.82.01.005456-5 NEURINETE RODRIGUES
ALVES (Adv. ALEX SOUTO ARRUDA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). ..... Ante o exposto, declaro extinta
a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.
Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os presentes
autos com baixa na Distribuição, uma vez que a parte
vencida é isenta do pagamento de custas, nos termos
do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

38 - 2002.82.01.005931-9 HOSANA MARIA
FERNANDES (INTERDITADA) (Adv. MARIA JOSE
BARBOSA DE BARROS) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SAULO MARCOS
NUNES BOTELHO). ..... Ante o exposto, declaro ex-
tinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que
a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

39 - 2002.82.01.006178-8 MARIA DO SOCORRO BAR-
BOSA LOPES (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). ..... Ante o exposto, decla-
ro extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que a
parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos ter-
mos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

40 - 2003.82.01.002326-3 JOSE CLAUDINO DOS SAN-
TOS (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
TALES CATAO MONTE RASO). ..... Ante o exposto,
declaro extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso
I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os
presentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que
a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

41 - 2003.82.01.002344-5 JOSEFA DA SILVA
ARRUDA (Adv. PERICLES DE MORAES GOMES) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SAULO MARCOS NUNES BOTELHO). ..... Ante
o exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes autos com baixa na Distri-
buição, uma vez que a parte vencida é isenta do paga-
mento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº
9.289/96.  P. R. I.

42 - 2003.82.01.002884-4 JOSEFA MEDEIROS CIRNE
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO A. A. CORDEIRO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO
MARCOS ALMEIDA). ..... Ante o exposto, declaro ex-
tinta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do
CPC. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os pre-
sentes autos com baixa na Distribuição, uma vez que
a parte vencida é isenta do pagamento de custas, nos
termos do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

43 - 2003.82.01.004198-8 ROBERTO SEVERINO DA
SILVA (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE MARTINS DA
SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. PAULO ROBERTO DE LIMA). ..... Ante
o exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes autos com baixa na Distri-
buição, uma vez que a parte vencida é isenta do paga-
mento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº
9.289/96.  P. R. I.

44 - 2003.82.01.006668-7 MARIA DE LOURDES
NOBREGA DE FARIA E OUTRO (Adv. MARIA JOSE
RODRIGUES FILHA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARLY PEIXOTO DE
COSTA). ..... Ante o exposto, declaro extinta a execu-
ção, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.Decorrido
o prazo recursal, arquivem-se os presentes autos com
baixa na Distribuição, uma vez que a parte vencida é
isenta do pagamento de custas, nos termos do art. 4º,
I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

45 - 2003.82.01.006866-0 MARIA SALETE LIMA FUR-
TADO E OUTRO (Adv. VLADIMIR MATOS DO O) x
MARIA GOMES DA SILVA (Adv. MARCIO MACIEL
BANDEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. FLÁVIO PEREIRA GOMES). .....
Ante o exposto, declaro extinta a execução, nos ter-
mos do art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo
recursal, arquivem-se os presentes autos com baixa
na Distribuição, uma vez que a parte vencida é isenta
do pagamento de custas, nos termos do art. 4º, I, da
Lei nº 9.289/96.  P. R. I.

46 - 2004.82.01.001452-7 JOSÉ AVELINO DE ARAÚ-
JO (Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. FLAVIO PEREIRA GOMES). ..... Ante o
exposto, declaro extinta a execução, nos termos do
art. 794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal,
arquivem-se os presentes autos com baixa na Distri-
buição, uma vez que a parte vencida é isenta do paga-
mento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº
9.289/96.  P. R. I.

47 - 2004.82.01.005022-2 CARLOS MONTEIRO DE
FRANCA (Adv. PAULO SERGIO CUNHA DE AZEVE-
DO) x UNIÃO (Adv. CARLOS EDUARDO DANTAS DE
OLIVEIRA LIMA). ..... Ante o exposto, declaro extinta a
execução, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.
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Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os presentes
autos com baixa na Distribuição, uma vez que a parte
vencida é isenta do pagamento de custas, nos termos
do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.
48 - 2006.82.01.003269-1 IZABEL MARIA DA CON-
CEIÇÃO (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. TALES CATAO MONTE RASO). ..... Ante o ex-
posto, declaro extinta a execução, nos termos do art.
794, inciso I, do CPC. Decorrido o prazo recursal, ar-
quivem-se os presentes autos com baixa na Distribui-
ção, uma vez que a parte vencida é isenta do paga-
mento de custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei nº
9.289/96.  P. R. I.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

49 - 00.0025713-3 UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. FRANCISCO TORRES SIMOES) x IRRICAMP
IRRIGACAO CAMPINA GRANDE LTDA (Adv.
LEIDSON FARIAS). ..... Ante o exposto, declaro extin-
ta a execução, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC.
Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os presentes
autos com baixa na Distribuição, uma vez que a parte
vencida é isenta do pagamento de custas, nos termos
do art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96.  P. R. I.
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EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000867-0/2006

PROCESSO Nº: 2004.82.00.008883-6
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: CENTRO DE EDUCACAO PRISMA
LTDA e outro
DEVEDOR(ES):CENTRO DE EDUCACAO PRISMA LTDA
(CPF/CNPJ:02.389.607/0001-30). ANA CLEMENTINA DE
CASTRO (CPF/CNPJ:840.948.854-04).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 13.556,10
(atualizada até 21/06/2004) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a IMPOS-
TO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA , inscrito na dívi-
da ativa sob a(s) CDA(s) nº 42204000083-00,
42604000237-23, 42703000065-06, 42703000924-02.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 16 de outubro de 2006.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000079-9/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.000480-7
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMOVEIS - CRECI
EXECUTADO: NELMA MARIA BARBOSA PARAISO
DEVEDOR(ES):NELMA MARIA BARBOSA PARAISO
(CPF/CNPJ:047.353.904-72).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 566,33 (atu-
alizada até 07/10/05) , com juros de mora, multa, cor-
reção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº
000528/2004, 000529/2004.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 31 de janeiro de 2007.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000101-8/2008

PROCESSO Nº: 2006.82.00.005036-2
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: JOSÉ LOURENÇO RENOVATO
DEVEDOR(ES):JOSÉ LOURENÇO RENOVATO
(CEI:3394.002.733-08).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 40.553,63
(atualizada até 13/07/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na dívida ativa sob a(s)
CDA(s) nº 35.119.057-0.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.

PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 04 de março de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000102-2/2008

PROCESSO Nº: 2006.82.00.005045-3
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: MARIA DAS NEVES OLIVEIRA
CHIANCA e outro
DEVEDOR(ES):MARIA DAS NEVES OLIVEIRA
CHIANCA (CPF/CNPJ:41.119.462/0001-00); MARIA
DAS NEVES OLIVEIRA CHIANCA (CPF/
CNPJ:396.132.594-49).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 11.688,65
(atualizada até 13/07/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 35.196.908-0,
35.196.911-0, 35.196.913-6.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 04 de março de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000103-7/2008

PROCESSO Nº: 2006.82.00.005066-0
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: MARIA DAS GRAÇAS CASSIANO DE
MORAIS
DEVEDOR(ES):MARIA DAS GRAÇAS CASSIANO DE
MORAIS (CPF/CNPJ:026.744.054-57).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 17.199,10
(atualizada até 17/07/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 60.192.479-7.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 04 de março de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000104-1/2008

PROCESSO Nº: 2006.82.00.005504-9
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: ADRIANA C. DE PAIVA BEZERRA
DEVEDOR(ES):ADRIANA C. DE PAIVA BEZERRA
(CPF/CNPJ:659.740.424-68).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 67.363,21
(atualizada até 27/07/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 60.276.058-5.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na

Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 04 de março de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000105-6/2008

PROCESSO Nº: 2006.82.00.007361-1
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: HD CONSTRUCOES
REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA e outro
DEVEDOR(ES):HD CONSTRUCOES
REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA (CPF/
CNPJ:01.685.617/0001-50). HENRIQUE LOTT
SOBREIRA PIMENTEL (CPF/CNPJ:160.953.324-00).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 473.526,53
(atualizada até 24/10/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 60.299.026-2.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 04 de março de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000106-0/2008

PROCESSO Nº: 2006.82.00.004963-3
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FUNDO NACIONAL DE DESENVOL-
VIMENTO DA EDUCACAO - FNDE (INSS)
EXECUTADO: TARCISIO MARCELO BARBOSA DE
LIMA
DEVEDOR(ES):TARCISIO MARCELO BARBOSA DE
LIMA (CPF/CNPJ:144.184.794-49).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 72.643,33
(atualizada até 12/06/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na dívida ativa sob a(s)
CDA(s) nº 005780.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 04 de março de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000107-5/2008

PROCESSO Nº: 2006.82.00.005826-9
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: OZIMAR OLIVEIRA
DEVEDOR(ES):OZIMAR OLIVEIRA (CPF/
CNPJ:041.495.304-59).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 7.977,37
(atualizada até 11/08/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000082-0/2008
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 24/03/2008
PROCESSO 2007.82.01.003098-4 APENSOS
CLASSE   99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: EDESIO VIEIRA DE SOUZA
CITAÇÃO DEEDESIO VIEIRA DE SOUZA   CPF/
CNPJ: 155.304.771-00
NATUREZA DA DÍVIDAContribuição previdenciária
CDA360561233
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 43.184,07 (Quarenta e três mil, cento e oi-
tenta e quatro reais e sete centavos), com juros, corre-
ção e encargos legais ou garantir a execução acima
referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000067-6/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 06/03/2008
PROCESSO 00.0018116-1 APENSOS
CLASSE     99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: MARIA SUELY COSTA OLIVEIRA
INTIMAÇÃO DEMARIA SUELY COSTA OLIVEIRA -
CPF: 023.352.914-40
CDA4219794003
FINALIDADE Intimar dos atos judiciais proferidos por
este Juízo, cujo teor é o seguinte:”(...) Isso posto, quanto
ao crédito cobrado no presente feito, reconheço de ofí-
cio a prescrição intercorrente, julgando o processo, com
resolução de mérito, com fulcro no art. 174 do Código
Tributário Nacional e com base nos arts. 219, §5º e
269, IV, do Código de Processo Civil.Sem condena-
ção em honorários.P. R. I.Transitada em julgado, certi-
fique-se, dê-se baixa e arquivem-se os autos, com as
cautelas legais.”.”Recebo a(s) apelação(ões) no duplo
efeito. Intime(m)-se o(s) apelado(s) para contra-razões.
Decorrido o prazo, subam os autos ao Eg. TRF - 5ª
região.”
De ordem do MM. Juiz Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000068-0/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 06/03/2008
PROCESSO 00.0017239-1APENSOS
CLASSE      99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: MAGEL PECAS E ACESSORIOS
LTDA
INTIMAÇÃO DEMAGEL PECAS E ACESSORIOS
LTDA., em seu representante legal
CDA4229713604
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “ Intime-se a devedora
por edital, cientificando-a da sentença, bem como para
apresentar contra-razões ao recurso interposto pela
União.  Decorrido o prazo legal, subam os
autos.”Sentença: “(...) Isso posto, quanto ao crédito
cobrado no presente feito, reconheço de ofício a pres-
crição intercorrente, julgando o processo, com resolu-
ção de mérito, com fulcro no art. 174 do Código Tribu-
tário Nacional e com base nos arts. 219, §5º e 269, IV,
do Código de Processo Civil. Sem condenação em
honorários. P. R. I. Transitada em julgado, certifique-
se, dê-se baixa e arquivem-se os autos com as caute-
las legais”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000069-5/2008
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 06/03/2008
PROCESSO 2007.82.01.001258-1 APENSOS
CLASSE     99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: FRANCISCO FERREIRA DANTAS FI-
LHO
CITAÇÃO DEFRANCISCO FERREIRA DANTAS FI-
LHO   CPF Nº: 491.024.004-72
NATUREZA DA DÍVIDAIRPF/2007
CDA42 1 07 002122-66
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 13.384,42 (Treze mil, trezentos e oitenta e
quatro reais e quarenta e dois centavos), com juros,
correção e encargos legais ou garantir a execução
acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000070-8/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 06/03/2008
PROCESSO 00.0013308-6APENSOS
CLASSE      99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: JOSE MAIA SOBRINHO
INTIMAÇÃO DEJOSE MAIA SOBRINHO , CPF/CGC:
24.491.417/0001-62
CDA42296000159
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “Intime-se o executado,
por edital, da sentença de fls. 37/43 e para apresentar
contra-razões à apelação de fls. 45/49.”.Sentença:
“(...)Isso posto, quanto ao crédito cobrado no presen-
te feito, reconheço de ofício a prescrição intercorrente,
julgando o processo, com resolução de mérito, com
fulcro no art. 174 do Código Tributário Nacional e com
base nos arts. 219, §5º e 269, IV, do Código de Pro-
cesso Civil. Sem condenação em honorários. P. R.
I.Transitada em julgado, certifique-se e levante-se a
constrição efetivada à(s) fls. 24. Em seguida, dê-se
baixa e arquivem-se os autos com as cautelas legais.”
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000071-2/2008
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 10/03/2008
PROCESSO 00.0037249-8APENSOS
CLASSE      99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: QUIRINO & VASCONCELOS LTDA e
outro
CITAÇÃO DEMÁRCIO GRANGEIRO QUIRINO –
CPF: 674.800.474-87, na qualidade de co-respon-
sável pelo débito executado
NATUREZA DA DÍVIDAIRPJ/TRIBUTÁRIO
CDA42298006847
Citação para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 13.568,11 (Treze mil, quinhentos e sessenta
e oito reais e onze centavos), com juros, correção e
encargos legais ou garantir a execução acima referi-
da.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000072-7/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 11/03/2008
PROCESSO 2001.82.01.007523-0 A P E N S O S
Processo Vinculado: 00.0030964-8, 00.0030966-4,
00.0030968-0
CLASSE79 DESCRIÇÃO DA
AÇÃOEMBARGOS DE TERCEIRO
EMBARGANTE: ESPOLIO DE JOAO CAETANO DOS
SANTOS
EMBARGADO: FAZENDA NACIONAL
INTIMAÇÃO DEISOLDA AGRA CARIRI CAETANO,
na qualidade de curadora provisória de Maria das
Neves Cariri Caetano
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “Intimado para sanar a
irregularidade da representação processual, o
causídico subscritor da petição inicial, Dr. FRANCIS-

CO PEDRO DA SILVA, informou que não é mais ad-
vogado do embargante (fl. 61). Isso posto, em conso-
nância com os termos do despacho de fls. 56/57, inti-
me-se a Sra. ISOLDA AGRA CARIRI CAETANO, a qual
foi nomeada como curadora provisória da inventariante
MARIA DAS NEVES CARIRI CAETANO, para, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sanar a irregularidade da repre-
sentação processual do espólio embargante (espólio
de JOÃO CAETANO DOS SANTOS)”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000074-6/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 13/03/2008
PROCESSO 00.0035006-0APENSOSProcesso De-
pendente: 2003.82.01.002269-6
CLASSE     99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: S/A INDUSTRIA TEXTIL DE CAMPI-
NA GRANDE e outros
INTIMAÇÃO DES/A INDÚSTRIA TÊXTIL DE CAMPI-
NA GRANDE - CNPJ nº 08.825.598/0001-60, em seu
representante legal, bem como, ADHEMAR JOSÉ
VELOSO DA SILVEIRA; ROMERO VELOSO DA
SILVEIRA, ambos na qualidade de co-responsáveis
pelo débito
CDA315612860; 315644400
FINALIDADE Intimar da avaliação do bem a seguir
descrito: Uma casa situada na Rua Francisco Calixto,
nº 41, Monte Santo, nesta cidade, cujo terreno mede
6,00 X 14,00 metros, correspondente ao Lote 01 da
Quadra A, do Loteamento Francisco Calixto, registra-
do sob o nº R-1-7.086, em 05/10/1978, às fls. 189, do
Livro 2/A/A, por R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), em
30/07/2007.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000075-0/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 13/03/2008
PROCESSO 2001.82.01.008010-9 APENSOS
CLASSE      99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FA-
ZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: VESTEBEM ARMARINHO E
CONFECCOES LTDA e outros
INTIMAÇÃO DEANSELMO BEZERRA NÓBREGA, na
qualidade de co-responsável pelo débito executa-
do, CPF/CGC: 110.094.894-53
CDA200100376
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “  Certifico que fica desig-
nado o dia 08/05/2008, a  partir das 09:00 horas, para
a arrematação, a se realizar no Auditório da Justiça
Federal - Rua Edgard Villarim Meira, s/nº, Liberdade,
C. Grande/PB, através de leiloeiro oficial. Não haven-
do licitante, fica designado o dia 20/05/2008, no mes-
mo horário, para a venda a quem maior lanço ofere-
cer. Dou fé.”Bem a ser apregoado em hasta pública:
45 (quarenta e cinco) calças jeans da marca Magmar
Industry, referência 1220, na cor 01, em numerações
variadas.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000078-4/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 13/03/2008
PROCESSO 2000.82.01.006610-8
APENSOS00.0017763-6
CLASSE       74
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEMBARGOS A EXECUÇÃO
FISCAL
EMBARGANTE: COTECIL - COURO TECNICO
INDUSTRIA LTDA
EMBARGADO: FAZENDA NACIONAL
INTIMAÇÃO DECOTECIL  - COURO TÉCNICO IN-
DÚSTRIA LTDA, CNPJ: 08.841.652/0001-60, em seu
representante legal
FINALIDADE                   Intimar do despacho de fls. 101/
102, proferido por este Juízo, a saber: “ (...) Assim,
intime-se o embargante para, no prazo de 10 dias indi-
car bens para o reforço de penhora e suficientes para
garantir a execução, conforme o valor atualizado do
débito; ou demonstre, mediante documentos idôneos
(declaração atualizada do imposto de renda, certidões

do cartório imobiliário etc.)., que não dispõe de outros
bens penhoráveis, sob pena de extinção.  Bem como,
do despacho de fls. 108, cujo teor é o seguinte: “   Inti-
me-se o Embargante, por edital, a fim de cumprir o ato
judicial de fls. 101/102.   Sem manifestação, vista à
União, nos termos da Súmula 240 do STJ”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000079-9/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 14/03/2008
PROCESSO 00.0025964-0APENSOS
CLASSE     99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: ANNA ASLAN CLINICA GERIATRICA
E MEDICINA ESTETICA LTDA e outros
INTIMAÇÃO DEANNA ASLAN CLINICA GERIATRICA
E MEDICINA ESTETICA LTDA., em seu represen-
tante legal
CDA313310343
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “”Vistos etc.   Julgo, por
sentença, extinta a presente execução, nos termos do
art. 794, I, do Código de Processo Civil, pelo pagamen-
to do débito e custas, conforme guias de fls. 09 e reque-
rimento do(a) exeqüente às fls. 61, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos. Transitado em julgado,
proceda-se ao levantamento da penhora, se for o caso,
cientifique-se o exeqüente, baixe e arquive-se.  P. R. I.”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000080-1/2008
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 24/03/2008
PROCESSO 00.0036319-7APENSOS00.0032071-4,
00.0032072-2, 00.0036313-8, 00.0036314-6,
00.0036316-2, 00.0036317-0, 00.0036318-9
CLASSE      99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: BELFRAN ENGENHARIA E
PROMOCOES LTDA e outros
CITAÇÃO DEMARCO ANTÔNIO LEIME - CPF:
160.075.576-34, na qualidade de co-responsável
pelo débito executado
NATUREZA DA DÍVIDACONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA
CDA315606126
Citação para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar a dívida de
R$ 600.875,48 (Seiscentos mil, oitocentos e setenta e cinco
reais e quarenta e oito centavos), com juros, correção e
encargos legais ou garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000081-6/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 24/03/2008
PROCESSO 99.0109344-9APENSOS
CLASSE       99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA
EXECUTADO: CERAMICA CAMPO DE EMAS LTDA
INTIMAÇÃO DECERAMICA CAMPO DE EMAS
LTDA., em seu representante legal , CPF/CGC:
35.418.052/0001-67
CDA2598002627
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “ (...) Isto posto, quanto
ao crédito cobrado no presente feito, reconheço de ofí-
cio a prescrição intercorrente, julgando o processo, com
resolução de mérito, com base no art. § 4º do art. 40
da Lei 6.830/80 c/c o art. 1º do Decreto nº 20.910/32,
bem como com esteio no art. 269, IV, do Código de
Processo Civil. Sem condenação em honorários, ten-
do em vista que o reconhecimento da prescrição
intercorrente se deu ex officio, e não por provocação
do(a) Executado(a), não restando o(a) Exeqüente
vencida ou sucumbente nos moldes do art. 20 do CPC.
P. R. I. Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório.
Transitada em julgado, certifique-se, dê-se baixa e ar-
quivem-se os autos com as cautelas legais”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 35.734.729-3.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 04 de março de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara


